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RESUMO 
 
 

O Plano de Manejo é um documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 

normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 

implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

Ele é um dos instrumentos estratégicos para a gestão da ARIE São Sebastião (ARIESS), 

e foi elaborado em 2018 e 2019 a luz do Roteiro Metodológico – 1ª Edição e aprovado, por 

meio da Resolução SIMA nº 55/2022. 

O processo de elaboração dos Planos de Manejo ocorre de forma participativa, por 

meio da realização de oficinas em cada etapa de trabalho, no âmbito das reuniões abertas do 

Conselho Gestor da UC e reuniões preparatórias entre os técnicos do Sistema Ambiental 

Paulista. 

O presente documento apresenta as Informações Gerais; as Caracterizações do Meio 

Biótico, Físico, Antrópico e Jurídico; o Planejamento Integrado, constituído pela Análise 

Integrada, Zoneamento, Zona de Amortecimento e Programas de Gestão. 

 

Palavras-Chave: Unidade de Conservação; planejamento; zoneamento; programas de gestão. 
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APRESENTAÇÃO 

A Área de Relevante Interesse Ecológico de São Sebastião (ARIESS), criada em conjunto com a Área de Proteção 
Ambiental Marinha do Litoral Norte (APAMLN) em outubro de 2008 pelo Governo do Estado de São Paulo é 
administrada pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo. Ambas são 
Unidades de Conservação (UC) de Uso Sustentável, cujo objetivo é compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável dos recursos naturais. 

Com área total de 607,927 hectares, a ARIESS localiza-se no município de São Sebastião e abrange ambientes 
diversos como praias, costões rochosos, mata atlântica e formações insulares existentes até a isóbata 
aproximada de 20 metros (no setor CEBIMAR). 

O Setor CEBIMar-USP tem uma área de 128,174 hectares e compreende o perímetro que vai da ponta de 
Barequeçaba ao final da Praia Grande. Apesar de estar próximo ao limite do PESM, o trecho de serra deste setor 
é o que possui a vegetação mais degradada, composta apenas por gramíneas, espécies exóticas e algumas 
poucas pioneiras. 

No Setor Costão do Navio a área total é de 217,355 hectares, abrangendo o território da Ponta de Toque-Toque 
(canto esquerdo da Praia de Toque-Toque Grande) até a Ponta de Itapuã (canto direito da Praia de Guaecá), 
fazendo limite a norte com o Núcleo São Sebastião do PESM. Neste trecho, a encosta adjacente ao ambiente 
marinho é muito íngreme e não existe ocupação humana entre a Rodovia SP-055 e o mar. 

Por fim, o Setor Boiçucanga possui uma área de 262,398 hectares, sendo delimitado pela Praia de Boiçucanga, 
no canto Oeste, e pela Praia de Maresias, no canto Leste. Com a promulgação do Decreto Estadual n. 
56.572/2010, que dispõe sobre a expansão do PESM, esse Setor passou a ter a maior parte de sua área terrestre 
sobreposta ao PESM (SÃO PAULO, 2010). 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC) 

 

Nome Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE  

Código CNUC 0000.35.1722 

Órgão Gestor 
Fundação para Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo 
(FF). 

Grupo de UC Uso Sustentável. 

Categoria de UC 
 

A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características 
naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e 
tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional 
ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo 
com os objetivos de conservação da natureza. 

Bioma(s) Mata Atlântica, Costeiro-Marinho. 

Objetivo(s) Manter os costões rochosos e ecossistemas interligados 

Atributos  
Costões rochosos; ninhais, áreas de repouso e alimentação de espécies 
migratórias. 
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Município(s) Abrangido(s) São Sebastião 

UGRHI 3 Litoral Norte 

Conselho Gestor Instituído pela Resolução SMA nº 085, de 04 de juhlo de 2018 

Plano de Manejo Aprovado pela Resolução SIMA nº 55, de 28 de junho de 2022 

Instrumento(s) de 
Planejamento e Gestão 
Incidente(s)  

No âmbito Federal: 

⎯ Decreto Nº 89.336, de 31 de Janeiro de 1984. Dispõe sobre as Reservas 
Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico, e dá outras 
providências. 

⎯ Lei Federal nº 9.985/2000 Regulamenta o art. 225,§ 1o., incisos I, II, III e VII 
da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza e dá outras providências. 

⎯ Lei Federal 6.938 de 31/8/81 (revogada parcialmente) Dispõe sobre a política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências. 

⎯ Resolução CONAMA 008 de 5/6/84 Considerando a ausência de uma 
regulamentação sobre possíveis usos das Reservas Ecológicas Particulares 
(Áreas de Preservação Permanente) e das Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, determina à Secretaria do Conselho a promoção de estudos sobre 
o assunto. 

⎯ Resolução CONAMA 011 de 3/12/87 Declara como Unidades de 
Conservação a categoria Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 

⎯ Resolução CONAMA 002 de 16/3/88 Estabelece as atividades que podem ser 
exercidas em ÁRIEs 

⎯ Resolução CONAMA 012 de 14/12/88 Declara as ÁRIEs com Unidades de 
Conservação para efeitos da Lei Sarney, da Portaria/MinC/no 181/87 e da 
Res. CONAMA no 011/87. 

⎯ Lei Federal 7.804 de 18/7/89 Altera a Lei no 6.938, de 31/08/81, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, a Lei no 7.335, de 22/02/89, a Lei no 6.803, de 
02/07/80, a Lei no 6.902, de 21/04/81, e dá outras providências. 

⎯ Resolução CONAMA 012 de 14/9/89 Dispõe sobre as atividades, que 
especifica, nas ÁRIEs. 

⎯ Decreto Federal 99.274 de 6/6/90 Regulamenta a Lei n° 6.902, de 27 
de abril de 1.981, e a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1.981, que dispõem, 
respectivamente, sobre a criação de Reservas Ecológicas e Áreas de Proteção 
Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras 
providências. 

⎯ Lei Federal 9.605 13/2/98 Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 
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• Melhoria das condições de estrutura administrativa da UC; 

• Propor convênio com Instituto de Pesca e Instituto Oceanográfico; 

• Formalização do Conselho Gestor; 

• Fiscalização Ambiental no território da UC; 

• Licenciamento ambiental. 

Edificações e Estruturas Não se aplica. 

Equipamentos Eletrônicos 
para Gestão da UC 

Telefone da sede administrativa – (12) 3863-1707. 

Comunicação 

A sede da UC possui:  

• Telefonia;  

• Acesso a Internet.  

 

Meio de Transporte em 
Operação 

01 Veículo leve  

Energia Não se aplica. 

Saneamento Básico 

A sede da UC possui:  

• Abastecimento de água proveniente da concessionária;  

• Rede pública de esgoto;  

• Rede pública municipal de coleta de lixo.  

Atendimento e Emergência 
Polícia Militar do Estado de São Paulo – 190 
Corpo de Bombeiros – 193 
SAMU - 192 

Recursos Humanos 01 chefe de unidade de conservação 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 

Portaria Não se aplica 

Centro de Visitantes Inexistente 

Sede dentro do Limite da UC Não há 

Guarita Não se aplica 

Hospedagem Não se aplica 

Alimentação Não se aplica 

Sanitários Não se aplica 

Lojas Não se aplica 

Estacionamento e/ou 
Atracadouro 

Não se aplica 

ATRATIVOS TURÍSTICOS 

Nome do Atrativo Breve Descrição 
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Praias mais conservadas 
por apresentarem 
significativa presença de 
ecossistemas naturais 

Setor Boiçucanga 
 
Praias:  
- Brava de Boiçucanga 
 
Atividades:  
- Atividades Náuticas; 
- Atividades de Sol e Praia; 
- Atividades Esportivas; 
- Ecoturismo; 
- Trilhas; 
- Educação Ambiental; 
 
Setor Costão do Navio 
 
Praias: 
- Brava de Guaecá 
 
Atividades:  
- Atividades Náuticas; 
- Atividades de Sol e Praia; 
- Atividades Esportivas; 
- Ecoturismo; 
- Trilhas; 
- Educação Ambiental; 
 
Setor CEBIMAR 
 
Praias: 
- Praia Grande;  
- Praia de Pitangueiras;  
- Praia do Timbó;  
- Praia do Segredo (CEBIMAR); 
- Praia do Cabelo Gordo; 
 
Atividades:  
- Atividades Náuticas; 
- Atividades de Sol e Praia; 
- Atividades Esportivas; 
- Ecoturismo; 
- Trilhas; 
- Educação Ambiental; 
- Eventos; 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM SOBREPOSIÇÃO À ARIESS 

PE Serra do Mar –  Núcleo 
São Sebastião 

Decreto Estadual  nº 10.251, de 30 de agosto de 1977 

APA Marinha do Litoral 
Norte 

Decreto Estadual nº 53.525, de 08 de outubro de 2008 
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2. DIAGNÓSTICO 

A ARIESS, criada pelo Decreto Estadual 53.525/2008 é composta pelos setores territoriais continentais: 
CEBIMAR-USP, Costão do Navio e Boiçucanga, anteriormente reconhecidos como Áreas sob Proteção Especial 
(ASPE). As dinâmicas sociais e econômicas encontradas no Litoral Norte e mais especificamente no município de 
São Sebastião e proximidade da unidade serão desta maneira, o foco principal deste diagnóstico, atentando para 
as questões que afetam mais objetivamente o uso do espaço. 

Os produtos na íntegra podem ser acessados em http://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/consulta-
planosdemanejo e no portal DATAGEo, da Coordenadoria de Planejamento Ambiental (CPLA) da Secretaria de 
Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA). 

2.1 MEIO FÍSICO 
2.1.1 Caracterização climática e meteorológica 

▪ O Clima na Área de Estudo 

Clima pode ser entendido como as condições atmosféricas médias em uma certa região. Ele influencia 
diretamente as atividades humanas, em especial a agricultura e abastecimento urbano, condicionados 
principalmente pela disponibilidade hídrica regional. 

Uma das maneiras para classificação do clima de uma região é através dos sistemas de classificações climáticas 
(SCC), que levam em consideração vários elementos climáticos ao mesmo tempo, facilitando a troca de 
informações e análises posteriores para diferentes objetivos. Um dos SCC mais abrangentes é o de Köppen 
(KÖPPEN & GEIGER, 1928) que, partindo do pressuposto que a vegetação natural é a melhor expressão do clima 
de uma região, desenvolveu um SCC utilizado ainda hoje, em sua forma original, ou com modificações 
relacionadas aos limites térmicos/hídricos dos tipos de climas determinados para diferentes regiões. No Brasil, 
Setzer (1966) simplificou o método de Trewartha (1954) para determinar os tipos climáticos que ocorrem no 
Estado de São Paulo. Para este autor, a classificação dos municípios que compõem a APAMLN, entre os quais 
São Sebastião, onde se localiza a ARIESS é Am. Já para o Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas 
Aplicadas a Agricultura - CEPAGRI (2016), as classificações climáticas propostas são Am para São Sebastião e 
Ilhabela, e Af para Caraguatatuba.  A principal diferença entre as classificações é o fato do clima Af não 
apresentar estação seca, diferente do clima Am, que possui inverno seco (com mês mais seco com pluviosidade 
média inferior a 60 mm) (Quadro 2.1.1 - 1). 

Quadro 2.1.1 – 1- Características das classificações climáticas propostas para o município da ARIESS.  

Fonte: modificado de Rolim et al. (2007). 

Estas variações de pluviosidade e temperaturas que compõem as classificações para o clima da área de estudo 
são resultantes da dinâmica atmosférica de grande escala sobre a América do Sul, destacando-se a Alta 
Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) e sistemas transientes, como sistemas frontais e Zona de Convergência do 
Atlântico Sul (ZCAS). 

Como o próprio nome indica, a ASAS se localiza sobre o Oceano Atlântico Sul e tem sua circulação caracterizada, 
nos baixos níveis da atmosfera, pelo giro anti-horário do vento em torno do seu núcleo de alta pressão. Desta 
forma, o vento que atinge o litoral de São Paulo possui direções predominantes de quadrante nordeste, por 
situar-se a sudoeste do centro deste sistema. A sazonalidade da ASAS é acoplada à da Zona de Convergência 

Temperaturas médias Pluviosidades médias 

Descrição do clima 
Classificação 

Climática Mês mais 
quente 

Mês 
mais frio 

Mês mais 
seco 

Anual 

>22 °C >=18 °C 
>= 60 mm - Tropical, sem estação seca Af 

< 60 mm >=2500 mm 
Tropical com chuvas excessivas e 
inverno seco 

Am 
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Intertropical (ZCIT), com um deslocamento levemente para norte no verão e para sul no inverno. Além disso, 
durante o verão, o centro da ASAS se aproxima mais do continente sul-americano. 

Sobre a região oceânica sudeste do Brasil os sistemas frontais (frentes frias) caracterizam-se como sendo a 
principal perturbação meteorológica que alteram este vento médio de grande escala (Castro, 1996). O 
deslocamento de sistemas frontais está associado ao escoamento de grande escala na atmosfera, transportando 
massas de ar polar1 em direção aos trópicos. Na América do Sul, a região localizada entre os dois anticiclones 
subtropicais2 (região centro-sul do continente) é altamente frontogenética3. Já as regiões Nordeste do Brasil e 
Norte do Chile são favoráveis à frontólise4 (REBOITE et al., 2009). Ou seja, na América do Sul existe uma 
tendência de se formarem frentes frias na porção centro sul do continente, e estas se dissiparem na porção 
norte, tanto na costa Brasileira quanto na costa Chilena. 

Destacando as frentes frias que passam pelo litoral brasileiro, estas são, tipicamente, configuradas na direção 
noroeste-sudeste e apresentam trajetória de sudoeste para nordeste (RODRIGUES et al., 2004). Uma vez que 
nesta região o vento em baixos níveis da atmosfera tem direção predominante de nordeste (devido à influência 
da ASAS), em situação pré-frontal5 este torna-se tipicamente de noroeste e à medida que a frente se desloca ele 
gira de sudoeste e sudeste (CAVALCANTI et al., 2009). A sazonalidade na ocorrência de passagens de frentes 
frias aponta maior frequência de sistemas entre maio a setembro e menor frequência durante o verão 
(CAVALCANTI et al., 2009). Gregório (2014) fez um extenso estudo sobre as frentes frias que passam sobre a 
Plataforma Continental Sudeste (PCSE) e verificou que nos meses de inverno ocorre, em média, a passagem de 
três frentes frias por mês, enquanto que para os meses de verão este valor é de uma frente fria por mês. 

Já a ZCAS é um sistema típico do período de verão, definida como sendo uma persistente faixa de nebulosidade 
por vários dias - em média mais de 4 - orientada no sentido noroeste-sudeste, que se estende desde o sul da 
Amazônia até o Atlântico Sul (SILVA DIAS, 1997). A principal consequência da presença da ZCAS é a alteração no 
regime de chuvas das regiões afetadas (SILVA DIAS, 1991). Alguns autores, como Quadro (1994) por exemplo, 
mostram que a região sudeste do Brasil é a mais afetada pela presença da ZCAS, em termos de forte e persistente 
precipitação. Carvalho et al. (2004) também mostraram que a ocorrência de alguns eventos de precipitação 
extrema (eventos com chuva diária maior que 16% do esperado para o mês) no estado de São Paulo estão 
relacionados à ZCAS. Em anos chuvosos (anomalias positivas6) ou em anos de seca (anomalias negativas7), 
algumas regiões são afetadas, ocasionando transtornos à população, afetando a estrutura física, política e 
econômica dessas regiões (PARMEZANI et al.1998). Alguns destes casos de anomalias de precipitação, podem 
estar associados a ocorrências dos fenômenos El Niño (CASARIN & KOUSKY, 1986) e La Niña. Parmezani et al. 
(1998) mostraram que entre os meses de outubro-março, com a presença de El-Niño, observam-se anomalias 
positivas de precipitação sobre o sudeste do estado de São Paulo e sudoeste do Oceano Atlântico Sul, 
provavelmente em função de um deslocamento para sul da posição média da ZCAS. Durante o período abril-
setembro e na presença de El-Niño ocorre um pequeno aumento na precipitação sobre a região das ZCAS, 
estando a maior parte desta região praticamente sob o regime normal de precipitação. Durante o período 
outubro-março, na presença de La-Niña, sobre a região da ZCAS não se apresentam desvios consideráveis em 
relação à média, mas são observadas anomalias negativas de precipitação em outras regiões, como o sul do 
Brasil. 

No ponto de vista da mesoescala8, destacam-se sobre a área de estudo as brisas marítima e terrestre. Estes 
fenômenos são gerados pelo aquecimento diferencial entre o oceano e o continente – que ocorre 
principalmente em dias de pouca nebulosidade. Durante o dia, o continente se aquece de forma mais rápida 
que a água do oceano, provocando uma diferença de pressão atmosférica entre ambos. Esta diferença de 
pressão provoca o deslocamento do ar da maior pressão para a menor pressão, fazendo com que sobre o oceano 

 
1 Massas de ar polar: massas de ar que são formadas na região dos polos. 
2 Anticiclones subtropicais: sistemas atmosféricos de grande escala, localizado em posições subtropicais, onde 

os ventos giram no sentido anti-horário. 
3 Região frontogenética: região propícia para a formação de frentes frias 
4 Regiões de frontólise: regiões favoráveis ao desaparecimento de frentes frias 
5 Situação pré-frontal: momentos anteriores à passagem de uma frente fria por uma região 
6 Anomalias positivas: valores superiores à média histórica 
7 Anomalias negativas: valores inferiores à média histórica 
8 Mesoescala: fenômenos atmosféricos de escala intermediária, da ordem de dezenas de quilômetros 
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ocorra deslocamento em direção ao continente, a chamada brisa marítima. À noite, a terra se resfria mais 
rapidamente que o oceano, provocando uma circulação atmosférica em sentido oposto, a chamada brisa 
terrestre. Nesse contexto, quanto maior o contraste entre as temperaturas do ar sobre a terra e do ar sobre o 
oceano, mais intensos são os ventos. À noite, o contraste de temperatura é geralmente menor do que durante 
o dia, assim, a brisa terrestre é mais fraca do que a brisa marítima. Pelo mesmo motivo, a brisa marítima tende 
a ser mais intensa durante o verão do que durante o inverno. Tais brisas garantem às áreas litorâneas o aumento 
da umidade relativa do ar e redução da oscilação térmica. 

Outro fenômeno de mesoescala que ocorre nas regiões continentais e costeiras são os Complexos Convectivos 
de Mesoescala, denominados pela sigla CCM. Segundo Cavalcanti et al. (2009), a sua gênese ocorre no final da 
tarde e início da noite com a formação de células convectivas9, podendo sofrer influência de efeitos locais como 
topografia e fontes de calor localizadas neste estágio; seu estágio maduro se caracteriza por fortes chuvas 
localizadas, com a dissipação ocorrendo em seguida. 

Em microescala10 um fenômeno menos conhecido e que tem registros incertos e pouco frequentes na região de 
estudo são as trombas d’água. A tromba d’água é um fenômeno meteorológico semelhante ao tornado, que se 
forma sobre uma superfície líquida, captura umidade e tem um curto ciclo de vida da ordem de alguns minutos, 
e está associada a ventos em média de 30 nós – aproximadamente 55,5 km/h ou 15,4 m/s (GOLDEN, 1974). 
Consiste na formação de um vórtice intenso, visível sob a forma de uma nuvem colunar, com forma de funil 
estreito, que gira rapidamente em volta de si mesma, ligando a superfície da água à base de uma nuvem 
cumuliforme11. Embora tenha um aspecto de um tornado, os danos causados pelas trombas d’água não 
costumam ser grandes em virtude dos ventos associados. Do ponto de vista observacional, não há uma 
estatística oficial da ocorrência das trombas d’água, apenas alguns relatos e fotos da incidência destes 
fenômenos sobre a área de estudo.  

▪ Elementos climáticos e meteorológicos e regimes de chuvas 

A zona costeira paulista é caracterizada por uma área com chuvas anuais abundantes. É uma região com altos 
montantes pluviais diários, tanto em episódios isolados, quanto eventos com duração de dias, com 
potencialidade para causar grandes impactos. Segundo Koga-Vicente e Nunes (2011), as cidades de São 
Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e Ubatuba têm grande amplitude nos totais de precipitação que deflagram 
impactos, seja por consequência de elevadas altimetrias e declividade, ou pela complexidade física do relevo. 

Assim, além da influência de sistemas de escala regional e local descritos acima que contribuem para a elevada 
pluviosidade, diversos autores têm destacado que o relevo atua como importante fator de intensificação 
orográfica (MONTEIRO, 1973; CONTI,1975; NIMER, 1989; NUNES, 1990; SANT’ANNA NETO, 1990; BLANCO, 
1999) que, aliado à posição geográfica de zona de transição entre sistemas atmosféricos tropicais e subtropicais, 
resulta em uma dinâmica de altos montantes pluviais, que chegam a 4.000 mm anuais.  

▪ Mudanças climáticas e eventos climáticos extremos na região costeira 

De acordo com Kron (2008), as zonas costeiras são as áreas de maior risco no mundo e serão as porções mais 
afetadas pelas mudanças climáticas e ambientais. A maior concentração de CO2 na atmosfera e alterações nos 
gradientes térmicos espaciais influenciam no aumento no valor médio global da temperatura (ainda que seja 
mínimo), resultando em mudanças drásticas nos regimes de ventos, de chuvas e de outras trocas de 
propriedades entre o oceano e a atmosfera. No oceano, o efeito combinado dessas mudanças pode modificar 
significativamente o sistema de correntes e as propriedades físicas e químicas, impactando significativamente 
os ecossistemas marinhos. Consequentemente, estes impactos geram alterações nas propriedades das massas 
de água e na circulação oceânica, causando mudanças duradouras, ou até mesmo permanentes, no sistema 
climático (CAMPOS, 2014; IPCC, 2014).  

 
9 Células convectivas: movimentos de ar da superfície para a atmosfera, e da atmosfera para a superfície, em 

forma de célula 
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Segundo o quinto relatório do Painel Intergovernamental sobre as Mudanças Climáticas (IPCC, 2014), o CO2, 
incluindo o histórico de emissões passadas, poderia ser responsável (1) pelo aquecimento do clima e 
consequências experimentadas até o momento, e (2) pela acidificação dos oceanos, uma vez que os oceanos 
absorvem cerca de 30% do CO2 antropogênico lançado na atmosfera (SIEGENTHALER & SARMIENTO, 1993; 
SABINE et al., 2004; FEELY et al., 2004; TURLEY & GATTUSO, 2012). Uma das implicações da mudança de acidez 
nos oceanos é na formação de tecido de corais e outros organismos fotossintéticos que são constituídos a partir 
do carbonato de cálcio (CaCO3), ao qual é extremamente sensível à acidez dos oceanos (ROYAL SOCIETY, 2005; 
IPCC, 2014). 

Todavia, há outros efeitos das mudanças climáticas sobre os oceanos e seus ecossistemas, tais como a influência 
sobre a salinidade e temperatura, que alteram o ciclo de vida de diversos organismos marinhos (ROYAL SOCIETY, 
2005; UNEP, 2010; BOLLA Jr., 2014; IPCC, 2007; 2014; TURLEY & GATTUSO, 2012; CAMPOS, 2014), 
comprometendo os ecossistemas marinhos e a população que vive direta ou indiretamente dos recursos 
pesqueiros.  

No período entre 2001-2010 diversos eventos climáticos extremos aconteceram, não apenas pelas ondas de 
calor, mas também pelo aumento de precipitações (COUMOU & RAHMSTORF, 2012; WMO, 2013). Dentre os 
efeitos das mudanças climáticas destacam-se  aqueles associados ao aumento do nível médio dos oceanos e a 
maior frequência e intensidade de eventos climáticos extremos, acarretando em variações dos níveis de marés, 
riscos de inundações, enchentes, alagamentos e deslizamentos (IPCC, 2007; 2012), além de riscos para os 
sistemas biológicos e a segurança alimentar (ROSENZWEIG et al., 2008; THORNTON et al., 2014). 

▪ Caracterização dos Parâmetros Meteorológicos 
 

Temperatura 

A estatística básica para os dados de temperatura obtidos para a região do Litoral Norte de São Paulo mostra a 
variação da temperatura de acordo com as estações do ano, com maiores valores nos meses de verão e outono, 
seguidos por primavera e inverno. Com exceção dos dados coletados sobre o oceano e os coletados no CEBIMAR, 
este integrante da ARIESS, em todos os outros pontos o mês mais quente é o de fevereiro. Para estes, o mês 
com maior temperatura média é o de janeiro. Analisando toda a extensão da ARIESS, nota-se que a estação do 
CEBIMAR  registra o maior valor mensal médio em todos os meses – máximo em janeiro com 28,0°C.  

Conforme descrito na caracterização climática para a região, o inverno é a estação com a maior frequência de 
passagens de frentes frias. Estes eventos que ocorrem com o deslocamento de massas de ar frias, que viajam 
do polo em direção aos trópicos, fazem com que as temperaturas caiam durante sua passagem. No verão o 
menor número de passagem faz com que as temperaturas fiquem mais estáveis por longos períodos. Já no 
inverno ocorre o inverso, as temperaturas mais altas, típicas de períodos de tempo bom, são frequentemente 
alteradas, devido a mais constância da passagem de frentes frias (Tabela 2.1.1 - 1). 

Tabela 2.1.1 - 1 – Estatística básica para a temperatura observada na APAMLN e ARIESS 

Temperatura (°C) Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

APAMLN 

Média 24,9 25,2 24,5 22,8 20,4 19,0 18,5 19,4 19,9 21,4 22,8 24,2 

Mínima 17,6 17,4 14,6 11,3 10,6 10,5 10,5 10,5 10,5 12,8 14,0 16,9 

Máxima 33,2 32,7 32,5 31,5 29,1 28,2 29,8 32,4 33,1 32,6 33,0 33,2 

Desvio Padrão 2,4 2,3 2,3 2,6 2,8 3,0 3,3 3,6 3,5 3,2 3,1 2,7 

CEBIMAR 

Média 28,0 26,5 25,7 24,5 22,8 22,1 21,3 22,0 22,2 22,9 24,2 25,6 

Mínima 23,1 23,5 22,4 19,2 19,2 18,0 17,3 18,4 17,3 17,3 19,2 20,4 

Máxima 31,4 31,4 29,8 28,6 27,8 30,6 29,4 29,0 29,0 30,2 30,2 31,4 

Desvio Padrão 1,8 1,7 1,4 1,5 1,6 2,3 1,9 1,6 2,0 1,8 1,5 2,3 



 
 

22 
 

Umidade 

Diferentemente do observado para a temperatura atmosférica, a umidade relativa não apresenta um padrão 
sazonal para os valores médios mensais. Com exceção da estação de coleta CEBIMAR, todos os outros locais 
apresentavam valores médios de umidade relativa superiores a 80% em todas as estações do ano, característicos 
de zonas litorâneas. A Estação do CEBIMAR apresentou maiores valores de umidade relativa durante o primeiro 
semestre, e valores médios inferiores a 70% nos meses de julho a outubro. Esta estação também foi a 
responsável pelos menores valores absolutos mínimos, chegando a 7,1 no mês de outubro – valor relativamente 
baixo, que denota certo resguardo por estes dados (Tabela 2.1.1 - 2). 

Tabela 2.1.1 - 2 – Estatística básica para a umidade observada na APAMLN e ARIESS 

Umidade relativa 
(%) 

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

APAMLN 

Média 84,9 85,8 85,1 84,0 83,7 83,2 82,2 80,0 81,0 82,2 81,4 82,5 

Mínima 53,4 53,5 53,4 53,4 53,4 53,4 53,4 53,4 53,4 53,4 53,4 53,4 

Máxima 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Desvio Padrão 8,9 8,2 8,5 8,5 8,4 8,6 9,2 10,2 10,0 9,8 10,3 10,0 

CEBIMAR - setor da ARIESS 

Média 79,0 77,5 82,7 77,3 78,3 74,7 69,5 67,0 62,1 61,9 77,7 66,2 

Mínima 39,6 53,3 57,3 48,2 54,5 31,8 17,3 25,5 12,9 7,1 9,0 27,1 

Máxima 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Desvio Padrão 10,7 8,8 7,0 9,5 7,6 10,9 11,4 10,0 20,3 29,1 15,8 15,3 

Pressão atmosférica 

Os valores médios de pressão atmosférica mostram, em todos os locais analisados, maiores valores durante os 
meses de inverno e menores valores nos meses de verão (Tabela 2.1.1 - 3).  

Tabela 2.1.1 - 3 – Estatística básica para a pressão atmosférica observada na APAMLN e ARIESS 
Pressão 

atmosférica (hPa) 
Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

APAMLN 

Média 1012,2 1013,2 1013,8 1015,7 1017,2 1019,5 1020,4 1019,6 1017,9 1015,4 1013,3 1012,1 

Mínima 1002,2 1003,5 1002,3 1004,7 1004,2 1005,8 1006,2 1006,5 1002,3 1002,1 1002,1 1002,1 

Máxima 1021,0 1023,8 1022,2 1026,0 1027,5 1029,3 1029,7 1029,7 1029,7 1028,1 1026,4 1022,7 

Desvio Padrão 2,9 2,8 2,8 3,3 3,6 3,6 4,0 3,9 4,1 3,9 3,7 3,2 

CEBIMAR- setor da ARIESS 

Média 1012,7 1013,0 1012,1 1015,1 1018,0 1017,4 1021,0 1020,0 1016,9 1016,1 1014,2 1013,5 

Mínima 1004,9 1009,0 1003,9 1003,9 1009,0 1007,0 1011,1 1013,1 1004,9 1006,0 1004,9 1007,0 

Máxima 1019,2 1017,2 1019,2 1021,3 1025,3 1024,3 1032,5 1025,3 1024,3 1029,4 1035,5 1018,2 

Desvio Padrão 2,9 1,9 2,9 3,3 3,6 3,6 4,9 2,5 4,1 4,3 4,1 3,0 

Esta variação sazonal da pressão atmosférica reflete a influência da ASAS sobre a região, conforme apontado na 
descrição climática da área de estudo, elevando os valores de pressão atmosférica quando mais próxima, 
durante os meses de inverno, sendo os menores valores médios nos meses de verão, quando mais distante, 
durante os meses de verão. É grande a variação de pressão atmosférica entre os meses de verão e inverno 
observados os valores máximos no inverno e  mínimos no verão. 



 
 

23 
 

Os dados de pressão atmosférica também são afetados pela passagem de frentes frias. Conforme apontado na 
descrição climática da região, durante o inverno, quando ocorre maior frequência de ocorrência destes 
fenômenos em média, são observados maiores valores de desvio padrão. Para os pontos no continente, o 
CEBIMAR teve maior valor em julho. 

Precipitação 

A precipitação mensal média também apresenta variabilidade sazonal, com maiores valores médios nos meses 
de verão, enquanto os meses de inverno são os mais secos (Tabela 2.1.1 - 4). 

Tabela 2.1.1 - 4 – Estatística básica para a precipitação observada na ARIESS e entorno 

Precipitação 
(mm/mês) 

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

São Sebastião 

Média 183,0 168,3 158,4 113,8 85,5 49,9 44,6 36,3 59,2 85,3 84,6 147,6 

Mínima 8,1 13,2 16,2 0,0 3,3 0,0 0,0 0,0 0,0 5,6 15,4 44,1 

Máxima 364,1 616,4 412,6 308,2 349,2 185,5 199,9 120,5 186,7 258,5 264,6 513,6 

Desvio Padrão 83,6 117,4 94,3 71,3 59,8 48,1 36,5 30,5 38,2 54,6 48,8 85,1 

Ilhabela 

Média 212,6 192,7 209,7 140,7 101,4 72,6 56,1 50,8 75,4 103,7 111,7 165,1 

Mínima 36,6 8,7 47,6 6,6 30,2 0,6 0,0 2,0 4,1 17,2 30,7 5,7 

Máxima 621,6 600,6 497,5 351,7 310,1 338,5 185,4 150,7 318,2 318,9 392,5 569,3 

Desvio Padrão 105,2 112,3 102,9 78,3 51,8 64,5 41,6 35,4 53,5 60,4 60,1 91,9 

Confirmando a classificação climática de CEPAGRI (2016), apresentada na descrição climática para a área de 
estudo, os valores mensais médios de precipitação mostram que os municípios de Ilhabela e São Sebastião 
apresentam mês mais seco com valores inferiores a 60 mm – São Sebastião com 36,3 mm e Ilhabela com 50,8 
mm, ambos em agosto. Para os meses de inverno, ao menos em um mês foi registrada ausência de chuvas. Os 
principais fatores que influenciam a precipitação na região são a formação da ZCAS (principalmente nos meses 
de verão com chuvas torrenciais que podem durar diversos dias), Complexo Convectivo de Mesoescala (pode 
ocasionar chuvas principalmente ao final da tarde, com rápida dissipação), a passagem de frentes frias (com 
precipitações no momento de passagem da frente fria, que podem permanecer durante alguns dias). Analisando 
estes três fenômenos e comparando com os valores de desvio padrão observados para São Sebastião e Ilhabela, 
observa-se que os maiores valores são encontrados em período de verão, justamente onde ocorre maior 
estabilização da ZCAS. 

Ventos 

Os dados de CEBIMAR estão dentro do Canal de São Sebastião que, tanto do lado de Ilhabela, quanto do lado 
do continente, apresentam pontos com grandes altitudes regionais, o que influencia o direcionamento do vento 
(“canalizando o vento”). A região oceânica não apresenta limites laterais e, assim foram observadas maiores 
intensidades. Levando-se fatores orográficos em consideração, observa-se as maiores intensidades ocorrem nos 
meses de primavera, e as menores nos meses de verão. Quanto aos valores de desvio padrão, constatou-se que 
os maiores valores estão associados principalmente aos meses de inverno e primavera. Estes meses 
correspondem a maior quantidade de passagem de frentes frias, conforme destacado anteriormente (Tabela 
2.1.1 - 5). 

Para o ponto Cunhambebe da APAML, porção norte da APAMLN, no verão o vento mais frequente é o de origem 
NE, seguido pela direção N. No inverno o mesmo padrão é observado - NE e N. Esse padrão se inverte na 
primavera e no outono, onde o vento mais frequente é o de N, seguido pelo de NE, tabela 2.1-5. Estes valores 
mostram a grande influência que a circulação gerada pela ASAS exerce sobre a região, conforme apresentado 
no item de caracterização climática da área de estudo, e observada nos dados de pressão atmosférica, por 
exemplo.  
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Tabela 2.1.1 - 5 – Estatística básica para a magnitude do vento observado na ARIESS. 

Magnitude do 
vento (m/s) 

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

CEBIMAR- ARIESS 

Média 4,0 3,7 3,1 3,4 4,1 4,0 4,3 4,6 4,6 4,7 4,2 4,5 

Mínima 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Máxima 11,4 8,6 8,6 14,5 9,8 10,2 12,2 11,0 14,5 11,8 13,7 12,2 

Desvio Padrão 2,3 2,0 1,9 2,4 2,2 2,1 2,4 2,6 2,6 2,6 2,5 2,4 

São Sebastião-  Ypautiba/ APAMLN 

Média 3,2 3,1 3,3 3,5 3,6 3,5 3,6 3,7 4,2 4,0 3,8 3,7 

Mínima 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,2 0,1 0,1 

Máxima 9,7 11,3 10,0 14,1 10,9 12,0 13,1 13,0 12,1 10,6 11,7 11,1 

Desvio Padrão 1,7 1,6 1,7 1,7 1,9 1,8 1,8 1,8 2,0 1,9 2,0 1,9 

Ilhabela- Maembipe/ APAMLN 

Média 3,5 3,4 3,6 3,8 4,0 3,9 4,1 4,2 4,7 4,4 4,1 3,9 

Mínima 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

Máxima 10,4 11,8 10,7 14,0 13,4 13,2 12,8 13,3 12,7 12,3 11,5 11,6 

Desvio Padrão 1,9 1,8 1,8 1,9 2,1 2,0 2,0 2,0 2,2 2,1 2,1 2,0 

 

Para o ponto Maembipe, em que se localiza o arquipélago de Ilhabela, os ventos mais frequentes (Tabela 2.1.1 
- 6) são similares aos observados para o setor Cunhambebe (Ubatuba e Caraguatatuba), com exceção do verão, 
quando os ventos de N são mais frequentes que os de NE. As frequências de ocorrência são similares, sendo que 
os ventos de verão têm frequência de   ocorrência de 30,5% de origem de N e 27,0% ventos de NE. No outono, 
inverno e primavera os ventos de N têm frequência de ocorrência de 26,9%, 20,9% e 32,3%, respectivamente. 
Já os ventos de NE têm 25,1%, 28,8% e 23,1%, respectivamente, caracterizando novamente a grande influência 
da ASAS sobre a região. 

Tabela 2.1.1 - 6 – Características do vento com maior frequência de ocorrência – Ilhabela.  

Direção mais frequente dos ventos  

 Direção Intensidade média (m/s) Desvio (m/s) Máxima (m/s) 

Verão N 4,15 1,94 11,79 

Outono N 4,07 1,78 10,71 

Inverno NE 4,25 1,81 11,59 

Primavera N 4,98 2,22 12,72 

 

Para os ventos do setor SE-S-SW a sua representatividade por estação do ano é a seguinte: no verão 13,6%, 
outono 17,2%, inverno 19,2% e na primavera 12,4%. 

Na tabela 2.1.1 - 7, nota-se novamente que a frequência média do vento de NE no inverno é mais elevada que 
os ventos de N no verão, e a maior intensidade média para o vento mais frequente é observada na primavera, 
para ventos de N. Novamente a primavera é a estação do ano que teve o maior valor de intensidade na direção 
mais frequente. 

Tabela 2.1.1 - 7 – Características do vento com maior frequência de ocorrência na APAMLN - São Sebastião 

Direção mais frequente dos ventos  

 Direção Intensidade média (m/s) Desvio (m/s) Máxima (m/s) 

Verão N 3,93 1,85 11,13 

Outono N 3,79 1,71 9,70 

Inverno NE 3,57 1,52 10,21 

Primavera N 4,67 2,07 12,10 
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Para os ventos do setor SE-S-SW, a representatividade é: verão 14,2%, outono 17,4%, inverno 18,8% e na 
primavera 12,0%. 

A tabela 2.1.1 - 8 mostra, dentre todas as direções, aquela que apresenta a maior intensidade média para cada 
estação do ano. Conforme observado para o setor Cunhambebe (norte da APAMLN), nas estações do ano em 
que os ventos do setor SE-S-SW têm mais importância, os ventos de SW são os que possuem maior intensidade 
média – outono e inverno. Na primavera, o vento com a maior ocorrência é aquele que também tem a maior 
intensidade média – ventos de N. 

Tabela 2.1.1 - 8 – Características do vento com a maior intensidade média na APAMLN- São Sebastião 

Direção maior intensidade média  

  Direção Intensidade média (m/s) Desvio (m/s) Máxima (m/s) 

Verão N 3,93 1,85 11,13 

Outono SW 4,16 2,24 10,65 

Inverno SW 4,22 2,12 12,97 

Primavera N 4,67 2,07 12,10 

 

▪ Eventos extremos do regime de ventos 

Foram analisados os eventos extremos para o regime de ventos para as localizações com as maiores séries 
disponíveis – sobre o oceano na APAMLN. A seguir, os setores relativos a Ilhabela e São Sebastião, mais 
relacionados com a ARIESS.  

Tabela 2.1.1 - 9 – Probabilidade de ocorrência de ventos Ilhabela e São Sebastião, de acordo com faixas de 
intensidade.  

Estação 

 

Probabilidade de ocorrência de ventos maiores que 

2,0 m/s 3,0 m/s 4,0 m/s 6,0 m/s 8,0 m/s 10 m/s 12 m/s 14 m/s 

Ilhabela 

Verão 98,2 92,9 82,0 45,2 12,0 1,0 0,0 0,0 

Outono 98,3 93,5 83,8 50,1 16,2 2,1 0,1 0,0 

Inverno 98,8 95,1 87,2 56,4 20,7 3,2 0,1 0,0 

Primavera 99,4 97,2 91,6 65,3 27,0 4,4 0,2 0,0 

São Sebastião 

Verão 97,4 90,4 76,9 36,2 7,1 0,4 0,0 0,0 

Outono 97,6 91,0 78,4 39,7 9,3 0,7 0,0 0,0 

Inverno 97,9 92,1 80,5 43,1 11,0 1,0 0,0 0,0 

Primavera 99,1 95,8 87,8 54,2 16,0 1,4 0,0 0,0 

 

Conforme o apresentado na tabela 2.1.1 - 9 acima, Ilhabela apresenta a maior probabilidade de ocorrência de 
ventos com maiores intensidades. Neste setor, em todas as estações do ano, existe a probabilidade de no 
mínimo 1,0% de ocorrência de ventos superiores a 10 m/s. Para  São Sebastião, somente no inverno e na 
primavera foi calculada probabilidade de no mínimo 1,0% de ocorrência de ventos desta magnitude. 

Estes resultados mostram a interferência da orografia sobre a região: Ilhabela encontra-se mais afastado do 
continente, longe de contornos continentais. Este fenômeno orográfico interfere também no registro das 
intensidades máximas dos ventos, em cada setor e estação do ano. Nesta tabela 2.1-10 observa-se que, com 
exceção do mês de outono, as maiores intensidades dos ventos foram registradas em Ilhabela. Nesta época do 
ano, o vento mais intenso foi registrado em São Sebastião. Analisando as estações do ano, observa-se que o 
vento mais intenso nestes dois foram registrados no outono, enquanto que no setor Cunhambebe (Ubatuba), 
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já podem ser observadas no Oceano Austral, onde a diminuição da taxa de formação das águas profundas pode 
levar ao enfraquecimento do transporte de calor pela MOC. 

Figura 2.1.1 - 1 - Representação do transporte global de calor pelo Cinturão Condutor Oceânico proposto por 
Broecker (1987). Fonte: Adaptado de Tonelli (2014). 

 

Em uma abordagem em escala regional, os oceanos desempenham um papel fundamental para a manutenção 
e desenvolvimento da sociedade, de modo que as mudanças climáticas têm impacto direto para as comunidades 
litorâneas. Atividades ligadas ao mar, em especial nas regiões costeiras, movimentam uma porção considerável 
da economia de diversos países que apresentam litoral extenso. Essas atividades variam desde o transporte 
comercial de produtos, exploração de petróleo offshore e extração de recursos a atividades em escala local, 
inerentemente ligadas à região costeira, como aquicultura, recreação e turismo (USGCRP, 2014). Ao mesmo 
tempo, são regiões com grande biodiversidade, com habitats muito particulares, garantindo benefícios para a 
sociedade e para o ecossistema natural. Nesse contexto, as mudanças climáticas têm potencial para impactar 
os ecossistemas costeiros de diversas maneiras. 

Como apontado pelo relatório do Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC, 2014), ambientes 
costeiros são sensíveis a elevações do nível do mar, variações na intensidade e frequência de eventos extremos. 
Associado a essas alterações, o aumento da concentração de CO2 na atmosfera promove a acidificação dos 
oceanos, o que também impacta os ecossistemas marinhos, particularmente nas regiões costeiras. Com impacto 
possivelmente mais sensível do que o advento de novos problemas, as mudanças climáticas podem agravar 
desequilíbrios já instalados, como erosão costeira, inundações e poluição das águas, aumento a pressão sobre 
um ambiente já fragilizado. Esse cenário de desenvolve em paralelo ao crescimento populacional e ampliação 
das estruturas de suporte nas regiões litorâneas, demandando abordagens mais elaboradas para resolver 
questões relacionadas à gestão do uso do solo, da água, esgotos e dos ecossistemas (CCSP, 2008). 

A intensificação do processo de ocupação da costa altera o balanço de sedimentos e impede a migração de 
ecossistemas responsáveis por amortecer os impactos da subida do nível do mar, aumentando a vulnerabilidade 
dessas regiões (CCSP, 2008). Além disso, essa subida do nível do mar aumenta a salinidade das águas 
subterrâneas, que perdem potabilidade e passam a apresentar efeitos deletérios para plantas e animais 
(USGCRP, 2014). USGCRP, 2014 e IPCC, 2014 mostraram que as águas costeiras vêm se aquecendo durante as 
últimas décadas e que essa tendência deve se estender pelo século XXI, na ordem de 4 a 8 graus centígrados 
(USGCRP, 2009), o que também impacta os ecossistemas costeiros. Espécies termo-específicas tanto da flora 
quanto da fauna tendem a migrar para latitudes mais altas (USGCRP, 2014; IPCC, 2014), alterando habitats de 
espécies estabelecidas, que passam a sofrer com a competição por recursos com as novas espécies (FEMA, 
2008). 

2.1.2 Caracterização da hidrografia, geologia e geomorfologia terrestre 
 

▪ Caracterização Hidrológica 
A região que abrange os limites da APAMLN, à qual se justapõe a ARIE São Seabstião para o meio físico terrestre 
é composta pela bacia hidrográfica do Litoral Norte, a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos12 - 

 
12 As UGRHIs constituem unidades territoriais ‘com dimensões e características que permitam e justifiquem o gerenciamento 

descentralizado dos recursos hídricos’ (Política Estadual de Recursos Hídricos – Lei Estadual 7663/1991 – SÃO PAULO, 1991). 

Em geral, são formadas por partes de bacias hidrográficas ou por um conjunto delas, que de forma alguma podem ser 
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UGRHI-03, que possui 1.987 km2 de extensão territorial (DAEE, 1999), dos quais 1.592 km2 são áreas continentais 
e 365 km2 são áreas insulares, constituídas pela Ilha de São Sebastião (339km2) e por outras 61 ilhas, ilhotas e 
lajes (26 km2) (CBH-LN, 2009). 

Na região há dois sistemas aquíferos importantes: o sistema aquífero fraturado (Aquífero Cristalino) 
correspondente a terrenos cristalinos da Serra do Mar, permeáveis por fraturamento de rochas e o sistema 
aquífero sedimentar (Aquífero Litorâneo), permeáveis por porosidade granular, correspondendo a sedimentos 
ao longo das praias (CAMPOS, 1993). 

De acordo com CBH-LN (2009), o Aquífero Litorâneo distribui-se irregularmente ao longo da costa, segmentando 
pelas rochas do embasamento pré-Cambriano, constituído por depósitos sedimentares da Planície Litorânea. 
Segundo Departamento de Águas e energia Elétrica (DAEE, 1984), as águas subterrâneas do Aquífero Cristalino, 
em todo o domínio do Estado de São Paulo, são classificadas como bicarbonatadas cálcicas e, bicarbonatadas 
sódicas, com pH ácido ou neutro. São adequadas ao abastecimento público e para outros usos em geral. Segundo 
DAEE (1984), este aquífero ocorre em 85,3% da área do Litoral Norte, ou seja, 1.686 km² e tem capacidade 
específica de 0,001 a 7,0 m³/h/m. 

Em relação à disponibilidade hídrica em cada sub-bacia, CBH-LN (2014) aponta que a maior parte das bacias 
hidrográficas do Litoral Norte (24 das 34) apresenta disponibilidade hídrica muito alta (azul) e alta (verde). No 
entanto, em São Sebastião há duas bacias em estado de alerta: a bacia do Rio Maresias, com disponibilidade 
hídrica crítica (laranja) e a bacia do Rio São Francisco, considerada a bacia mais crítica em termos de 
disponibilidade hídrica do Litoral Norte (vermelha), na figura 2.1.1 - 1. 

De acordo com o mapa, a ARIESS localiza-se em área com disponibilidade alta e muito alta (azul e verde, 
respectivamente). Porém a vizinha Praia de Boiçucanga, está em situação crítica de disponibilidade.  

Figura 2.1.2 - 1 - Mapa de disponibilidade hídrica na área de abrangência da APAMLN e ARIESS (CBH-LN, 
2014; 2015). 

 

 
consideradas bacias hidrográficas. Por outro lado, deve-se observar que os estudos devem sempre ter a bacia hidrográfica 

como unidade de planejamento. No estado de São Paulo há 22 UGRHIs. Ver também: 

<http://www.daee.sp.gov.br/acervoepesquisa/perh2204_2207/perh08.pdf>. 
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Qualidade de águas superficiais 

A carga orgânica potencial de cada município é calculada a partir da população e da carga de matéria orgânica 
gerada diariamente por habitante, representada pela Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO. Com a carga 
potencial gerada pela população do município e as porcentagens de coleta e tratamento, bem como a eficiência 
do sistema de tratamento dos esgotos, calcula-se a carga orgânica remanescente, ou seja, aquela que é lançada 
nos corpos hídricos receptores. 

Em 2015, a somatória da carga remanescente, lançada nos corpos hídricos pelos 645 municípios do Estado, foi 
de aproximadamente 1.045 t DBO dia-1, indicando uma redução de 4,9% em relação a 2014. Apesar da melhoria 
na coleta e tratamento de esgotos no estado de São Paulo (CETESB, 2016), analisado como um todo, ainda são 
observados problemas frequentes na zona costeira de São Paulo em relação ao lançamento esgotos em corpos 
hídricos e diretamente no mar – através de emissários –, como já observado em relatórios de águas interiores e 
águas salobras (CETESB, 2007; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014; 2015; 2016). 

Como a disposição predominante ocorre nos rios e córregos que vertem para o mar, em 2015, no caso do litoral 
norte, a coleta e tratamento de esgotos encontrava-se em situação alarmante, principalmente em Ilhabela e São 
Sebastião, cenário que se reflete na qualidade de águas superficiais.  

Dentre os vários índices construídos e analisados pela CETESB, o Índice de Qualidade de Água (IQA) se baseia 
em variáveis de qualidade que indicam principalmente o lançamento de efluentes sanitários para o corpo 
d’água, fornecendo uma visão geral sobre as condições de qualidade das águas superficiais. Na região da ARIESS 
os pontos avaliados foram classificados em 2015 como Bons (IQA 52-79) 

No caso do litoral norte, em 2015, observa-se que a coleta e tratamento de esgotos é uma situação alarmante 
principalmente em Ilhabela e São Sebastião, sobretudo se considerar a universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico preconizada pela Lei de Saneamento (Lei nº 11.445/2007 - BRASIL, 2007). Caraguatatuba e 
Ubatuba, embora apresentem bom percentual de tratamento de esgotos, 100% e 98%, coletam 71% e 47%, 
respectivamente, de todo o esgoto gerado no município.  

A situação atual coloca os municípios do litoral norte em estado crítico e alerta – ver Tabela 2.1.2 - 1, 
considerando os valores do Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgotos da População Urbana de Municípios – 
ICTEM, que retrata uma situação que leva em consideração a efetiva remoção da carga orgânica, (em relação à 
carga orgânica potencial gerada pela população urbana) considerando a importância do sistema de tratamento 
de esgotos como um todo, desde sua coleta, afastamento até o tratamento. O índice permite transformar os 
valores nominais de carga orgânica em valores de comparação entre situações distintas dos vários municípios, 
refletindo a evolução ou estado de conservação de um sistema público de tratamento de esgotos. Por hipótese, 
foi admitido que qualquer efluente não encaminhado à rede pública coletora de esgotos, que não pertencesse 
a sistemas isolados de tratamento, seria considerado como carga poluidora sem tratamento ou não 
adequadamente tratada. Dessa maneira, soluções individualizadas do tipo fossa séptica e infiltração, apesar de 
apresentarem remoção da carga orgânica, são contabilizadas como cargas potenciais sem tratamento (CETESB, 
2015; 2016). 

Tabela 2.1.2 – 1 - Atendimento de esgotamento sanitário nos municípios do Litoral Norte de São Paulo com 
influência na ARIESS. 

 
Coleta 

de 
esgotos 

Tratamento 
de esgotos 

 Potencial Remanescente     

Ilhabela 30 4 87,5 552 546 1,08 Crítico 0 - 2,5 Rios diversos/ mar 

São Sebastião 53 34 90,32 4.433 3.711 2,86 Alerta 2,6 - 5 Rios diversos/ mar 

* Baseado em classes de acordo com CETESB (2016). 

O atual cenário do sistema de saneamento na região implica de certa maneira na qualidade de águas superficiais. 
Dentre os vários índices construídos e analisados pela CETESB, pode-se tomar como uma aproximação para 
avaliar o lançamento de esgotos em corpos hídricos o Índice de Qualidade de Água (IQA). O IQA se baseia em 
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Os dois primeiros grupos estão distribuídos ao longo de toda a região, predominantemente na porção 
continental, onde se localiza o PE da Serra do Mar (PESM) e a ARIESS. Segundo Ross (2006), as rochas 
metamórficas – formadas por gnaisses, migmatitos, micaxistos, filitos, carbonáticas e massas intrusivas (granito 
e sienitos) – estão distribuídas em toda a Serra do Mar, e são importantes na formação das ilhas, que são 
afloramentos de embasamento cristalino. As rochas sedimentares estão localizadas nas proximidades da linha 
costeira, nos domínios de restinga, com depósitos aluvionares e marinhos.  

As rochas sedimentares estão localizadas nas proximidades da linha costeira, nos domínios de restinga, com 
depósitos aluvionares e marinhos.  

Figura 2.1.2 - 3 -  Mapa Geológico: Classes de principais formações rochosas na região do Litoral Norte de 
São Paulo (Serviço Geológico do Brasil - CPRM, 2009; 2011).  

 

Reverte (2014), analisando a distribuição de geosítios – locais de patrimônio geológico com valores didático, 
científico e turístico – na região de São Sebastião, apontou para a necessidade de proteção de pelo menos nove 
locais, ranqueado em ordem crescente de proteção, alguns deles integrantes da ARIESS, como a Praia do Cabelo 
Gordo (CEBIMAR) e Gnaisses de Boiçucanga. 

▪ Características Geomorfológicas 

Segundo Almeida e Carneiro (1998), a Serra do Mar é um conjunto de escarpas que se estende entre a costa do 
Rio de Janeiro até Santa Catarina, onde deixa de existir como unidade orográfica de borda escarpada de planalto. 
A gênese é atribuída a eventos tectônicos ocorridos no período Cenozóico, responsáveis pela formação de blocos 
falhados e desnivelados, e que a partir do Cretácio inferior os processos erosivos passaram a atuar de forma 
intensa (ALMEIDA, 1976) (Figura 2.1-5).  
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Figura 2.1.2 – 4 - Mapa Geomorfológico. Domínios geomorfológicos na região do Litoral Norte de São Paulo 
 (Serviço Geológico do Brasil - CPRM, 2009).  

 

Parte do território do Litoral Norte de São Paulo é formado por relevo de escarpas serranas e de domínio 
montanhoso; planícies costeiras e fluvio-marinhas, têm predomínio nos municípios de Caraguatatuba e São 
Sebastião e os domínios de morros e serras baixas estão distribuídos em toda a região (Tabela 2.1.2 - 4). 

Tabela 2.1.2 – 4 -Tipos de relevo (domínio geomorfológico) na região da ARIESS. 

Município Domínios de relevo Declividade (graus) Altitude (metros) Área (km2) 

São 
Sebastião 

Domínio de morros e serras 
baixas 

15° a 35° 80 a 200 m 37 

Domínio montanhoso 25° a 45° 300 a 2.000 m 64 

Escarpas serranas 25° a 60° 300 a 2.000 m 196 

Planícies costeiras 0° a 5° 0 a 20 m 18 

Planícies fluvio-marinhas 0° Zero 59 

Total       374 

Fonte: Elaborado com base em dados do Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2009; 2011).  

▪ Caracterização Pedológica 

Como pode ser observado na Figura 2.1–6 há pelo menos três grandes grupos: (i) espodossolos; (ii) cambissolos 
e (iii) latossolos, sendo a maior parte da área coberta pelos Cambissolos. 
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Figura 2.1.2 – 5 - Mapa de solos. Tipos de solo: (i) Espodossolos – Grupo 1 (G1); (ii) Cambissolos – Grupo 2 
(G2); (iii) Latossolos– Grupo 3 (G3) (OLIVEIRA et al. 1999; EMBRAPA, 2005). 

 

▪ Processos geodinâmicos: perigos de escorregamento e inundação 

Para esta análise, utilizaram-se os dados do mapeamento de perigos de escorregamento e inundação do estado 
de São Paulo, elaborados e disponibilizados pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental (CPLA) e Instituto 
Geológico (IG) da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SMA/CPLA, 2013; 2014; IG/SMA, 2014; FERREIRA 
& ROSSINI-PENTEADO, 2014). O mapeamento das Unidades Básicas de Compartimentação Fisiográfica (UBC) 
considera perigo como fenômeno, substância, atividade humana ou condição que pode causar perda de vidas, 
ferimentos ou outros impactos na saúde, danos às propriedades, perda de bens e serviços, distúrbios sociais e 
econômicos e danos ao meio ambiente (UNISDR, 2009). 

2.1.3 Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidades 

▪ Ameaças aos processos do meio físico terrestre associadas à distribuição populacional e vulnerabilidade 
social 

O processo de ocupação do território no litoral paulista, como em outras regiões brasileiras, que reflete um 
padrão de distribuição da população centro-periferia já observado por outros autores (MORAES, 2007; OJIMA, 
2008; MMA, 2007; IWAMA et al., prelo). A figura 2.1.3 – 1  apresenta a distribuição da densidade de ocupação, 
atributo relacionado com a intensidade do uso do solo, representando a relação entre o tamanho ou número 
de lotes por unidade de área. Por exemplo, nos principais centros urbanos de Caraguatatuba, Ilhabela, São 
Sebastião e Ubatuba – são encontrados alta densidade de ocupação, com predomínio de lotes de até 150m2 ou 
edificações, enquanto áreas mais periféricas ou em direção aos sertões (parte do continente em direção às 
encostas), a densidade de ocupação tende a diminuir, de média a baixa densidade de ocupação (predomínio de 
lotes de até 250 m2 a 450 m2 ou lotes maiores do que 450 m2). 
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Figura 2.1.3 – 1 - Distribuição da densidade populacional (hab/km2) na região da APAMLN. Elaborado a 
partir de dados do IG/SMA (2014), as Unidades Homogêneas de Cobertura da Terra e do Uso e Padrão da 

Ocupação Urbana (UHCT). 

 

A ARIESS tem o setor CEBIMAR próximo de áreas com densidades alta e muito alta de ocupação ao norte, o 
Bairro da Topolândia, próximo ao centro de São Sebastião. 

As áreas de baixo risco de subsidência (Rr) são as mais densamente povoadas nas regiões centrais dos municípios 
de Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba. Por outro lado, cerca de 71% dos moradores de potenciais 
áreas de risco a escorregamentos e movimentos de massa em geral (Re), segundo as grades regulares15, 
encontram-se em situações de muito alto risco a esses processos do meio físico. A figura 2.1.3 - 1 e figura 2.1.3 
- 2 apresentam um panorama geral das situações de risco encontradas na região centro-sul da UGRHi-3 em 
relação à densidade populacional na área. 

 

 
15 Para a análise de dados sociodemográficos foi feita uma operação de agregação baseada nos microdados 

identificados do universo do Censo Demográfico 2010 e no Cadastro de Endereços para Fins Estatísticos e na 
Base Territorial. As células da grade regular têm dimensões de 1 km (~ 37°) nas áreas rurais e de 250 m nas 
áreas urbanas e considerou a confidencialidade das informações do Censo Demográfico (as informações 
sociodemográficas foram representadas apenas em células com mais de 5 domicílios, com exceção da variável 
total populacional). A cessão dos dados do IBGE utilizados para a confecção da grade regular foi feita em 
caráter excepcional para o desenvolvimento da pesquisa de doutorado em Demografia (BUENO, 2014) cujos 
resultados foram utilizados no presente trabalho com finalidade exclusiva para o desenvolvimento de uma 
pesquisa interdisciplinar como um piloto no âmbito do projeto temático da Fapesp ‘Urban Growth, 
Vulnerability and Adaptation: social and ecological dimensions of climate change on the coast of São Paulo’, 
liderado por pesquisadores da Unicamp, entre eles, do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (NEPAM) e 
do Núcleo de Estudos em População (NEPO) (IWAMA et al., prelo; BUENO, 2014). 
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Figura 2.1.3 – 2 - Litoral Norte paulista: evento de grandes escorregamentos e corridas de lama associado 
com precipitações prolongadas e intensas, causando grandes perdas humanas em 1967, em Caraguatatuba. 
Em 2008, registro fotográfico ilustrando a reocupação na mesma área afetada. Fonte: Acervo Municipal de 

Caraguatutaba; Iwama (2014). 
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Figura 2.1.3 – 3 - Zonas sujeitos a riscos geodinâmicos (escorregamentos, inundação e efeitos da elevação 
do nível mar) e Densidade de ocupação: (a) padrão de ocupação no bairro Jardim Santa Rosa (em direção ao 
norte do município); (b) moradias no bairro Rio do Ouro, Caraguatatuba; (c) situação de alagamento em 
2012 no Morro do Algodão (próximo ao rio Juqueriquerê), idem; (d) moradias de alto padrão construtivo 
bairro Santa Tereza, Ilhabela, (e) morro do Cantagalo, moradias em contraste no padrão de construção 
situado no bairro da Vila, ao lado de St. Tereza, Ilhabela, (f) moradia em área de potencial risco de 
escorregamento, bairro de Topolândia, São Sebastião [Registros fotográficos em campanha de campo]. 
Fonte: IWAMA, 2014; IWAMA et al. (prelo). 

 

A distribuição do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) de 2010, associada com a distribuição da 
população, apresenta um padrão de distribuição da população em zonas centrais, refletindo, de certo modo, a 
procura por locais com maior oferta de emprego, de infraestrutura ou serviços diversos e de saúde (postos de 
apoio, hospitais). De modo geral, essas características influenciam também na distribuição da população em 
situações de vulnerabilidade social: nas áreas centrais e mais próximas dessas condições mencionadas, pode-se 
apontar para um perfil de pessoas ou famílias de idade entre 15-59 anos, com maior renda domiciliar e 
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escolaridade, caracterizando, por um lado, uma distribuição da população de menor vulnerabilidade social; nas 
áreas mais distantes do mar, entre as planícies e encostas, pode-se observar a população ou domicílios de maior 
vulnerabilidade social (população menos servida ou favorecida de serviços básicos, maior proporção de jovens 
ou mulheres como responsáveis pelo domicílio) (Figura 2.1.3 - 4). 

Situações semelhantes foram observadas por Feitosa et al. (2012; 2013) e Mello et al. (2012) na UGRHi-3 – Litoral 
Norte, apontando que, genericamente, os setores censitários próximos ao mar apresentaram melhores 
condições sociais (em relação a renda e educação), enquanto os setores nas proximidades de rios e de morros 
ou de encostas íngremes, apresentaram piores condições. Feitosa et al. (2012; 2013) argumentam que esse 
padrão tende a ocorrer porque as pessoas/famílias buscam ocupar as áreas mais consolidadas, onde o acesso 
às oportunidades oferecidas pela cidade é facilitado – normalmente em áreas centrais e/ou próximas ao mar. 

Figura 2.1.3 – 4 -  Distribuição espacial do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS, 2010) nos 
municípios costeiros à APAMLN. 

 

Vários autores demonstraram o efeito de vulnerabilidade social de determinados grupos sociais associados a 
áreas conhecidas por terem perigos geológicos, ambientais ou tecnológicos (QUARENTELLI & DYNES, 1977; 
QUARENTELLI, 1997; PERRY & QUARENTELLI, 2005; VALENCIO, 2012; WISNER et al., 2004). Esta situação indica 
a dificuldade em reduzir os efeitos dos riscos interligados e a vulnerabilidade dos indivíduos (ou grupos de 
indivíduos) e sua capacidade de resposta, especialmente se houver um continuo aumento de eventos climáticos 
extremos. 

Na área afetada pelo Porto de São Sebastião, observou-se 220 incidentes que resultaram em derrames de 
petróleo entre 1974 e 1999 na costa Norte de São Paulo (POFFO et al., 1996; POFFO, 2008). As causas desses 
eventos variaram de falhas operacionais durante o carregamento e descarregamento de atividades a colisão de 
navios e danos de dutos. De acordo com o Relatório Ambiental Preliminar apresentado como parte do processo 
de licenciamento para novo cais de TEBAR (RAP, 2011), a instalação desta estrutura no Canal de São Sebastião 
deveria ter considerado a minimização de acidentes. Um projeto existente para expandir o Porto de São 
Sebastião estima um crescimento de 2.140% no número de navios que se dirigirão para o porto público entre 
2008 e 2035, de 69 para 1.477 navios por ano. O EIA (2009) identifica e destaca um impacto específico 
relacionado ao aumento do risco de colisão entre navios. Dada a incerteza dos programas de prevenção 
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adotados, nos quais a possibilidade de dano ambiental é sempre mencionado, porém, esta possibilidade é 
considerada de baixa magnitude e de pequena importância. 
 
A Figura 2.1.3 – 5 mostra a distribuição espacial de zonas sujeitas à inundação e riscos geodinâmicos. Áreas 
contíguas à ARIE com riscos (todas)e alta densidade de ocupação (CEBIMAR). 
 

Erro! Fonte de referência não encontrada. 2.1.3 – 5  - (a) Distribuição espacial de zonas sujeitas à inundação e r
iscos geodinâmicos (IG/SMA, 2013; 2014); (b) áreas vulneráveis em áreas urbanas (IG/SMA, 2014); (c) 
densidade de ocupação. APA Litoral Norte sob infuência dos Megaprojetos: dutos (GASTAU – gasoduto de 
Taubaté, GASMEX – gasoduto de Mexilhão), Unidade de Tratamento de Gás de Caraguatatuba (UTGCA), 
complexo da rodovia Tamoios (SP-099) e sobreposição de riscos tecnológicos em Caraguatatuba em Áreas de 
Influência Direta de projetos de infraestrutura. 

 

 

 

A 

C 

B 



 
 

 

40 

A figura 2.1.3 – 6  indica que nas sub-bacias na área dos setores da ARIESS as ações prioritárias para conservação 
variam de Alta a Muito Alta. 

Figura 2.1.3 – 6 - Indicação de subacias hidrográficas prioritárias para ações voltadas à conservação, segundo 
variáveis do meio físico (riscos geodinâmicos), vulnerabilidade em áreas urbanas (UHCT) e densidade de 
ocupação. Incluem-se também indicações feitas pelo Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 
2014).  

 

2.2 MEIO BIÓTICO 

2.2.1 Fauna 

Avifauna 

Taxonomicamente, as aves marinhas estão distribuídas em diferentes ordens da classe Aves, cujos membros 
convergiram evolutivamente para explorar os mesmos nichos ecológicos. As ordens mais representativas 
agrupam as aves oceânicas como os pinguins (Sphenisciformes), os albatrozes e petréis (Procellariiformes), as 
fragatas e atobás (Suliformes). Os trinta-réis, gaivotas e maçaricos (Charadriiformes) predominam ao longo das 
faixas costeiras e zonas estuarinas e por isso são conhecidas como aves costeiras ou limícolas. Algumas famílias 
de aves Pelicaniiformes (Ardeidae: garças, socós e Phalacrocoracidae: biguás) são menos dependentes dos 
oceanos, sendo consideradas como aves aquáticas. Rapinantes (Accipitriformes) também são frequentemente 
observados nas faixas costeiras, mas estes casos são considerados usos oportunísticos, com raras exceções. 

Muitas outras espécies distribuídas em várias ordens fazem incursões limitadas em regiões marinhas e 
estuarinas como patos, gansos e mergulhões. Quando nos estuários há formação de manguezais e também nas 
restingas, a avifauna lá encontrada pode ser potencializada, concentrando bandos numerosos de espécies semi-
aquáticas e aquáticas e terrestres, tanto residentes quanto migratórias, dada a abundância de recurso alimentar 
(LUEDERWALDT, 1919; OLMOS & SILVA & SILVA, 2001). 
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Quadro 2.2.1 – 1 - Lista de espécies e status de conservação das aves reportadas para a ARIESS. 

Nome do Táxon Nome em Comum 

Status de Conservação 

IUCN 
(2014) 

CITES 
(2014) 

MMA 
(2014) 

São 
Paulo 
(2014) 

Livro 
Vermelho 
SP (2009) 

Migrante 
Residente 

ANSERIFORMES        

Anatidae        

Dendrocygna viduata irerê      R 

Amazonetta brasiliensis ananaí      R 

Anas bahamensis marreca-toicinho      R 

PODICIPEDIFORMES        

Podicipedidae        

Tachybaptus dominicus mergulhão-pequeno      R 

SULIFORMES        

Fregatidae        

Fregata magnificens tesourão      R 

Sulidae        

Sula leucogaster atobá      R 

Phalacrocoracidae        

Nannopterum brasilianus biguá      R 

PELICANIFORMES        

Ardeidae        

Nycticorax nycticorax socó-dorminhoco      R 

Nyctanassa violacea savacu-de-coroa    Am VU R 

Butorides striata socozinho      R 

Ardea cocoi garça-moura      R 

Ardea alba garça-branca      R 

Syrigma sibilatrix maria-faceira      R 

Egretta thula 
garça-branca-

pequena 
     R 

Egretta caerulea garça-azul      R 

Threskiornithidae        

Platalea ajaja colhereiro      R 

ACCIPITRIFORMES        

Pandionidae        

Pandion haliaetus* águia-pescadora      VN 

GRUIFORMES        

Aramidae        

Aramus guarauna carão      R 

Aramides cajaneus saracura-três-potes      R 

Laterallus melanophaius sanã-parda      R 

Pardirallus nigricans saracura-sanã      R 

Gallinula galeata galinha-d'água      R 

Fulica rufifrons 
carqueja-de-escudo-

vermelho 
     R 

CHARADRIIFORMES        

Charadriidae        

Vanellus chilensis quero-quero      R 

Pluvialis dominica batuiruçu    Qa  VN 

Charadrius semipalmatus batuíra-de-bando      VN 

Scolopacidae        

Numenius phaeopus maçarico-galego      VA (N) 

Actitis macularius maçarico-pintado      VN 

Tringa solitaria maçarico-solitário      VN 
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Nome do Táxon Nome em Comum 

Status de Conservação 

IUCN 
(2014) 

CITES 
(2014) 

MMA 
(2014) 

São 
Paulo 
(2014) 

Livro 
Vermelho 
SP (2009) 

Migrante 
Residente 

Tringa semipalmata 
maçarico-de-asa-

branca 
     VN 

Tringa flavipes 
maçarico-de-perna-

amarela 
     VN 

Calidris fuscicollis 
maçarico-de-sobre-

branco 
     VN 

Jacanidae        

Jacana jacana jaçanã      R 

Laridae        

Larus dominicanus gaivotão      R 

Sternidae        

Sterna hirundo trinta-réis-boreal      VN 

Sterna hirundinacea 
trinta-réis-de-bico-

vermelho 
  VU Qa  R 

Thalasseus acuflavidus trinta-réis-de-bando    Am VU R 

Thalasseus maximus trinta-réis-real   EN Am VU R 

Rynchopidae        

Rynchops niger talha-mar      R 

CORACIFORMES        

Alcedinidae        

Megaceryle torquata 
martim-pescador-

grande 
     R 

Chloroceryle amazona 
martim-pescador-

verde 
     R 

PASSERIFORMES        

Thraupidae        

Conirostrum bicolor** figuinha-do-mangue NT   Am  R 

 * espécie terrestre que se alimenta apenas em ambientes aquáticos. 

**espécie terrestre de hábitos especializados em manguezais. 

Fontes: (AMARAL et. al., 2010; BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2006; BUGONI et. al., 2003; CAMPOS et. al., 2004; 
EBIRD, 2012; FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2015; FUNDESPA, 2013; GIRÃO  et. al., 2006; KLEIN et. al., 2012; 
MANCINI & FISCER, 2015; MAPEMLS, 2016; MARTUSCHELLI et. al., 1995; MARTUSCHELLI et. al., 1997; MUSCAT 
et. al., 2014; OLIVEIRA  et. al., 2011; OLMOS et. al., 1995; OLMOS et. al., 2013; PMAve-BS, 2016; PMP-BS, 2016; 
SELVA CONSULTORIA E PROJETOS AMBIENTAIS, 2016; SILVA E SILVA & OLMOS, 2016; TÁXEUS, 2016; 
WIKIAVES, 2008). 

Dentre as 42 espécies com ocorrência documentada para a ARIESS, 23 corresponderam a aves aquáticas, que 
habitam ambientes estuarinos, mas que também apresentam outras populações em outros biomas; oito são 
comumente encontradas em ambientes costeiros; duas oceânicas, sete limícolas e duas terrestres com hábitos 
especializados em manguezais e restingas. Trinta e duas espécies são consideradas residentes no país e dez são 
migratórias, vindas do Hemisfério Norte. 

Dada a multiplicidade de espécies de aves presentes na área da ARIESS foram selecionadas espécies-chave, em 
seus respectivos ambientes e estas foram avaliadas quanto: à sua importância ecológica e socioeconômica; às 
ameaças e fragilidades a que estão sujeitas; ao estado de conservação das áreas relevantes para as fases dos 
ciclos de vida, considerando cenários futuros se não forem aplicados esforços de conservação, e apontando 
possíveis lacunas de conhecimento. Também foram sugeridos indicadores de monitoramento e ressaltadas as 
potencialidades e oportunidades relacionadas a esse tema na área de estudo. Estas informações quando 
observadas dentro da legislação aplicada às espécies podem vir a contribuir para a gestão da unidade de 
conservação em questão. 
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Podem reduzir a capacidade de flutuação e termo regulação, obstruir vias respiratórias e sensoriais, suprimir o 
sistema imunológico, impedir o forrageio e causar afogamento (BOERSMA et. al., 2011; GEEVERGHESE, 2013; 
MÄDER et. al., 2010; MÄDER, 2011). 

Além do pinguim-de-magalhães, espécie consideravelmente afetada por derramamentos de petróleo, entre 
outras espécies destacadas na literatura científica estão pardelão-prateado Fulmarus glacialoides, pardela-
sombria Puffinus puffinus, maçarico-branco Calidris alba, atobá Sula leucogaster entre outras (KRUL & MORAES, 
1998; VOOREN & FERNANDES, 1989). Todas estas espécies são registradas na área de gestão da APAMLN, e o 
atobá Sula leucogaster também pode ser encontrado na ARIESS. 

Em junho de 2013, um pinguim foi encontrado na Praia da Baleia, em São Sebastião com manchas de petróleo 
que cobriam 25% das penas e estavam espalhadas pelo peito, pescoço e cabeça (AQUÁRIO DE UBATUBA, 2013). 
Todos os anos esses animais deslocam-se pela Corrente das Malvinas, também chamada de Corrente das 
Falklands em busca de alimento. Esta corrente ascende a partir da costa da Patagônia Argentina, Ilhas Malvinas 
para Uruguai e Brasil. Alguns animais marinhos se perdem na convergência subtropical com a Corrente do Brasil 
e aparecem em praias do Sul e Sudeste.  

Segundo Lima et. al., (2008) entre os anos 1978 e 2007, o litoral do Arquipélago de Ilhabela foi atingido 59 vezes 
por derramamentos de óleo, advindos de atividades do Porto de São Sebastião. A ampliação da área portuária 
e consequente aumento do trânsito de navios petroleiros aumentam os riscos de acidentes na região. A costa 
da ARIESS também foi atingida por diversos vazamentos de óleo, incluindo o Costão do Navio e Praia Brava. 

A Ilha Itaçucê, nas imediações da ARIESS, apesar de bastante próxima ao continente constitui uma ilha 
estratégica para trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea e tem sido alvo de pilhagem de ovos por 
pescadores. A Ilha de Apara foi queimada em janeiro de 2001 por pescadores esportivos. Vândalos ainda pilham 
ovos em outras ilhas e pescadores esportivos simplesmente matam atobás Sula leucogastera pauladas na cabeça 
para recuperar iscas artificiais engolidas (OLMOS et. al., 1995; CAMPOS et. al., 2004). 

Partículas plásticas são em geral resistentes a abrasão e uma vez nos oceanos continuam a flutuar por anos 
tornando-se um contaminante ambiental, com o potencial de afetar não apenas as aves marinhas. Partes 
plásticas ingeridas podem ferir ou bloquear o aparato digestivo. Por absorver substâncias contaminantes podem 
funcionar como um veículo de contaminação química. Os próprios componentes dos plásticos (corantes, 
impermeabilizantes, antioxidantes) também podem agir como contaminantes, além de muitos organoclorados 
que se associam às superfícies plásticas (FURNESS, 1985). 

Não foram encontrados estudos envolvendo este tipo de contaminação especificamente na área de gestão da 
APAMLN e ARIESS. Todavia foram conduzidos estudos nas áreas da APAMLC e APAMLS que identificaram 
problemas, certamente presentes na área da APAMLN e em todo o litoral do Sudeste. 

De acordo com Birdlife International (2004), a principal ameaça e causa de declínio populacional de albatrozes 
e petréis tem sido interações negativas com a pesca. No Sudeste do Brasil, além da pesca artesanal, outros 
métodos são usados por empresas domésticas e internacionais para capturar grandes quantidades de peixes 
dentre as mais comuns estão: redes de arrasto, redes de malha e pesca com espinhéis pelágicos e de fundo 
(BUGONI et. al., 2008). Os métodos de pesca com espinhéis (linhas compridas com milhares de anzóis iscados) 
têm maior grau de impacto em aves marinhas pois são atraídas tanto pelas iscas quanto pela aglomeração de 
peixes capturados vivos. Ao tentar capturar a presa, a ave se prende ao anzol e acaba se afogando. 

Dados do Projeto Albatroz apontam as principais espécies capturadas acidentalmente no Sul e Sudeste do país: 
o albatroz-de-sobrancelha Thalassarche melanophris, o albatroz-de-nariz-amarelo Thalassarche chlororhynchos, 
a pardela-preta Procellaria aequinoctialis e a pardela-de-óculos Procellaria conspicillata (NEVES, 2006; NEVES 
et. al., 2007).  

Análises de estudos conduzidos nas últimas décadas,com dados coletados por pesquisadores a bordo de barcos 
de pesca e reportados por pescadores, têm gerado estimativas de taxas de captura que variam entre: 1.35 
aves/1.000 anzóis (VASKE-JR, 1991) e 0.12 aves/1.000 anzóis (NEVES & OLMOS, 1997); 0-0.542 aves/1000 anzóis 
(BUGONI et. al., 2008). Bugoni et. al., (2008) reportaram que o albatroz-de-sobrancelha Thalassarche 
melanophris e a pardela-preta Procellaria aequinoctialis representaram, respectivamente, 55 e 26% das capturas 
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entre 2001-2007. A pardela-preta Procellaria aequinoctialis é classificada como espécie vulnerável e o albatroz-
de-sobrancelha Thalassarche melanophris, como quase ameaçado (IUCN, 2014). Ambas são ameaçadas no 
Estado de São Paulo e vulneráveis segundo o Livro Vermelho (BRESSAN et. al., 2009). 

Estima-se que cerca de 300.000 aves marinhas sejam mortas anualmente por espinhéis em todo o mundo, e 
cerca de 30% das mortes sejam albatrozes. Particularmente os grandes albatrozes tem longos ciclos de vida, 
reproduzindo-se após os dez anos de idade em áreas de nidificações concentradas em poucos locais (BIRDLIFE 
INTERNATIONAL, 2006). Espécies que começam a se reproduzir tarde enfrentam altas taxas de mortalidade de 
adultos. Adicionalmente, como o tempo geracional é maior os impactos causados por acidentes com pesca ou 
efeitos climáticos podem levar anos para serem percebidos. 

O Programa de Monitoramento de Praias da Bacia de Santos que atua na zona costeira entre Ubatuba-SP e 
Laguna-SC, necropciou 911 aves entre agosto de 2015 e fevereiro de 2016. Destas, 82 apresentaram sinais de 
interação com pesca e outras 71 apresentaram interações com resíduos de pesca (PMP-BS, 2016). O baixo 
percentual em relação ao total de aves mortas por interações com pesca ou resíduos pode estar subestimado 
uma vez que os sinais podem ser apenas internos ou terem desaparecido externamente. 

Apesar das pressões antrópicas diversas detectadas sobre a avifauna na ARIESS e seu entorno imediato, observa-
se que a área sustenta uma relevante variedade e riqueza de espécies, apesar de suas pequenas dimensões 
espaciais. Essa variedade está associada à diversidade de ambientes associados como floresta ombrófila, costões 
rochosos, praias e ilhas costeiras. Considerando que essa biodiversidade está sendo mantida, apesar das 
ameaças, observa-se de modo geral que a avifauna encontra-se em bom estado de conservação, diante das 
informações disponíveis para a ARIESS. A falta de estudos específicos dificulta a real percepção do grau de 
integridade do grupo. Além disso, certamente, o nível e tipologia das perturbações varia entre espécies ou 
grupos da avifauna (ex. aves costeiras, oceânicas, limícolas e migratórias). No entanto, considerando a elevada 
sensibilidade e vulnerabilidade do grupo e sua enorme importância no equilíbrio do ecossistema costeiro, é 
necessário que medidas de gestão específicas sejam adotadas pela ARIESS para que um diagnóstico preciso do 
estado de conservação da avifauna seja realizado e acompanhado ao longo do tempo.  

Considerando que a avifauna tem ocorrência difusa em toda a ARIESS, tanto na lamina d’água como nas praias 
e floresta, assim como ilhas nas adjacências, toda a área deve ser tratada de forma prioritária visando a 
conservação destas espécies. Especial relevância têm os ambientes insulares que representam áreas de 
concentração da avifauna no entorno da ARIESS. As Ilhas Apará e Itaçucê estão localizadas  a cerca de 250 e 100 
metros, respectivamente, em relação ao continente no município de São Sebastião e enquanto a Ilha do Apará 
abriga colônias de trinta-réis-de-bando Thalasseus acutiflavidus e trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna 
hirundinacea, a ilha Itaçucê possui colônias apenas desta última espécie (CAMPOS et. al., 2004). A proximidade 
dessas ilhas com o continente, aumenta os riscos de interações antrópicas que podem causar distúrbios. O 
aumento da contaminação dos oceanos com partículas de plásticos em certas regiões é um deles. O 
monitoramento dos níveis de ingestão dessas partículas por aves marinhas, e especialmente em 
Procellariiformes encontrados em óbito nas praias pode funcionar como um importante indicador, servindo para 
medir níveis de poluição em áreas de gestão da ARIESS. 

Pequenos derrames de petróleo durante a lavagem de tanques e manutenção de equipamentos danificados 
durante operações não são necessariamente reportados. Mas a presença contínua de petróleo na coluna d’água 
(contaminação crônica) pode trazer consequência lesivas para a avifauna marinha e estuarina. Como o pinguim-
de-magalhães Spheniscus magellanicus raramente sai da água, e é regularmente encontrado no mar e nas praias 
do litoral de São Paulo, esta espécie torna-se um importante bioindicador para detectar a influência de 
compostos petrolíferos (MÄDER et. al., 2010). 

Sobre as grandes populações de atobás Sula leucogaster e tesourões Fregata magnificens encontradas no litoral 
do Estado de São Paulo, Campos et. al. (2004) também recomendam o monitoramento ainda que não se 
encontrem ameaçadas e pareçam estar em melhor situação em relação aos trinta-réis do litoral paulista pois 
estas espécies podem sofrer declínio populacional caso mudanças climáticas graves ocasionem o fracasso da 
pesca. 
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A região menos conhecida da ARIESS quanto à avifauna inclui o Costão do Navio e a área de Boiçucanga onde 
não foram encontradas publicações que relatassem a riqueza de espécies destas áreas, sendo necessários 
estudos sobre a ecologia da avifauna. 

A região da ARIESS apresenta alto potencial para o turismo de observação de aves, em franco crescimento no 
país. As atividades de turismo, especialmente turismo de sol e praia, aventura, mergulho e turismo náutico, 
podem contribuir para o maior conhecimento das espécies da avifauna que ocorrem na ARIESS. Assim como o 
birdwatching convencional, já implantado e demandado no litoral norte, a prática de observação de baleias e 
golfinhos, nos modos dos conhecidos whale watching, é uma oportunidade para contribuir para a gestão deste 
grupo. Essa prática já é observada por vários praticantes de navegação e turismo náutico no litoral norte. 

Em julho de 2016, o 1º Plano de Ação Nacional para a Conservação das Aves Limícolas Migratórias foi aprovado 
e publicado (ICMBio, 2013). O objetivo geral deste PAN é “ampliar a proteção efetiva dos habitats críticos para 
as aves limícolas, através de ações prioritárias para identificar, evitar e minimizar os impactos antrópicos nesses 
habitats, principalmente aqueles decorrentes da implementação de atividades de infraestrutura e exploração 
de recursos naturais, além do turismo desordenado e avanço de empreendimentos imobiliários”. As metas e 
diretrizes do plano priorizam cinco espécies ameaçadas, mas as ações de conservação previstas podem 
beneficiar outras 23 espécies de aves limícolas. 

Quatro espécies contempladas neste PAN ocorrem na área de estudo: batuíra-de-bando Charadrius 
semipalmatus, maçarico-pintado Actitis macularius, maçarico-solitário Tringa solitaria, maçarico-de-asa-branca 
Tringa semipalmata, maçarico-de-perna-amarela Tringa flavipes, maçarico-de-sobre-branco Calidris fuscicollis. 
A ocorrência destas espécies na área de gestão da ARIESS configura uma importante fonte de obtenção de 
recursos para a implementação de programas de proteção de conservação e monitoramentos. 

Herpetofauna Marinha 

O Brasil é considerado o país que possui a maior riqueza de espécies da herpetofauna. São conhecidas pelo 
menos 1026 espécies de anfíbios (988 Anura, 33 Gymnophiona e 5 Caudata) e 773 de répteis (731 Squamata – 
73 anfisbenas, 266 “lagartos” e 392 serpentes; 36 Testudines e 6 Crocodylia), segundo dados da Sociedade 
Brasileira de Herpetologia – SBH (SEGALLA et al., 2014; COSTA & BÉRNILS, 2015).  

As tartarugas marinhas são répteis existentes ao longo da costa brasileira, principalmente em áreas de 
alimentação e desova. Distribuídos por todos os oceanos, em águas tropicais e temperadas, esses animais de 
vida longa e crescimento lento apresentam um complexo ciclo de vida, envolvendo migrações transoceânicas 
entre vários habitats que distam milhares de quilômetros entre si (PLOTKIN et. al., 1996). 

Suas populações têm sofrido reduções drásticas nas últimas décadas, isto se deve principalmente à ação 
antropogênica, que inclui sua predação direta para o consumo de carne, ovos e carapaça, que é utilizada na 
fabricação de diversos artefatos (CAMPBELL, 2003). Do mesmo modo, ameaças indiretas agravam a situação 
destes animais, como a perda de habitats costeiro e marinho causada pela poluição e a degradação ambiental 
(DERRAIK, 2002). A ocupação das regiões costeiras também compromete essas espécies, em decorrência do 
aumento crescente da atividade pesqueira, que, juntamente com a poluição ambiental, representa atualmente 
a maior ameaça às tartarugas marinhas em todo o globo terrestre (HAMANN et. al., 2010).  

Particularmente na ARIESS, as tartarugas-verdes atuam como pastadoras, sendo, portanto, responsáveis pela 
manutenção do equilíbrio, diversidade e crescimento do pasto marinho, composto por espécies de algas e 
angiospermas marinhas, principal alimento deste quelônio marinho e local valioso para o desenvolvimento de 
diversas espécies marinhas (BECK et. al., 2001). 

Em termos de diversidade, a região que compreende a ARIESS é utilizada pelas cinco espécies de tartarugas 
marinhas que ocorrem no litoral brasileiro, o que revela a importância de sua preservação para a manutenção 
desses animais ameaçados de extinção. Com relação à riqueza e à abundância, a região recebe a visita de um 
considerável número de indivíduos juvenis da espécie tartaruga-verde Chelonia mydas, embora não existam 
estimativas na literatura para áreas de alimentação de tais atributos ecológicos. 
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O litoral brasileiro recebe a visita de cinco das sete espécies de tartarugas marinhas existentes atualmente e 
todos relacionados a áreas de alimentação, descanso, desenvolvimento e corredor migratório (GALLO et. al.,  
2006; FERNANDES, 2015; BONDIOLI, 2009), visto que não existem áreas de desova localizadas na costa paulista: 
Chelonia mydas (tartaruga-verde), Caretta caretta (tartaruga-cabeçuda), Eretmochelys imbricata (tartaruga-de-
pente), Lepidochelys olivacea (tartaruga-oliva) e Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro). Todas essas 
espécies estão classificadas como ameaçadas (categorias "Vulnerável", "Em Perigo de Extinção" ou 
"Criticamente em Perigo de Extinção") na Lista Vermelha da União Internacional para a Conservação da Natureza 
(IUCN, 2016). 

Devido à natureza altamente migratória das espécies, para que a preservação das tartarugas marinhas e de seus 
habitats realmente ocorra, devem ser consideradas e adequadamente geridas vastas áreas de habitats costeiros 
e marinhos. Especificamente o litoral paulista compõe parte importante desse corredor migratório, abrigando 
inúmeras áreas de alimentação, abrigo e desenvolvimento, principalmente para as espécies Chelonia mydas, 
Caretta caretta e Eretmochelys imbricata. Necessita, portanto, de proteção integral para a manutenção das 
populações que, segundo estudos genéticos, são provenientes de áreas de desova distantes como na costa 
africana e no Suriname, recebendo também animais provenientes de áreas de desova brasileiras (NARO MACIEL 
et. al., 2007; BONDIOLI, 2009).  

Embora não existam estudos específicos sobre a ocorrência e a utilização de habitats pelas espécies de 
tartarugas marinhas na ARIESS, observações destes animais já foram realizadas na região de São Sebastião 
(GALLO et. al., 2006), indicando a presença destas populações ameaçadas, o que também é suportado pelos 
registros de encalhes nas praias da ARIESS e proximidades obtidos entre 2015 e 2016 (PMP-BS/PETROBRAS, 
2016). O Projeto TAMAR inaugurou sua primeira base em área de alimentação, em Ubatuba, em 1991. Desde 
então, este projeto atua junto a comunidade pesqueira, no intuito de mitigar o impacto da pesca nas tartarugas 
que visitam essa região. São registradas as ocorrências de animais, nas praias da região e trabalhos de 
conscientização e educação ambiental são conduzidos junto a comunidade local e aos turistas que frequentam 
as praias de Ubatuba. 

Muito pode ser aprendido sobre a condição ambiental do planeta através do estudo das tartarugas marinhas, 
uma vez que estes animais existem há mais de 220 milhões de anos (LI et. al.,  2008). As tartarugas marinhas 
foram representadas por numerosas culturas, fornecendo sustento nutricional, econômico e, muitas vezes, 
espiritual para os povos de todo o mundo. Assim, estes répteis marinhos são parte da base cultural de muitas 
comunidades costeiras (FRAZIER, 2003). 

Dentre os principais atores sociais que possuem interações com o grupo podem-se destacar: 

1. Pescadores Artesanais: encontram-se em contato direto com as espécies de tartarugas marinhas e, ainda 
que tais animais não sejam alvo de suas pescarias, acabam prejudicados pela captura incidental.  

2. Pescadores Industriais: os diferentes métodos utilizados pela indústria pesqueira são os principais 
responsáveis pela mortalidade das tartarugas marinhas em todos os mares do globo terrestre. Da mesma forma 
que a pesca artesanal, seu produto-alvo não são as tartarugas marinhas, no entanto, há registros de capturas 
incidentais em larga escala na região, sendo que centenas de animais morrem afogados por ficarem presos em 
redes de pesca. Equipamentos perdidos durante as viagens de pesca, conhecidos como “redes-fantasma”, 
permanecem à deriva no mar, provocando sérios prejuízos não apenas às tartarugas marinhas, mas à biota 
marinha de forma geral. Por fim, cabe ressaltar a poluição provocada pela frota pesqueira industrial, com 
praticamente todos os dejetos produzidos pela tripulação sendo descartados nas águas do mar, aumentando 
ainda mais o impacto que estes atores representam para as tartarugas marinhas, visto que a morte causada pela 
poluição ambiental é a segunda maior ameaça a estas espécies no mundo todo. 

3. Proprietários e funcionários de embarcações turísticas: responsáveis pela condução de embarcações, 
podem causar o atropelamento de tartarugas, além dos dejetos que frequentemente podem despejar em águas 
marinhas. 

4. Mergulhadores: têm contato direto com as tartarugas marinhas, nem sempre mostrando o cuidado 
necessário à não perturbação desses animais e do ambiente que ocupam.  

5. Turistas: a perturbação do ecossistema marinho, provocada pela larga presença de turistas na área 
litorânea, é responsável por um aumento da degradação ambiental, visto que a quantidade de dejetos 
produzidos é bastante aumentada. Outro impacto diz respeito a atitudes diretas, como a perturbação dos 
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animais durante mergulhos e dos habitats de alimentação, descanso e desenvolvimento, o que resulta em 
prejuízo para toda a população. 

6. Comunidade litorânea: muitas vezes desconhecem a presença desses animais em sua região. No entanto, 
através de atitudes indiretas acabam por provocar sérios prejuízos a estes, como por exemplo no descarte de 
lixo e esgoto no mar, na degradação de porções do leito marinho por pisoteamento do assoalho marinho 
durante atividades de mergulho (SÁ, 2016), entre outros impactos. 

No Brasil, apesar de todas as espécies de tartarugas marinhas serem legalmente protegidas contra caça e a 
coleta de ovos, em toda a costa desde 1986, (Portaria SUDEPE 5/86), a carne de tartaruga marinha continua 
sendo considerada uma iguaria em vários locais do país (GUSMÃO, 2013; PEGAS et. al., 2010). Sua utilização 
como item alimentar é um hábito histórico que ainda persiste, apesar da ameaça de extinção sofrida atualmente 
por esta espécie. A comercialização de sua gordura também é comum na medicina tradicional (MEYLAN, 1999), 
porém, não existem estudos que comprovem a existência de propriedades medicinais neste material, tampouco 
trabalhos que comprovem sua utilização no Brasil.  

Restos de linhas e redes de pesca, plástico e isopor afetam estes animais em todas as fases de seu ciclo de vida. 
Quando filhotes, podem ficar enredados em resíduos flutuantes, ao longo das zonas de convergência sendo 
impedidos de se alimentar e se desenvolver (BJORNDAL, 1997). Tartarugas-verdes Chelonia mydas juvenis e 
adultas são herbívoras e frequentemente se alimentam de sacos e de outros plásticos que se assemelham a 
algas e gramas marinhas, ou os ingerem por engano, visto que os sítios de alimentação estão repletos destes 
materiais (BUGONI et. al., 2001; BEZERRA, 2014; SILVA et. al.,  2011). Este fato pode acarretar consequências 
graves, como a obliteração do trato digestório, a interrupção da alimentação pela sensação de saciedade e a 
formação de fecalomas produzidos pela compactação do lixo ingerido (LUTCAVAGE, 1997). 

Atualmente, entretanto, a captura incidental em larga escala pela pesca industrial é responsável pelos maiores 
índices de mortalidade de tartarugas marinhas de todo o globo (HEPPELL et. al.,  2003). Entende-se por captura 
incidental a captura de animais que não são alvo de um determinado tipo de pesca. Aves e tartarugas são 
frequentemente capturadas deste modo, principalmente pelo arrasto e o espinhel pelágico, petrechos utilizados 
na captura de camarões e de peixes de alto valor comercial, respectivamente (ORAVETZ, 1999; SALES et. al.,  
2008; GALLO et. al.,  2006), indicando ser esta uma das principais causas de mortalidade de tartarugas marinhas. 

Anteriormente à implementação de medidas de proteção, a mortalidade anual direta de tartarugas-cabeçudas 
(Caretta caretta) e tartarugas-oliva (Lepidochelys olivacea) em águas americanas pela pesca de arrasto era 
estimada em 50.000 e 5.000 indivíduos, respectivamente (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 1990). Em 1978, a 
agência do governo americano para pesquisa e regulamentação da pesca desenvolveu um sistema conhecido 
como TED (do inglês, Turtle Excluder Dispositive), que permite o escape de tartarugas quando capturadas por 
essas redes (LUTCAVAGE, 1997). No Brasil, desde 2004 (IN31 IBAMA) o uso do TED é obrigatório ao longo de 
toda a costa, em barcos de pesca de camarão, que não empregam redes ou métodos manuais de pesca de 
tamanho superior a 11 m, (IBAMA, 2009). 

As tartarugas marinhas são igualmente vulneráveis à captura por espinhel pelágico. Registros de captura de 
tartarugas marinhas por este petrecho de pesca foram realizados por Gallo et. al., (2006). Embora haja algumas 
restrições à pesca na ARIESS e na APAMLN (parelha e compressor), ressalta-se aqui a vulnerabilidade destes 
animais à atividade. 

 A colisão com embarcações pode causar ferimentos graves e frequentemente levar à morte, principalmente em 
alta velocidade (HAZELL et. al., 2007). Sá, em 2016, realizou um trabalho sobre o impacto de tais colisões em 
Ilhabela, local largamente conhecido pelo turismo embarcado e importante sítio de alimentação e 
desenvolvimento de tartarugas marinhas (distante cerca de 2 km da ARIESS). Seus dados apontam para a 
necessidade de ordenamento das atividades e de uma legislação que regulamente a utilização da área quanto à 
passagem de embarcações, visto que 72,8% destas foram registradas em velocidades muito superiores àquelas 
que permitem a fuga dos animais, evitando assim as colisões. 

As tartarugas marinhas exibem um comportamento altamente migratório, o que indica a necessidade de 
esforços cooperativos nacionais e internacionais para sua conservação. Muitas tartarugas que se utilizam de 
áreas de alimentação brasileiras, por exemplo, nasceram em praias africanas dependendo, deste modo, de 
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esforços conjuntos destes países para que possam ser efetivamente protegidas. Ao atingir a idade reprodutiva, 
esses animais retornarão à África para construir seus ninhos e, se porventura sofrerem ameaças nestes locais, 
os esforços brasileiros na preservação desta espécie terão sido de pouca utilidade e vice-versa. 

Estudos demográficos indicam que a mortalidade de juvenis tem maior impacto nas populações que a perda de 
ovos e filhotes. Assim, embora a proteção de áreas de desova seja considerada prioritária, esta terá pouca 
utilidade caso os juvenis não sobrevivam para se desenvolverem até a maturidade. O conhecimento sobre esta 
fase, apesar de ainda incipiente, trouxe contribuições importantes para o entendimento da ecologia alimentar 
(ARTHUR et. al.,  2008) e de aspectos comportamentais (AVENS et. al.,  2003; REVELLES et. al.,  2007). 

Em relação às ameaças sofridas pelas espécies de tartarugas marinhas na região, pode-se destacar a intensa 
utilização turística e outras atividades decorrentes da presença e desenvolvimento de centros urbanos. Mattos, 
em 2015, caracterizou e avaliou os resíduos sólidos encontrados nas praias de Caraguatatuba. A poluição das 
praias está intimamente relacionada à destruição de habitats e à mortalidade de tartarugas marinhas, como 
também já foi descrito por Romanini em 2014. Ao avaliar os conteúdos estomacais de tartarugas-verdes 
Chelonia mydas de Ilhabela e Ubatuba, a autora registrou grande quantidade de material inorgânico. Isto indica 
claramente a contaminação das águas costeiras e do assoalho marinho, local de proliferação e desenvolvimento 
do pasto marinho. 

Outra ameaça à sobrevivência destes répteis marinhos é a contaminação das águas por metais pesados, que 
parece estar intimamente relacionada ao surgimento e proliferação de fibropapilomas, tumores cuja origem não 
está completamente elucidada (DUARTE et. al.,  2012). Altos índices de contaminação por metais pesados foram 
registrados por Silva et. al., (2016) em tartarugas marinhas amostradas na região de Ubatuba.  

A captura de tartarugas marinhas para alimentação também não pode ser descartada como ameaça. Apesar do 
intenso trabalho com a comunidade pesqueira realizado pela equipe do Projeto TAMAR de Ubatuba, Damasio 
& Carvalho (2012) registraram que comer tartaruga ainda era um hábito na região, o que sugere a necessidade 
de se manter o trabalho contínuo de conscientização ambiental nas comunidades da região e de se avaliar se 
essas capturas também ocorrem na ARIESS. 

O projeto de expansão do Porto de São Sebastião merece destaque como ameaça às tartarugas marinhas 
presentes na região da ARIESS, sobretudo no setor CEBIMAR-USP. O aumento na circulação de embarcações 
poderia agravar ainda mais a situação dessas espécies, assim como ameaças indiretas: aumento no descarte de 
dejetos inorgânicos na área portuária e pelas embarcações, assim como a elevação dos riscos de incidentes 
ambientais que envolvessem derramamento de óleo e a contaminação da região. 

As atividades náuticas, assim como a urbanização e a degradação dos costões rochosos na região, representam 
grande ameaça aos sítios de alimentação das tartarugas marinhas, tornando-os ecossistemas vulneráveis. A 
implantação de empreendimentos turísticos na região da ARIESS poderia desencadear impactos à fauna e flora 
marinhas, o que por sua vez teria efeitos altamente deletérios sobre toda a cadeia alimentar existente nesta 
área e, portanto, para as tartarugas marinhas. A falta de ordenamento e controle das atividades humanas de 
uso do espaço marinho merece destaque, tanto em relação às atividades turísticas como às de pesca, por 
possuírem enorme potencial de ameaça à existência destes quelônios marinhos. 

Áreas com cobertura do substrato por pasto marinho são de fundamental importância para a manutenção das 
referidas populações, pois são responsáveis por todo o conteúdo energético utilizado por esses animais em seu 
desenvolvimento, crescimento e atividades comportamentais, como por exemplo as extensas viagens 
migratórias. A ARIESS como um todo pode ser classificada como prioritária à conservação por ser composta de 
áreas ainda bem preservadas e pouco profundas, condições propícias para serem frequentadas por tartarugas 
marinhas, sobretudo por juvenis de tartarugas-verdes Chelonia mydas e de tartarugas-de-pente, necessitando 
assim de proteção integral. 

As mudanças climáticas atuais desencadeiam uma série de questões que comprometem ou transformam a biota 
marinha de maneira drástica, podendo ocasionar a extinção de espécies ou fortes perturbações em ecossistemas 
anteriormente bem preservados. 
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Na região em que se localiza a ARIESS existem dois monitoramentos vigentes, cujo objetivo é verificar o status 
das populações de tartarugas marinhas que a visitam: 

A. Monitoramento realizado pelo Projeto TAMAR desde 1991 com a criação da Base de Ubatuba no litoral norte 
do Estado de São Paulo (MARCOVALDI & MARCOVALDI, 1999). Desde sua criação, o TAMAR atua na região 
atendendo chamados da comunidade quando da ocorrência de tartarugas marinhas presas nas redes de pesca 
ou encalhadas nas praias. Dados biométricos são tomados e os animais são marcados com anilhas metálicas, 
método que permite a obtenção de inúmeras informações a respeito destes animais, como crescimento, tempo 
de permanência na área, desenvolvimento de doenças, presença de parasitas, entre outros. 

B. Monitoramento das praias de São Sebastião, Caraguatatuba, Ubatuba e Ilhabela, executado pela 
UNIVALI/Instituto Argonauta no âmbito do Projeto de Monitoramento de Praias na Bacia de Santos (PMP-BS) da 
Petrobras desde 2015.  

Não há dúvida de que os seres humanos, as sociedades e culturas humanas foram e continuam sendo 
impactadas pela existência das tartarugas marinhas (FRAZIER, 2000). Nas sociedades industrializadas, estes 
répteis também possuem funções especiais devido à sua natureza carismática e ao seu ciclo de vida, são 
conhecidas como espécies “bandeira”, são frequentemente citadas em atividades de educação ambiental e de 
pesquisa, utilizadas para estratégias de conservação locais, regionais e internacionais. 

Quanto à diminuição dos índices de captura incidental de tartarugas marinhas, além da necessidade da 
ampliação do conhecimento sobre o impacto causado pela atividade pesqueira (SALES et. al.,  2008), existem 
algumas medidas que poderiam ser elencadas na elaboração de planos de ação. Um exemplo seria a substituição 
dos anzóis em “J” por aqueles de formato circular visando minimizar esta ameaça, pois anzóis circulares 
diminuem a captura de tartarugas cabeçudas mantendo os índices de captura de espécies-alvo apresentados 
pelos anzóis em “J” (SWIMMER & BRILL, 2006). 

O Grupo de Especialistas de Tartarugas Marinhas (MTSG) da IUCN, com base em resultados de genética 
molecular, áreas de reprodução, resultados de marcação e recaptura, telemetria por satélite, bem como 
aspectos da história natural e biogeografia, definiu Unidades de Manejo Regionais para C. mydas, que referem-
se às áreas ocupadas por populações funcionalmente independentes, possuidoras de processos demográficos 
distintos (WALLACE et. al., 2010). Toda a costa brasileira (incluindo praias, plataforma costeira e Zona Econômica 
Exclusiva) pertence à Unidade de Manejo do Atlântico Sul Ocidental (FALLABRINO et. al., 2010). Isto ressalta a 
importância do monitoramento contínuo desta unidade, e de sua proteção integral, através de fiscalização 
efetiva das leis vigentes, de modo a garantir a sobrevivência e o desenvolvimento das tartarugas marinhas. 

Herpetofauna Terrestre 

Como citado anteriormente, são conhecidas pelo menos 1026 espécies de anfíbios e 773 de répteis (SEGALLA et 
al., 2014; COSTA & BÉRNILS, 2015). Os anfíbios, em especial os anuros que habitam o solo de florestas tropicais, 
são considerados bioindicadores de qualidade ambiental, sendo sensíveis à pequenas mudanças e variações do 
ambiente em que vivem, tais como altitude, umidade e temperatura (PONTES et al., 2015; SIQUEIRA & ROCHA, 
2013; VAN SLUYS et al., 2009). 

A herpetofauna terrestre do litoral do estado de São Paulo é formada por espécies que habitam os diferentes 
ecossistemas e biótopos da Mata Atlântica e do Cerrado. São conhecidas pelo menos 448 espécies, sendo 236 
de anfíbios (ROSSA-FERES et al., 2011) e 212 de répteis (ZAHER et al., 2011). Destas, cerca de 40% ocorrem na 
região litorânea de SP, onde está inserida a Área de Relevante Interesse Ambiental de São Sebastião (ARIESS), 
com espécies endêmicas de ambientes insulares e ameaçadas de extinção em âmbito internacional, nacional e 
estadual (IUCN, 2016; MMA, 2014; 2015; GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2014; BATAUS & REIS, 2011). 

No presente estudo, foram consideradas como espécies-alvo da herpetofauna terrestre aquelas incluídas nas 
listas oficiais de espécies ameaçadas do Ministério do Meio Ambiente e do Estado de São Paulo (MMA, 2014; 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2014); assim como as que ocorrem na área da ARIESS e em áreas 
adjacentes e que são tratadas em programas especiais, como o PAN Sudeste. As espécies consideradas como 
chave são aquelas cujo desaparecimento, devido às suas características ecológicas, poderá afetar todo o 
ecossistema que habitam (NUÑEZ & DIMARCO, 2012). 
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No presente levantamento, a fauna de espécies-alvo e chave de anfíbios com ocorrência potencial para a ARIESS 
conta com 14 espécies, sendo todos anuros. Deste total, três figuram como ameaçados em listagens oficiais. 
Para o grupo dos répteis, foi levantada a possível ocorrência de cinco espécies que atendessem os critérios de 
espécies-alvo e chave, sendo três ameaçadas de extinção. Considerando a herpetofauna, uma espécie é 
endêmica, do litoral e ilhas de São Paulo, portanto, com maior risco de desaparecer (Quadro 2.2.1 - 3). 

Quadro 2.2.1 – 3 – Lista de espécies-chave (*) e alvo (#) da herpetofauna, baseada em dados secundários, 
registradas para a Área de Relevante Interesse Ecológico de São Sebastião (ARIESS) e entorno direto, com 
status de conservação internacional, nacional e estadual (SP). 

TÁXON 

STATUS DE 
CONSERVAÇÃO 

IUCN MMA SP 

Anura FISCHER VON WALDHEIM, 1813    

Brachycephalidae GÜNTHER, 1858    

Ischnocnema guentheri (Steindachner, 1864)* LC   

Ischnocnema parva (Girard, 1853)* LC   

Centrolenidae TAYLOR, 1951    

Vitreorana eurygnatha (A. Lutz, 1925)* LC   

Craugastoridae HEDGES, DUELLMAN & HEINICKE, 2008    

Haddadus binotatus (Spix, 1824)* LC   

Cycloramphidae BONAPARTE, 1850    

Cycloramphus boraceiensis Heyer, 1983* LC   

Thoropa taophora (Miranda-Ribeiro, 1923)*    

Odontophrynidae LYNCH, 1969    

Proceratophrys boiei (Wied, 1824)* LC   

Hylodidae GÜNTHER, 1858    

Crossodactylus dispar A. Lutz, 1925# DD  AM 

Crossodactylus gaudichaudii Duméril & Bibron, 1841* LC   

Hylodes phyllodes Heyer & Cocroft, 1986* LC   

Leptodactylidae WERNER, 1896    

Adenomera marmorata Steindachner, 1867* LC   

Paratelmatobius gaigeae (Cochran, 1938)* DD   

Microhylidae GÜNTHER, 1858    

Chiasmocleis lacrimae Peloso, Sturaro, Forlani, Gaucher, Motta, and Wheeler, 2014* EN   

Stereocyclops parkeri (Wettstein, 1934)# LC  AM 

Lacertilia GÜNTHER, 1867    

Anguidae    

Diploglossus fasciatus (Gray, 1831)*    

Ophiodes aff. striatus#   AM 

Mabuyidae MITTLEMAN, 1952    

Brasiliscincus caissara (Rebouças-Spieker, 1974)# (Endêmica do litoral e ilhas de SP)  EN AM 

Serpentes LINNAEUS, 1758    

Tropidophiidae BRONGERSMA, 1951    

Tropidophis paucisquamis (Müller, 1901)*    

Boidae Gray, 1825    

Corallus cropanii (Hoge, 1953)# EN VU AM 

Legenda: IUCN – espécies ameaçadas internacionalmente, segundo lista oficial da IUCN (2016-1); MMA – 
espécies ameaçadas nacionalmente, segundo lista oficial federal, Portaria no. 444/2014 do Ministério do Meio 
Ambiente. SP – Espécies ameaçadas no estado de São Paulo, segundo anexo I do Decreto Estadual 
60.133/2014. AM – Ameaçada de extinção em SP. LC – Pouco preocupante. LR – Baixo risco. DD – Dados 
insuficientes. VU – Vulnerável. EN – Em perigo. CR – Criticamente ameaçada. CREx – Criticamente ameaçada, 
provavelmente extinta. EX – Considerada extinta. 

As espécies-chave e alvo de anfíbios elencadas para a ARIESS não possuem nenhum interesse comercial ou 
econômico, conforme o Decreto Federal 3.607/2000 - CITES (BRASIL, 2000a), ou mesmo para fim de subsistência 
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de populações tradicionais ou indígenas apesar do interesse crescente da farmacologia moderna por substâncias 
ativas presentes em seus complexos venenos (WELLS, 2007; VITT & CALDWELL, 2009). 

Pode-se citar o uso das espécies reptilianas para fins econômicos ligado à práticas ilegais de caça, cujos 
exemplares podem ser vendidos no comércio clandestino para restaurantes e bares. Cabe ressaltar também o 
tráfico de algumas espécies de interesse como “pet”, por exemplo, o lagarto Diploglossus fasciatus e algumas 
espécies de serpentes ameaçadas de extinção. 

As ameaças diretas à herpetofauna da ARIESS são: desmatamento para a construção de moradias; poluição 
causada por esgotos domésticos, embarcações e terminais de derivados de petróleo; incêndios florestais e a 
caça. A herpetofauna, em especial não foi diretamente citada no diagnóstico participativo, quando da 
abordagem de algumas das principais ameaças à biodiversidade de forma genérica (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 
2014). Os pescadores, as comunidades tradicionais, os comerciantes e veranistas da região da ARIESS estão entre 
os principais atores que podem estar envolvidos na geração dos impactos diretos ou indiretos à herpetofauna, 
tais como: a destruição de habitas por incêndios; a remoção da cobertura vegetal, e fragmentação desta, com 
abertura de trilhas; a presença de animais domésticos (como cães, gatos de rua, e até galinhas), que vagam fora 
de seus domicílios, predando as espécies nativas; a invasão por espécies botânicas exóticas que ocupam áreas 
degradadas ou que se dispersam a partir de jardins particulares; e a invasão por espécies exóticas da fauna, 
como a lagartixa-de-parede (Hemidactylus mabouia) (ROCHA et al., 2011). 

Os anfíbios da ARIESS dependem do estado de conservação da cobertura vegetal nativa, especialmente da 
arbórea e arbustiva, da presença de bromélias, da espessura do folhiço, da existência de pequenas poças e 
cursos d’água limpos, mesmo que temporários; locais que representam importantes sítios reprodutivos de 
espécies como Thoropa taophora.  

No litoral da ARIESS os biótopos mais degradados foram matas ombrófilas, principalmente pelo avanço da 
ocupação antrópica na região. E, também, pela ocorrência de queimadas ocasionais decorrentes de diferentes 
eventos, caso não sejam implementadas ações preventivas, de controle e mitigadoras. As espécies especialistas 
no uso de hábitats ou de determinado recurso, juntamente com as espécies endêmicas, são as que estão em 
maior risco de extinção. 

Os anfíbios selecionados como espécies-alvo e chave são importantes como indicadores de qualidade dos 
ecossistemas. Assembleias de anfíbios anuros terrícolas e florestais são frequentemente associadas como 
bioindicadoras e mais sensíveis às alterações ambientais (BERGALLO et al., 2000). Estas espécies, em geral, 
apresentam desenvolvimento direto, ou seja, depositam seus ovos diretamente sobre o folhiço úmido. Em razão 
disto, florestas secundárias ou alteradas não suportam a ocorrência destes táxons (HADDAD et al., 2013). Assim, 
em terra, a presença e a densidade de anuros da serapilheira, como Haddadus binotatus e Ischnocnema parva, 
podem ser usadas como índice da qualidade florestal com a finalidade de definir áreas prioritárias e que 
apresentam melhor qualidade ambiental. 

Os futuros monitoramentos das espécies-chave devem ser direcionados para a qualidade dos habitats e o estado 
de conservação e de recuperação da cobertura vegetal nativa, com atenção para o controle e a erradicação de 
espécies exóticas invasoras como o capim-colonião (Megathysurus maximus). A espessura da serapilheira é um 
fator importante para espécies terrestres, pois sua qualidade é refletida na abundância e riqueza de anfíbios 
(PONTES et al., 2015) e, consequentemente, de outros grupos. 

As espécies de serpentes florestais Corallus cropanii e Tropidophis paucisquamis, raras e pouco conhecidas, têm  
ocorrência nos limites da ARIESS (MACHADO-FILHO et al., 2011).  

A conectividade de hábitats é, praticamente, interrompida em toda a ARIESS com o continuo da Serra do Mar, 
pela estrada de rodagem. A instalação de ligações através de pontes suspensas, túneis de fauna e cercas-guia 
deve ser estudada de modo a reduzir o isolamento populacional e atropelamentos de animais e, ainda, ampliar 
a área de vida de espécies da herpetofauna.  
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Ictiofauna 

A costa sudeste do Brasil está inserida na chamada Província Argentina que vai do Cabo Frio (RJ) até a Península 
Valdés/Argentina (22º-24ºS a 41-43ºS) e é considerada uma região de transição faunística porque ocorrem 
espécies tanto tropicais como temperadas, além de endêmicas (FIGUEIREDO, 1981). 

Em levantamento realizado no litoral do Estado de São Paulo, Menezes (2011) indicou a presença de 594 
espécies de peixes. Esse número é bem expressivo, considerando-se que, para toda a costa brasileira, estima-se 
a presença de mais de 1200 espécies marinhas (HAIMOVICI & KLIPPEL, 2002; ICMBIO, 2016). Destes, 437 são 
espécies recifais, assim denominados os peixes que ocorrem a menos de 100 m de profundidade e que são 
associados a substratos consolidados ou próximos a estes, sendo que 10,5% desse total são de espécies 
endêmicas (FLOETER et. al., 2008). Essa grande diversidade é explicada pela variedade de ecossistemas do litoral 
paulista, como praias arenosas, costões rochosos, estuários lagunares margeados por manguezais e ilhas 
costeiras, formando ambientes de alta complexidade ecológica (BRANDINI, 2016). Aliado a essa grande 
diversidade, a ampla distribuição geográfica em relação a outros grupos e a sua posição no topo das cadeias 
tróficas, fazem dos peixes uma importante ferramenta de avaliação ambiental ao permitir uma visão mais 
integrada do ambiente marinho. 

Considerando-se a estrutura geral das comunidades amostradas, temos que o padrão obtido foi o esperado para 
regiões tropicais (NYBAKKEN, 1982 e ODUM, 1983), com uma grande riqueza de espécies em relação às áreas 
amostradas, poucas espécies abundantes ou dominantes e um grande número de espécies de baixa ocorrência. 

Os 3 segmentos de costões são, de norte para sul: 

− Costão entre a praia de Guaecá e a Praia de Toque-Toque Grande – 7 km lineares (Setor Costão do Navio) 

− Costão entre a Praia Grande e a Praia de Barequeçaba – 2,8 km lineares (Setor CEBIMAR) 

− Costão entre a Praia de Maresias e a Praia de Boiçucanga –7 km lineares (Setor Boiçucanga) 

A ARIESS comporta as águas costeiras abrangidas na área de 200 metros perpendiculares à linha de costa, na 
qual existe predomínio de costões rochosos. Considerando que se trata de um continuum envolvendo a massa 
d’água no canal de São Sebastião e seu entorno, e principalmente o fato da Ictiofauna ser um componente do 
nécton (difuso e com alta mobilidade e deslocamento), a biota especifica desta estreita faixa da ARIESS tem forte 
associação com as espécies de seu entorno, fora da unidade. 

Foram encontrados raros estudos sobre a Ictiofauna especificamente no interior ou proximidades da ARIESS. O 
estudo de Carvalho et. al., (2010), realizado na enseada de Boiçucanga, com rede de espera, registrou 39 
espécies de peixes, embora a lista completa não tenha sido disponibilizada pelos autores. Gibran & Moura (2012) 
estudaram a Ictiofauna em diversos pontos associados às margens do Canal de São Sebastião, no entorno da 
ARIE, tanto no continente como na Ilha de São Sebastião, Búzios e Vitória. Eles registraram a ocorrência de 62 
espécies, associadas principalmente aos costões rochosos. Dentre os pontos amostrados foram considerados 
(conforme denominação dos próprios autores) os da Margem Continental do Canal de São Sebastião, que só 
não inclui o setor de Boiçucanga da ARIESS. 

Muto et. al., (2000) também estudando as águas no canal de São Sebastião e entorno, chegaram ao importante 
inventário de 93 espécies sendo 36 delas no interior do Canal de São Sebastião. Além da menor riqueza, a 
biomassa e densidade foram também menores no Canal em relação aos pontos da plataforma. Os Sciaenidae 
Ctenosciaena gracílicirrhus (cangoá), Paralonchurus brasiliensis (maria-luiísa) e Cynoscion jamaicensis (goete) 
foram as espécies dominantes. Os dados de Muto et. al.,  (2000) indicam a existência de assembleias de espécies 
associadas às águas rasas do interior do Canal de São Sebastião, formadas basicamente pelas espécies: 
Eucinostomus argenteus, Orthopristis ruber, Haemulon steindachneri, Symphurus tesselatus, Syacium 
papillosum, Etropus crossotus, Citharichtysspilopterus, Cyclopsetta chittendeni, Diplectrum radiale e Diplectrum 
formosum. Cabe considerar a similaridade ambiental desta região e que um dos pontos de amostragem foi nas 
proximidades do Costão do Navio, um dos setores da ARIESS.  

Apesar da malha de amostragem estar principalmente fora dos limites geográficos da ARIESS, estes inventários 
agregam informações importantes sobre a Ictiofauna em seu entorno. Foram registradas 64 espécies (mais duas 
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sobrepesca: hermafroditismo protogínico; crescimento lento; agregação reprodutiva e maturação tardia 
(GERHARDINGER et. al.,  2006).  

Os elasmobrânquios são, em sua grande maioria, predadores de topo das cadeias tróficas em diversos ambientes 
no meio aquático, entretanto, convém ressaltar que a falta de conhecimento sobre a biologia e comportamento 
dessas espécies, compromete seu manejo. O declínio marcante e as extinções locais observadas em certas 
populações, são um indicativo de que alguns limites de exploração comercial já foram alcançados ou 
ultrapassados, segundo informações da “Proposta de plano de gestão para o uso sustentável de 
elasmobrânquios sobreexplotados ou ameaçados de sobreexplotação no Brasil (DIAS NETO, 2011). 

O fato de 47% da lista de espécies-alvo serem de espécies de elasmobrânquios indica a importância do 
monitoramento desse grupo, responsável pela integridade e saúde das comunidades de peixes.  A única espécie 
de raia encontrada por Muto et. al., (2000) no canal foi Rhinobatos percellens. Já Gibran & Moura (2012) 
registraram também as raias Dasyatis americana e D. Guttata nas águas rasas do CSS. 

Obviamente a ictiofauna está diretamente associada com a pesca, ao se tratar das características 
socioeconômicas do grupo. A principal característica socioeconômica relacionada à ictiofauna é a sua utilização 
como recurso pesqueiro. Sabe-se que a porção da comunidade ictíica explorada comercialmente é relevante, 
especialmente ao se tratar dos recursos na plataforma continental.  No entorno da ARIESS, as espécies mais 
relevantes são sardinha e anchoita, robalo, tainha, castanha, pargo, dentre as 30 espécies mais exploradas. A 
pesca artesanal é uma atividade relacionada a importantes interfaces sociais, especialmente envolvendo a 
cultura caiçara. Esta é uma prática difusa e que também envolve a ARIESS, apesar de sua restrita lâmina d’água.  

Na pescaria de praia, a principal ameaça sobre a ictiofauna local é a interferência com a captura de juvenis que 
utilizam essas áreas como berçário e alimentação (GIANNINI & PAIVA-FILHO, 1995; FAVERO, 2011). No caso das 
pescarias embarcadas e submarinas, a principal ameaça se dá sobre a comunidade ictiofaunística associada aos 
substratos consolidados, especialmente aqueles associados às ilhas costeiras. O alto grau de seletividade desse 
tipo de pesca, visando as espécies topo de cadeia e indivíduos de maior tamanho, pode gerar um impacto, se 
não for realizado de forma regulada.  Como detalhado pela FUNDEPAG (2015), a pesca amadora e esportiva 
ocorre dentro e nas imediações da ARIESS, assim como o turismo de mergulho e pesca subaquática.  

As práticas científicas e de educação ambiental praticadas pelo CEBIMAR merecem destaque, envolvendo cursos 
de mergulho e vivências subaquáticas nas quais a observação e turismo contemplativo têm forte relação com a 
biodiversidade ictíica na ARIESS. 

A ictiofauna presente na ARIESS é, predominantemente, composta por peixes recifais, ou seja, espécies que 
vivem associados aos costões rochosos que cercam essas ilhas. Nestes ambientes está presente um número 
grande de espécies que se encontram categorizadas em pelo menos um nível de ameaça nas listas vermelhas 
de espécies ameaçadas (Estadual, Federal e Internacional). Dentre essas espécies podemos citar Epinephelus 
itajara, E. marginatus, E. morio,Hyporthodus niveatus, Mycteroperca acutirostris, M. bonaci, M. interstitialis, M. 
venenosa, Lutjanus cyanopterus, L. analis, Scarus trispinosus, S. zaelindae, Sparisoma amplum, S. axillare, S. 
frondosum entre outras. Além de estarem sob algum tipo de risco, essas espécies supracitadas possuem 
relevante papel no ecossistema recifal no qual se encontram. 

Os costões rochosos representam locais de grande relevância para a comunidade íctiica da ARIESS. Por 
possuírem um substrato consolidado, apresentam uma complexidade de habitat bastante elevada (COUTINHO, 
1995). Tal complexidade promove a formação de um grande número de abrigos, mas exige diversas adaptações 
morfológicas e funcionais dos indivíduos residentes (LUCKHURST & LUCKHURST, 1978; OHMAN & RAJARURIYA, 
1998).  

Por serem locais que abrigam espécies de grande importância ecológica e alvo de pesca (e.g. garoupas e 
badejos), todos os costões e áreas adjacentes da ARIESS devem ser consideradas como áreas críticas e 
prioritárias para a conservação e seu uso sustentável. Estas áreas, pelas suas características ecológicas, são 
considerados como um hotspot da biodiversidade ictiofaunística (ABURTO-OROPEZA & BALART, 2001; FERREIRA 
et. al.,  2001). 
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A instalação de construções e estruturas que adentrem o corpo d’água podem resultar na 
supressão/modificação localizada de hábitats para a ictiofauna, além de alterações na hidrodinâmica e 
deposição de sedimentos. Tais impactos podem ameaçar a ictiofauna de forma direta e indireta (suspensão de 
sedimentos, sombreamento, aterro, poluição orgânica e química associada). Vazamentos de óleo associados às 
atividades portuárias e de petróleo e gás também devem ser considerados uma ameaça, mesmo que potencial, 
à Ictiofauna. A contaminação de habitats intensamente utilizados pela ictiofauna, como costões rochosos, 
configura uma ameaça e impacto de grandes proporções para estas comunidades.  Esse aspecto é especialmente 
relevante, considerando que toda a ARIESS está bastante próxima do Porto de São Sebastião e do Terminal 
Aquáviário de São Sebastião, fontes de poluição difusa e de vazamentos acidentais, e já foi afetada por acidentes 
com vazamento de óleo. No entorno imediato da ARIESS está o porto de São Sebastião, onde as atividades 
inerentes ao porto, como poluição das águas, acidentes ambientais, ampliações, etc, podem resultar em 
impactos crescentes sobre a ARIESS e sobre a adjacente Baía do Araçá. Apesar da área da ARIESS ser reduzida, 
sua conservação é importante para o equilíbrio ambiental em esfera local e regional. O aumento na intensidade 
destas pressões no futuro poderá, de forma cumulativa, afetar a cadeia produtiva da região, bem como a 
comunidade de peixes. 

Mastofauna Aquática 

De Vivo et al. (2011) publicou um check list das espécies de cetáceos encontradas no litoral de São Paulo. O 
levantamento de Santos et al. (2010) também consolida a composição de espécies de cetáceos registradas no 
litoral paulista. O Banco de Dados do SIMMAM (Sistema de Apoio ao Monitoramento de Mamíferos Marinhos), 
por sua vez, é uma importante referência para o diagnóstico dos mamíferos marinhos (cetáceos e pinípedes) no 
litoral norte paulista (e toda a costa brasileira) (SIMMAM, 2016). Para algumas das espécies elencadas, há poucos 
registros, como: baleia-franca-austral, golfinho-de-dentes-rugosos e golfinho-pintado-do-atlântico, enquanto 
que outras possuem ampla ocorrência, registrada tanto em encalhes como em avistagens e também capturas 
acidentais na pesca. Em destaque na região da ARIESS e seu entorno estão o boto-cinza, Sotalia guianenses, e a 
franciscana, Pontoporia blainvillei, como será visto mais adiante. 

Diante da restrita informação especificamente acerca da mastofauna marinha presente no território da ARIESS 
e seu entorno, não é possível definir com precisão a composição e riqueza de cetáceos alí existentes. No entanto, 
é possível definir com segurança as espécies mais comuns, tanto residentes como migrantes, especialmente com 
base nos registros do SIMMAM (2016). Essas espécies mais conspícuas da ARIESS e seu entorno são indicadas 
como espécie-alvo. 

 Dentre os odontocetos, as espécies mais comuns na região do Canal de São Sebastião, entorno imediato da 
ARIESS, são a toninha, o boto-cinza, o golfinho-nariz-de-garrafa e o golfinho-pintado-do-Atlântico (LABCMA, 
2016). O boto-cinza S. guianensis é presente no Canal de São Sebastião (LABCMA , 2016). 

A Franciscana ou Toninha Pontoporia blainvillei (Gervais & D’Orbigny, 1844) da família Pontoporiidae, prefere 
regiões estuarinas e costeiras, com maioria dos registros indicando profundidades mais rasas como 30 metros; 
possui ciclo de vida mais curto comparado a outros cetáceos. Até o momento, não há evidência concreta de que 
a Toninha apresente algum padrão migratório. 

Quatro áreas de manejo de Franciscana (Franciscana Management Áreas, FMA) foram propostas, por Secchi et 
al (2003) e posteriormente aplicado no Plano de Nacional de Conservação do Pequeno Cetáceo – Toninha: 
Pontoporia blainvillei (MMA, 2010). A área do Estado de São Paulo, incluindo a ARIESS e seu entorno, pertence 
ao FMA II, que engloba também as águas costeiras do Estado do Paraná e Santa Catarina. 

Na ARIESS e entorno são citados registros de captura acidental, incluindo no Canal de São Sebastião. O cadastro 
do SIMMAM mostra frequentes registros de avistamentos, capturas acidentais e encalhes da espécie no litoral 
norte paulista, confirmando a toninha como frequente na região da ARIESS. 

A partir de 2008, a Franciscana passou a pertencer à categoria de “VU” (vulnerável) e continua até os dias atuais, 
encontra-se, ainda, listada no Apêndice II da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e 
Flora Silvestres Ameaçadas de Extinção (CITES), nos Apêndices I e II CMS (Convenção para a Conservação das 
Espécies Migratórias de Animais Selvagens). No Brasil, a espécie está incluída na Lista Nacional das Espécies da 
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Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (portaria n444 de 17 de dezembro de 2012), tendo sido classificada 
como “CR”. E pela IUCN, em 2012 é considerada vulnerável. 

Entre as Stenellas, a Stenella frontalis (Golfinho-pintado-do-atlântico) é a mais encontrada em águas costeiras. 
São animais que preferem águas de 20 a 200m de profundidade, com temperatura de superfície ao redor de 

22C, alimenta-se de peixes, cefalópodes e invertebrados, sendo a pesca sua principal causa de captura 
(MORENO et al., 2005). No litoral norte de São Paulo, há registros desses animais em Ubatuba e São Sebastião, 
inclusive no Canal de São Sebastião, entorno da ARIESS, conforme LABCMA (2016). Com base nos registros 
atualizados da base SIMMAM (2016) as nuvens de registros ocorrem em águas mais profundas, acima dos 50 
metros, e, portanto, fora do território da ARIESS. No entanto, vários registros de avistagens, capturas acidentais 
e encalhes ocorrem em águas mais rasas. Pela IUCN a S. frontalis encontra-se na categoria de dados deficientes 
e não pertence à lista nacional oficial de espécies ameaçadas de extinção. Ela está incluída no apêndice II da 
CITES. 

Orcinus orca é uma espécie cosmopolita. No Brasil, os registros se estendem por toda a região costeira, 
especialmente na primavera e verão (OTT & DANILEWICZ, 1998; LODI & HETZEL, 1998; SICILIANO et. al., 1999; 
PINEDO et. al., 2002; ZERBINI et. al., 2004; IRIARTE, 2006; DALLA ROSA et. al., 2007). No litoral norte paulista a 
orca é uma espécie frequente, como registrado no SIMMAM, inclusive no Canal de São Sebastião, nas 
imediações da ARIESS. Nesta região há registros de grupos de até 15 indivíduos no meio do canal e também na 
região de Guaecá, Barra do Una e Ilhabela. O. orca está na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção 
proposta pela IUCN (2015) classificada como Deficiente em Dados (DD) e não foi incluída na Lista das Espécies 
da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção publicada em dezembro/2014 pelo MMA (Portaria MMA nº 
444/2014). No entanto, a espécie foi listada no Apêndice II da Convention on the Conservation of Migratory 
Species of Wild Animals (CMS) (CMS, 2015), que elenca as espécies migratórias que têm um status de 
conservação desfavorável e requerem acordos internacionais para sua conservação e manejo, assim como 
aquelas que têm um status de conservação que iria se beneficiar significativamente da cooperação internacional 
que poderia ser alcançada através de acordos internacionais. 

Dentre os misticetos, as espécies mais comuns na região do Canal de São Sebastião, entorno imediato da ARIESS, 
são a Jubarte, a Baleia-franca e a Baleia-de-Bryde (LABCMA, 2016).  

No gênero Balaenoptera, a baleia-de-Bryde possui o maior número de ocorrências na costa do Estado de São 
Paulo, sendo encontrada em águas de 20 a 3000m (GONÇALVES, 2006; MOURA; SICILIANO, 2012). Alimenta-se, 
principalmente, de sardinhas (Sardinella brasiliensis). Na ARIESS e seu entorno, no Canal de São Sebastião, 
SIMMAM e LABCMA (2016) registram ocorrências de avistagens, capturas acidentais e encalhes, confirmando 
sua presença relevante na área. Encontram-se listadas no Apêndice I da Cites (2011), no Apêndice II da CMS 
(2009), sendo categorizada na IUCN como Dados Deficientes (DD). 

As baleias-jubarte frequentam a costa brasileira nos meses de inverno e primavera para se reproduzir e para o 
nascimento dos filhotes. Seu corredor migratório envolve áreas costeiras, com menos de 500 m de 
profundidade, sobre a plataforma continental nas regiões Sudeste e Nordeste (FERNANDES et al., 2001; HASSEL 
& SICILIANO, 2004; ZERBINI et al., 2004), mas na costa sudeste seus padrões de distribuição são mais amplos, 
atingindo a quebra da plataforma até a isóbata dos 3.000 m de profundidade (SICILIANO et al., 2006). Este 
comportamento é confirmado pelos registros do SIMMAM (2016), os quais se concentram na plataforma 
externa, na região do litoral norte paulista. No entanto, há frequentes registros na plataforma interna, inclusive 
no Canal de São Sebastião e entorno imediato da ARIESS. A comissão baleeira internacional reconhece alguns 
lugares de reprodução no mundo e o Brasil foi contemplado como STOCK A sendo o menos conhecido de todos 
(ZERBINI et al., 2004). A Jubarte é considerada pela IUCN como pouco preocupante e está listada no Apêndice I 
do Cites e da CMS. 

A baleia-franca-austral distingue-se das outras pelas calosidades que possui na cabeça, pela ausência de 
nadadeira dorsal e pelo arco que descreve a sua boca, que começa acima do olho. A espécie é encontrada em 
águas abertas, na maior parte de suas áreas de alimentação e, durante o período reprodutivo, os indivíduos 
procuram águas costeiras, calmas e quentes para acasalamento, parto e cuidados com os filhotes (LODI et al., 
1996; GROCH, 2000 apud MMA, 2008). É o misticeto mais avistado perto da costa de julho até outubro, sendo 
a região sudeste caracterizada como área de cuidados parentais. Em Ubatuba têm sido avistados indivíduos 
adultos e filhotes em vários pontos da costa. A base SIMMAM indica registros frequentes em toda a costa 
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sudeste, inclusive no Canal de São Sebastião, entorno imediato da ARIESS, também registrado por (YCI, 2016). A 
espécie é classificada como “pouco preocupante” pela Red List da IUCN (2015).O gênero Eubalaena spp. consta 
no Anexo I da CITES (CITES, 2015). 

Não há registros de pinípedes na ARIESS ou canal de São Sebastião confirmados na literatura analisada, bem 
como na base SIMMAM (2016). 

Considerando a importante presença de cetáceos no entorno da ARIESS, o grupo apresenta algumas interfaces 
com a socioeconomia. A principal delas é, sem dúvida, sua interação com a pesca, resultando em diversos 
eventos de captura acidental, como registrado no banco de dados do SIMMAM (2016). 

Outro aspecto relevante é o fato do grupo dos cetáceos, especialmente golfinhos e baleias, atuarem como um 
atrativo para o turismo contemplativo, como ocorre em outras áreas do Brasil (Abrolhos, Fernando de Noronha), 
demanda essa crescente também no litoral norte. Os registros e relatos de observação destes animais estão 
cada vez mais frequentes dentre os praticantes de turismo náutico e turismo de aventura. Além disso, grupos 
de turistas já têm solicitado passeios para observação das Jubartes, que tiveram forte ocorrência no canal de 
São Sebastião em 2016. 

Além da pesca e do turismo, outra atividade humana deletéria para a mastofauna marinha está ligada à 
ocupação urbana, com geração de efluentes sanitários (ainda não coletados e tratados em sua totalidade), 
resíduos sólidos e degradação da qualidade ambiental de ecossistemas costeiros. Uma fonte de contaminação 
e que envolve toda a costa do Estado de São Paulo é a presença de pellets e fragmentos plásticos nas praias e 
no mar. Esse material pode ser ingerido pelos cetáceos ou pelo alimento deles (peixes) (MEIRELES; BARROS, 
2007; GUIMARAES et al. 2013; DENUNCIO et al. 2011) e podem carrear poluentes orgânicos persistentes. A 
instalação e operação de empreendimentos petrolíferos (até mesmo longe da costa, como na região do Pré-Sal) 
implicam em riscos de vazamentos de óleo e derivados com formação de manchas que podem chegar à ARIESS 
e seu entorno. 

A maré vermelha também pode ser considerada uma ameaça aos cetáceos, e já foi a causa de alguns encalhes 
em massa (TRAINER et al., 1999). O mesmo autor cita animais já registrados intoxicados por esta maré, como: 
as baleias cinzentas, jubarte e leões marinhos. As toxinas fazem com que o animal perca o controle sobre seu 
mecanismo de calor periférico vital e muitas vezes ele torna-se incapaz de voltar a superfície para respirar. 
Lefevre et al., (2002) descreveram a toxinas em animais bentônicos e em comunidades pelágicas, desde 
linguados até atuns, contaminando a cadeia alimentar, fazendo com que os animais, como as jubartes, se 
intoxiquem não somente pela exposição a água contaminada mas também o consumo de presa contaminada. 
No litoral paulista, incluindo o litoral norte, as florações tóxicas têm sido recorrentes. 

Segundo Richardson et al. (1995), os ruídos que potencialmente afetam os mamíferos marinhos provém das 
seguintes atividades e podem ser separados em categorias: transporte, dragagem e construção, exploração de 
minerais e hidrocarbonetos, inspeções de cunho geofísico, sonares, explosões e pesquisas científicas. Os sons 
gerados por estas atividades, por sua vez, podem ser de dois tipos: transientes (com curta duração) ou contínuos 
(persistentes por um longo período). De acordo com Tyack (2008), os ruídos sonoros provenientes de 
embarcação são na faixa de 20 a 200 Hz, caracterizados por serem frequências baixas e de fácil propagação no 
mar. Esses ruídos têm aumentado de 10 a 100 vezes dependendo do ambiente. Os misticetos utilizam essa faixa 
de frequência para se comunicarem, possuindo alguns mecanismos para compensar o aumento de ruído, porém, 
de acordo com o mesmo autor, alguns animais evitam as fontes sonoras aumentando ainda mais a preocupação 
com a conservação dos seus habitats. Existem poucos estudos para orientar as previsões de quando tais 
mudanças começam a diminuir a aptidão de indivíduos ou ter consequências negativas para a população. 
Rolland et al. (2012) conseguiram comprovar uma redução no stress dos animais com a diminuição das 
embarcações no local do estudo. 

Exercícios militares, como o sonar (JEPSON, et al. 2003; FERANDEZ et al., 2005), são registrados como causadores 
de algumas lesões que podem causar óbito de cetáceos, como os da família Ziphiidae. No canal de São Sebastião 
estudos de bioacústica estão sendo conduzidos no LABCMA (IO-USP) visando avaliar os efeitos da poluição 
sonora sobre os cetáceos. 
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De acordo com Ritter et al., (2012) a incidência de acidentes envolvendo cetáceos é maior em barcos de casco 
único, com mais de 10 metros, durante o dia, com velocidade entre 5 a 10 nós, mas quanto maior for a 
velocidade maior será o impacto. Os navios com maior incidência de registro de acidentes são: os petroleiros, 
navios cargueiros, de observação de baleias, navios de cruzeiros, da marinha, balsas de alta velocidade e 
embarcações a vela equipadas com motores. Grandes embarcações, com mais de 80 metros e com velocidades 
superiores a 14 nós, são responsáveis pelos danos mais severos, podendo levar à morte. Waerebeek (2007) cita 
que as espécies mais afetadas são as baleias francas, jubartes, bryde, cachalote, sei, blue e fin. Porém Ritter et 
al., (2012) indicam que os cetáceos com maior registro de impacto são as Jubartes, com relatos para as orcas, 
baleia-piloto e baleia-fin. 

Mastofauna Terrestre 

A região costeira de São Paulo apresenta cobertura vegetal de Floresta Ombrófila Densa, além de outras de 
menor expressão geográfica, tais como mangues e restingas (KRONKA et. al., 2005). A extensa faixa litorânea 
forma um corredor recoberto pela Mata Atlântica entre o mar e a serra.  

Apesar de não terem sido encontrados trabalhos na localidade específica da ARIESS com inventários de 
mamíferos, isso não significa que estes não habitem e nem possam frequentar a área. No entanto, dadas as 
dimensões de cada setor da ARIESS e o isolamento da mancha contínua da Mata Atlântica pela estrada de 
rodagem, assim como a proximidade com áreas urbanizadas são fatores que provavelmente incidiram na 
quantidade de espécies e população desses mamíferos. Cabe ressaltar o setor Boiçucanga que é em parte 
sobreposto pelo PESM. Contudo, não há levantamentos específicos da mastofauna na ARIESS. 

Estudos indicam que apenas grandes remanescentes florestais são capazes de manter populações viáveis de boa 
parte das espécies de mamíferos (CHIARELLO, 1999 e 2000; CULLEN-JUNIOR et. al., 2000). Em pequenos 
fragmentos (<500 ha) de Mata Atlântica tem sido observada uma redução substancial na riqueza de espécies de 
mamíferos (CHIARELLO, 1999; BRIANI et. al., 2001; PARDINI et. al.,  2005; SILVA-JUNIOR&PONTES,2008; ABREU-
JUNIOR & KÖHLER, 2009; BROCARDO & CÂNDIDO-JUNIOR, 2012), enquanto que em fragmentos maiores (>500 
ha) e em áreas com maior conectividade a comunidades mastofaunísticas é mantida mais intacta (CHIARELLO, 
1999; CULLEN-JUNIOR et. al., 2000; PARDINI et. al.,  2005; CHEREM et. al., 2011; BROCARDO & CÂNDIDO JUNIOR, 
2012; NORRIS et. al., 2012). 

A composição da comunidade de médio e grande porte é muito importante como indicador do estado de 
conservação. A variedade de espécies apresentando vários níveis ecológicos, como herbívoros, predadores e 
dispersores de sementes, e predadores carnívoros, é indício de um ambiente bem preservado. A 
representatividade de espécies como os primatas, os carnívoros e os ungulados é indicativa de um bom estado 
de conservação.  

Estudos sobre densidades populacionais de mamíferos, preferência de hábitat, autoecologia, ecologia de 
populações de pequenos mamíferos, bem como de primatas e animais de médio e grande porte na ARIESS são 
necessários nos seus três setores.  

2.2.2 Ecossistemas 

Praias 

As praias arenosas são ambientes costeiros de substrato inconsolidado, formados principalmente por depósitos 
de areia acumulados pelos agentes de transporte fluvial ou marinho, apresentando uma largura variável em 
função da maré. Ocorrem frequentemente associadas a outros ecossistemas costeiros, como estuários, deltas, 
restingas, manguezais, dunas, rios e baixios lamosos intertidais (tidal flats) (MMA, 2010). São sistemas 
dinâmicos, sujeitos a fortes interações com ventos, correntes, marés e com o sedimento, resultando em 
processos hidrodinâmicos e deposicionais complexos (BROWN & MCLACHLAN, 1990, apud AMARAL, 2014). 

As praias arenosas possuem elevada importância ecológica e socioeconômica, como fonte de diversos bens e 
serviços como turismo, pesca artesanal, esporte e lazer, controle de erosão e estabilização da linha de costa. 
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Praias são ambientes sedimentares costeiros de composição variada, formados mais comumente por areia, 
condicionados pela interação dos sistemas de ondas incidentes sobre a costa (WRIGHT &SHORT, 1984; MUEHE, 
2001). A fauna de praias é composta por animais permanentes, normalmente com distribuição agregada que, 
conforme o modo de vida, compõem a epifauna, organismos que vivem sobre o sedimento, e a infauna, 
organismos que vivem enterrados no sedimento; com relação ao tamanho, pode ser dividia em macrofauna 
(organismos maior ou igual a 0,5 mm), meio fauna (organismos entre 0,5 mm e 0,0045 mm) e micro fauna 
(organismos microscópicos). Além dessas categorias, devem ser incluídos os organismos que visitam 
temporariamente a praia e/ou dela dependem como essencial fonte de alimento (AMARAL, 2014). 

Apesar de parecerem desprovidas de vida, uma grande diversidade de espécies pode ser encontrada em praias 
arenosas. Muitas dessas espécies possuem tamanho reduzido e vivem enterradas, em alguns casos entre os 
minúsculos grãos de areia, durante toda a vida ou parte dela. Portanto, na areia das praias podem ser 
encontrados representantes de diversos filos, tanto da meio fauna como da macrofauna, como cnidários, 
turbelários, nemérteos, nematódeos, anelídeos, moluscos, equiurídeos, sipunculídeos, artrópodes, 
picnogonídeos, braquiópodes, equinodermos, hemicordados e vertebrados (AMARAL et. al., 2003) Entre estes, 
os numericamente mais importantes são Polychaeta, Mollusca e Crustacea (BROWN & MCLACHLAN, 1990). As 
praias são também áreas de ocorrência de cetáceos, quelônios que nela se alimentam. São também 
frequentadas por aves costeiras, limícolas e terrestres, inclusive migratórias, em busca de alimento e descanso. 

As praias, como transição entre o meio terrestre e marinho, são ambientes dinâmicos e fisicamente controlados. 
São influenciadas por fatores físicos como energia das ondas, marés, ventos, temperatura, chuvas e proximidade 
às fontes de água doce (BROWN & MCLACHLAN, 1990; MCLACHLAN & BROWN, 2006),e compreendem uma 
porção emersa (supra e mediolitoral) e outra infralitoral que inclui a zona de arrebentação e se estende até a 
base orbital das ondas (WRIGHT & SHORT, 1983). A dinâmica costeira, que condiciona a construção 
geomorfológica da linha da costa, é a principal responsável pelo desenvolvimento das praias arenosas e pelos 
processos de erosão e deposição que as mantêm em constante alteração. 

No litoral norte paulista, o pós-praia é frequentemente caracterizado pela presença de dunas baixas, seguidas 
por uma planície costeira arenosa, onde se estabelece a vegetação de restinga. O termo “restinga” é utilizado 
para definir diferentes formações vegetais que se estabelecem sobre solos arenosos na planície costeira, 
podendo ser encontrada em praias e dunas, sobre cordões arenosos e associadas a depressões. Por suas 
propriedades de fixação de dunas e estabilização de manguezais, são protegidas pela Lei Federal nº 
12.651/2012. O ecossistema Restingas será abordado com maiores detalhes em item especifico deste estudo. 

A morfologia dos perfis de praias em uma determinada região é função do nível energético das ondas, uma vez 
que essa energia é liberada nas zonas costeiras. Neste sentido, quanto ao grau de exposição, as praias podem 
ser identificadas desde muito expostas a muito protegidas, sendo a variabilidade física resultante da combinação 
de parâmetros básicos como característica das ondas e granulométrica do sedimento (MCLACHLAN, 1980). 
Destes dependem a morfologia do fundo, o padrão de circulação e a dinâmica de correntes (VILLWOCK, 1987). 
De acordo com o grau de intensidade destes fatores, as praias podem ser classificadas quanto à morfodinâmica 
em dois estados extremos, dissipativos e refletivos, e quatro intermediários .  

A ARIESS contempla apenas pequenas porções arenosas formadas por dez praias. A maior parte da ARIESS é 
composta de costões rochosos. As praias presentes na ARIESS são: Praia Brava de Boiçucanga, Praia de Fora, 
Praia Brava de Guaecá, Praia Grande, Praia de Pitangueiras, Praia do Timbó, Praia do Segredo (CEBIMAR) e Praia 
do Cabelo Gordo. Além destas oito praias, de nomes conhecidos, existem duas a leste da Praia Brava de Guaecá.  

A grande maioria dos estudos sobre fauna de praias abordam o entorno da ARIESS, principalmente no canal de 
São Sebastião e Ubatuba (AMARAL et. al., 2011), sendo poucos os estudos sobre a fauna das praias efetivamente 
pertencentes à ARIESS. No entanto, considerando sua similaridade fisiográfica e proximidade local, pode-se 
inferir também uma similaridade ecológica entre as praias com a mesma fisiografia e tipologia (declividade, 
granulométrica e hidrodinamismo). Portanto, as informações sobre as praias do seu entorno podem ser úteis 
como referência para a composição esperada para as praias da ARIESS (MIGOTTO et. al., 1993, MUNIZ, 1996, 
ARASAKI, 1996, ARRUDA & AMARAL 2003, AMARAL et. al., 1990, 2010, TALLARICO et. al., 2014). No entanto, é 
fundamental que estudos específicos sejam conduzidos na área, a fim de se avaliar a composição efetiva das 
espécies presentes nestas praias. 
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As áreas costeiras e praias da ARIE São Sebastião têm uma grande importância socioambiental e são utilizadas 
para uma série de atividades socioeconômicas como o turismo ecológico, a pesca esportiva, o mergulho 
recreativo e o turismo náutico. Todas essas atividades geram impactos nas praias, sobretudo nos períodos mais 
quentes do ano, época de maior atividade turística.  Além disso, existe uma forte demanda de pesquisa científica 
na área, principalmente pela presença do Centro de Biologia Marinha da USP, o CEBIMar. 

Por serem restritas a uma pequena área, de certa forma protegidas pelos taludes da Serra do Mar e costões 
íngremes, as praias da ARIESS sofrem estes impactos em menor grau do que o resto da área da APAMLN. Dentre 
as fragilidades e ameaças às praias da ARIESS pode-se destacar: turismo desordenado; construções irregulares 
e expansão urbana desordenada, impactos associados à proximidade e atividades do Porto de São Sebastião, 
poluição orgânica e perda de balneabilidade,  contaminação por acidentes como vazamentos de óleo, prática de 
atividades poluidoras na praia, supressão de vegetação, construção de estruturas de apoio náutico sem o 
planejamento adequado, alteração da morfologia pelas mudanças climáticas (erosão, progradação) e acúmulo 
de macrolixo (resíduos pós-consumo) e microlixo (pellets plásticos e resíduos pós-consumo). 

As praias estão entre os ecossistemas mais vulneráveis aos eventuais impactos de mudanças climáticas, como 
aumento do nível do mar, alteração da amplitude de marés, alterações de direção e intensidade das ondas, 
aumento das taxas de erosão costeira, elevação da temperatura do mar, acidificação dos oceanos, entre outros. 
Estas mudanças podem resultar em uma ampla gama de impactos nas praias, desde alterações na sua 
morfodinâmica, energia incidente, modificações na composição do sedimento, inclinação e área disponível para 
ocupação pelos organismos, em condições mais amenas e/ou iniciais, até a perda da região entremarés e do 
pós-praia e, consequentemente, da sua biota associada em eventos extremos e recorrentes (ROSA FILHO et. al., 
2015). 

As respostas da biota de praias a estes impactos são pouco conhecidas, e, entre os efeitos previstos, a elevação 
da temperatura poderá afetar o padrão de distribuição e abundância desses organismos e extinguir as espécies 
menos tolerantes e com menor capacidade de dispersão. O aumento no nível do mar fará com que a linha d’água 
se mova em direção ao continente removendo ou deslocando habitats. Ainda, a acidificação dos oceanos poderá 
reduzir as taxas de calcificação em organismos marinhos, o que poderá afetar diversas espécies de moluscos, 
crustáceos, cnidários e equinodermos (DEFEO et. al., 2009).  

A proximidade ao Terminal Almirante Barroso (TEBAR) traz uma série de impactos negativos para as praias da 
ARIESS, como a contaminação por petróleo e derivados, pela grande circulação de navios, além da grande 
circulação por conta do Porto de São Sebastião. Essa grande circulação de navios facilita a entrada de espécies 
exóticas pela água de lastro. Também merecem destaque a crescente especulação imobiliária, a mineração com 
retirada de areia das praias, e o crescimento desordenado do turismo sem qualquer planejamento ambiental e 
investimentos em infraestrutura, como por exemplo, saneamento básico.  

Todos esses impactos agem direta ou indiretamente sobre as espécies da fauna de praias, causando além da 
diminuição em número de espécies, da riqueza e diversidade de espécies-chave, como os caranguejos do gênero 
Uca sp. (AMARAL et. al., 2011) e bivalves do gênero Tegula, Anomalocardia e Corbula (DENADAI et. al., 2001). 
Além disso, aparece a dominância de espécies oportunistas, como os poliquetos da família Pillargidae, gênero 
Notomastu ssp. e Heteromastu ssp., e da família Spionidae, gênero Scolelepis (AMARAL et. al., 2011). 

O crescente aumento das atividades náuticas com o aumento do tráfego marítimo, da urbanização e da 
destruição e ocupação das áreas costeiras e de manguezais representa ameaças à manutenção da qualidade 
ambiental das praias da ARIE São Sebastião. As praias próximas ao TEBAR e ao emissário do Araçá são 
consideradas impactadas e merecem atenção pelos órgãos gestores, pela comunidade local, pelos 
representantes da pesca, do turismo e órgãos públicos (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

São necessários, portanto, estudos detalhados sobre a capacidade de suporte das praias da ARIESS quanto aos 
efeitos dos principais impactos na fisiografia, dinâmica, diversidade biológica e também sobre o uso 
socioeconômico das praias.  

Sistema Bentônico 
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O sistema bentônico dos ambientes marinhos corresponde às áreas de sedimentação, não consolidadas (fundos 
arenoso/lamosos) ou consolidadas (fundos rochosos), que se estendem desde o supralitoral de praias e costões 
rochosos (região exposta ao ar e onde somente chegam borrifos de água do mar) até fossas abissais com mais 
de doze mil metros de profundidade. Se um organismo vive dentro ou sobre o substrato é chamado de bêntico 
ou bentônico, e coletivamente forma parte do Bentos. Assim, os organismos que de alguma forma estão 
associados a sedimentos marinhos ou a algum substrato vegetal ou animal, são parte do Bentos e do sistema de 
fundo (PIRES-VANIN, 2008). 

Os Bentos marinhos são amplamente distribuídos e estão presentes em grande abundância e frequência desde 
o início da região do infralitoral até grandes profundidades. Eles exercem influencia nos processos físicos e 
químicos do ambiente marinho, como filtrar partículas suspensas, fornecer alimentos para espécies detritívoras, 
limitar a biomassa de plânctons (CLERN, 1982; HOPKINSON & WETZEL, 1982) e reciclar matéria orgânica através 
da remineralização de nutrientes. Considerando que tais organismos, em geral, não possuem hábitos de rápida 
migração, muitos deles servem como indicadores naturais da qualidade do ecossistema (MONTEIRO,1980; VAN 
LOON et al., 2015). 

No Canal de São Sebastião foram encontradas cerca de 347 espécies de macrofauna, sendo: 64% de Crustacea, 
30% de Equinodermata, 5% de Mollusca e 1% de Annelida (TALLARICO et al., 2014, PIRES-VANIN et al., 2013; 
ARRUDA & AMARAL, 2003; MUNIZ & PIRES, 2000; SANTOS, 1998; ARASAKI, 1997). Dentre elas, o camarão sete 
barbas (Xiphopenaeus kroyeri), o camarão branco (Litopenaeus schimitti), e o siri do gênero Callinectes estão 
entre as espécies mais abundantes. 

Na Baía do Araçá, também vizinha ao setor CEBIMAR da ARIESS, são exploradas várias espécies de moluscos, 
como Anomalocardia brasiliana, Crassostrea rhizophorae, Iphigenia brasiliana, Lucina pectinata, Macoma 
constricta, Neoteredo reynei, Perna perna, Tagelus plebeius e Tivela mactroides, e de crustáceos, como 
Xiphopenaeus kroyeri, Callinectes danae, Penaeus spp., sendo as mais comuns A. brasiliana e C. rhizophorae. 
Nos dias de marés suficientemente baixas, são frequentemente extraídos por catadores de mariscos e siris cujo 
produto é comercializado em feiras livres, além de servirem para consumo próprio. É comum, também, a 
presença de pescadores artesanais, que utilizam picarés e tarrafas durante as marés baixas, ou pescam 
embarcados em pequenas canoas, capturando camarões e peixes, como garoupa, corvina, corcoroca, mixole, 
carapicú, carapeva, linguado (AMARAL et al., 2010). 

Muitas espécies da fauna bentônica registradas para a ARIESS são importantes para a economia mundial, por 
terem uso na maricultura. Dessa forma, o conhecimento e conservação desses organismos é fundamental para 
que haja sintonia entre o uso dos recursos naturais e sua conservação (CAVALLI, 2015). 

Além da pesca, ocorrem outras atividades socioeconômicas no infralitoral da ARIESS, como o turismo ecológico, 
a pesca esportiva, o mergulho recreativo e o turismo náutico, que geram impactos, em maior ou menor grau. 
De acordo com o Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), o crescente aumento das atividades 
náuticas com o aumento do tráfego marítimo, da urbanização e da destruição e ocupação das áreas costeiras 
representam ameaças à manutenção da qualidade ambiental das comunidades do infralitoral da ARIESS.  

Os ecossistemas costeiros da ARIESS estão ameaçados pelos efeitos das mudanças climáticas, em que se prevê 
a redução e a fragmentação de ecossistemas costeiros e marinhos, recuo da linha de costa pela elevação do 
nível médio relativo do mar e aumento de processos erosivos na zona costeira, atingindo a biodiversidade, os 
serviços ecossistêmicos e os meios de subsistência de populações humanas (TURRA & DENADAI, 2015). 

Os organismos bentônicos são amplamente utilizados como indicadores ambientais por responderem de forma 
previsível a distúrbios naturais e antropogênicos (AMARAL et al. 1998; VAN LOON et al., 2015). O conhecimento 
da diversidade e dominância desses organismos mostra como são explorados recursos como espaço e alimento. 
Nesse contexto, alguns crustáceos, moluscos e, sobretudo, poliquetas constituem excelentes bioindicadores. 

Dados quantitativos relativos à biomassa ou densidade de populações macrobenticas regionais foram 
desenvolvidos para a plataforma do litoral norte de São Paulo. No entanto, a principal lacuna do conhecimento 
sobre o macrobentos é a escassez de dados relativos ao tamanho dos estoques, à produção secundária de 
espécies bênticas de interesse comercial e à variabilidade sazonal ou interanual de populações ou associações.  
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Costões Rochosos 

Costões rochosos são afloramentos de rochas cristalinas na linha do mar, sujeitos a ação das ondas, correntes e 
ventos, podendo apresentar diferentes configurações, os costões rochosos são ambientes de transição, 
permanentemente sujeitos a alterações do nível do mar (MILANELLI, 2003; CARVALHAL & BERCHEZ, 2009; 
MORENO & ROCHA, 2012) 

A ARIESS tem aproximadamente 17 km lineares de costa, integrando seus 3 setores. É uma porção da costa 
essencialmente rochosa, com predomínio absoluto do ecossistema costão rochoso na zona entre marés, tendo 
na sua retro área os polígonos de floresta ombrófila densa. 

Os costões rochosos são pobres em nutrientes, salgados e tem impacto constante das ondas. A variação dos 
níveis de maré expõe os organismos à possível desidratação. Apenas algas e invertebrados sobrevivem, aderidos 
ao substrato ou escondidos da maré e insolação (COUTINHO, 1995). Porém, a diversidade biológica é grande e 
pode ser considerada a maior dentre os ambientes entre marés. Essa diversidade faz com que ocorram fortes 
interações biológicas como consequência da limitação de substrato ao longo do gradiente entre o habitat 
terrestre e marinho (COUTINHO,1995). 

As espécies podem se distribuir tanto verticalmente como horizontalmente, fenômeno denominado zonação. 
Este padrão de é comum nos costões rochosos do mundo inteiro. Um aspecto claro na zonação vertical é a 
existência de um gradiente vertical de riqueza e diversidade, com o aumento progressivo no número de espécies 
do supralitoral para o infralitoral (MILANELLI, 2003).  

Esses ecossistemas podem ser considerados laboratórios naturais, devido à grande variedade espécies que se 
alimentam, crescem e se reproduzem sob diferentes condições de temperatura, vento, umidade e radiação que 
mudam constantemente de forma repentina ou em poucas horas (COUTINHO et. al., 2016) tornando evidente 
a distribuição dos organismos em faixas. 

Os grupos animais mais comuns nos costões rochosos são os Crustacea, Polychaeta, Porífera, Ascidiacea, 
Echinodermata, Cnidária e Bryozoa. A comunidade algal é formada por espécies de Chlorophyta, Phaeophyta e 
Rhodophyta, a comunidade fital é representada por espécies geralmente pequenas, e muitas vezes pertencentes 
a grupos mais raros, além dos Mollusca e Polychaeta dominantes. São encontrados também Platyhelminthes, 
Nemertinea, Sipuncula, Pycnogonida, e outros representantes (MILANELLI, 1994). 

Avaliando a disponibilidade de informações científicas, observa-se que os estudos específicos sobre a biota dos 
costões que integram a ARIESS são escassos. No entanto, há forte similaridade geomorfológica, fisiográfica e 
ambiental destes costões com os demais ambientes existentes no seu entorno imediato (costa de São Sebastião 
e Ilhabela, no interior e imediações do Canal de São Sebastião), espera-se também que haja uma similaridade 
na composição e estrutura das comunidades ali presentes com as de seu entorno.  

Estudando os costões do Canal de São Sebastião (Caraguatatuba, Ilhabela e São Sebastião), Milanelli (2003) 
elencou 298 espécies de macrofauna e macroalgas, após quatro anos de monitoramento de 17 pontos (muitos 
deles bastante próximos e um deles dentro da ARIE SS). Estes dados mostram a região como uma importante 
área para a manutenção da biodiversidade bentônica de fundos consolidados. Em seu estudo sobre a 
espongiofauna do Estado de São Paulo, Custódio e Hajdu (2011) constataram que o litoral paulista contribui com 
pelo menos 140 espécies marinhas de porífera, sendo que a maioria dos táxons teve ocorrência registrada nos 
costões do Canal de São Sebastião. Esta elevada riqueza da espongiofauna no litoral paulista é vinculada, 
segundo os autores, à costa essencialmente rochosa e, portanto, complexa espacialmente. 

No âmbito do projeto BIOTA/FAPESP (AMARAL & NALLIN, 2011), foram estudados padrões de zonação nos 
costões do Litoral Norte paulista, totalizando o registro de 28 espécies de macrofauna e 72 espécies de 
macroalgas (LEITE et. al., 2011) além de 38 espécies de peracarida associados ao fital (LEITE et. al., 2011). Com 
base em Coutinho (1995) e Milanelli (2003), pode-se reconhecer um padrão de zonação típico dos costões da 
região de São Sebastião (MILANELLI, 2003; FUNDEPAG, 2014). 
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Esta listagem pode ser considerada como o arsenal de espécies típicas da área onde está inserida a ARIESS. No 
entanto a constatação da presença destas espécies em seus costões necessita de estudos mais abrangentes e 
detalhados (Quadro 2.2.2 –1). 
 

Quadro 2.2.2 - 1–Lista de espécies encontradas nos costões entremarés de São Sebastião, Caraguatatuba e 
Ilhabela. 

 
 

Filo Espécies/táxon 

Porifera Halichondria sp. 

Porifera Tedania ignis 

Cnidaria Aglaophenia latecarinata 

Cnidaria Plumularia sp. 

Cnidaria Sertularia distans 

Cnidaria Sertularia marginata 

Cnidaria Anemonia sargasensis 

Cnidaria Bunodosoma caisarum 

Cnidaria Carijoa sp. 

Cnidaria Plumaria sp. 

Mollusca Astraea phoebia 

Mollusca Cerithium atratum 

Mollusca Collisella subrugosa 

Mollusca Costoanachis sertulariarum 

Mollusca Cypraea zebra 

Mollusca Dorididae 

Mollusca Doris verrucosa 

Mollusca Fissurella clenchi 

Mollusca Leucozonia nassa 

Mollusca Littoraria angulifera 

Mollusca Littoraria flava 

Mollusca Nudibranchia 

Mollusca Nodillitorina lineolata 

Mollusca Morula nodulosa 

Mollusca Onchidella indolens 

Mollusca Pisania auritula 

Mollusca Pisania pusio 

Mollusca Siphonaria hispida 

Mollusca Stramonita haemastoma 

Mollusca Tegula viridula 

Mollusca Collisella subrugosa 

Mollusca Brachidontes sp. 

Mollusca Brachidontes solisianus 

Mollusca Crassostrea rhizophorae 

Mollusca Modiolus carvalhoi 

Mollusca Pteroidea 

Mollusca Perna perna 

Mollusca Sphenia antillensis 

Mollusca Arca imbricata 

Mollusca Chama congregata 

Mollusca Pteroida 

Mollusca Acanthochitona sp. 

Mollusca Schinochitonina sp. 

Annelida Phragmatopoma caudata 

Annelida Serpulidae 

Filo Espécies/táxon 

Crustacea Balanus eburneus 

Crustacea Balanus amphitrite 

Crustacea Balanus improvisus 

Crustacea Balanus sp. 

Crustacea Balanus trigonus 

Crustacea Chthamalus bisinuatus 

Crustacea Megabalanus coccopoma 

Crustacea Tetraclita stalactifera 

Crustacea Porcelanidae 

Crustacea Eriphia gonagra 

Crustacea Pachygrapsus transversus 

Crustacea Paguridae 

Crustacea Epialtus sp. 

Crustacea Eurypanopeus abbreviatus 

Crustacea Pachygrapsus transversus 

Crustacea Porcelanidae 

Crustacea Ligia exótica 

Bryozoa Amathia convoluta 

Bryozoa Amathia distans 

Bryozoa Anguinela palmata 

Bryozoa Beania intermedia 

Bryozoa Beania mirabilis 

Bryozoa Bicellariela ciliata 

Bryozoa Bugula turrita 

Bryozoa Caulibugula armata 

Bryozoa Catenicella contei 

Bryozoa Crisia ramosa 

Bryozoa Nelia occulata 

Bryozoa Savignyella lafontii 

Bryozoa Schizoporella unicornis 

Bryozoa Schizoporella unicornis 

Bryozoa Siniopelta costazii 

Bryozoa Synotum aegyptiacum 

Bryozoa Nolela gigantea 

Bryozoa Catenicella contei 

Bryozoa Savignyella lafontii 

Bryozoa Electra bellula 

Bryozoa Hipothoa hyalina 

Echinodermat
a 

Arbacia lixula 

Echinodermat
a 

Echinometra lucunter 

Echinodermat
a 

Lytechinus variegatus 

Echinodermat
a 

Asteroidea 
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Filo Espécies/táxon 

Echinodermat
a 

Ophiuroidea 

Echinodermat
a 

Amphipholis squamata 

Echinodermat
a 

Ophiothrix angulata 

Echinodermat
a 

Holothuroidea 

Echinodermat
a 

Holothuria grisea 

Echinodermat
a 

Holothuroidea 

Chordata Ascidiacea 

Chordata Distaplia bermudensis 

Chordata Herdmania momu 

Chordata Clavelina oblonga 

Chordata Didemnum psamathodes 

Chordata Didemnum vanderhorsti 

Chordata Didemnidae 

Chordata Diplosoma  listerianum 

Chordata Herdmania momos 

Chordata Polyandrocarpa zorritensis 

Chordata Symplegma viride 

Chlorophyta Bryopsis pennata 

Chlorophyta Bryopsis sp. 

Chlorophyta Caulerpa fastigiata 

Chlorophyta Caulerpa racemosa 

Chlorophyta Caulerpa sertularioides 

Chlorophyta Caulerpa sp. 

Chlorophyta Cladophora sp. 

Chlorophyta Chaetomorpha antennina 

Chlorophyta Chaetomorpha sp. 

Chlorophyta Cladophora fascicularis 

Chlorophyta Cladophora prolifera 

Chlorophyta Cladophora sp. 

Chlorophyta 
Cladophoropsis 
membranacea 

Chlorophyta Codium decorticatum 

Chlorophyta Codium intertextum 

Chlorophyta Codium sp. 

Chlorophyta Codium taylorii 

Chlorophyta Enteromorpha sp. 

Chlorophyta Ulva fasciata 

Chlorophyta Ulva sp. 

Chlorophyta Ulva lactuca 

Phaeophyta Bachelotia fulvescens 

Phaeophyta Colpomenia sinuosa 

Phaeophyta Dictyota sp. 

Phaeophyta Dictyopteris delicatula 

Phaeophyta Dictyopteris sp. 

Phaeophyta Ectocarpaceae NI 

Filo Espécies/táxon 

Phaeophyta Ectocarpus breviarticulatus 

Phaeophyta Giffordia irregulares 

Phaeophyta Padina gymnospora 

Phaeophyta Padina sp. 

Phaeophyta Padina vickersiae 

Phaeophyta Sargassum sp. 

Phaeophyta Sargassum vulgare 

Phaeophyta Colpomenia sinuosa 

Phaeophyta Dictyota cervicornis 

Phaeophyta Dictyota dichotoma 

Phaeophyta Dictyota sp. 

Rodophyta Acanthophora spicifera 

Rodophyta Amphiroa sp. 

Rodophyta Bostrychia binderi 

Rodophyta Bostrychia radicans 

Rodophyta Bryocladia cuspidata 

Rodophyta Callithamnion felipponei 

Rodophyta Callithamnion uruguayense 

Rodophyta Centroceras clavulatum 

Rodophyta Ceramium sp. 

Rodophyta Ceramium tenerrimum 

Rodophyta Corallina officinalis 

Rodophyta Dasya brasiliensis 

Rodophyta Falkenbergia hillebrandii 

Rodophyta Gelidium pusillum 

Rodophyta Gigartina acicularis 

Rodophyta Gigartina sp. 

Rodophyta Galaxaura frutescens 

Rodophyta Galaxaura marginata 

Rodophyta Galaxaura sp. 

Rodophyta Galaxaura stupocaulon 

Rodophyta Gelidium sp. 

Rodophyta Gracilaria sp. 

Rodophyta Hypnea musciformis 

Rodophyta Hypnea sp. 

Rodophyta Hypnea cervicornis 

Rodophyta Herposiphonia sp. 

Rodophyta Jania capilacea 

Rodophyta Jania sp. 

Rodophyta Laurencia sp. 

Rodophyta Neogoniolithon sp. 

Rodophyta Porphyra atropurpurea 

Rodophyta Pterocladia capilácea 

Rodophyta Taenioma perpusillum 

Rodophyta Wrangelia argus 

Cyanophyta Cyanophyceae 

Chrysophyta Bidulphia alternans 

Chrysophyta Diatomaceae 

Chrysophyta Nitszchia sp. 

Fonte: Milanelli (2003). 
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Do ponto de vista deste Diagnóstico Técnico,  observa-se que os costões da ARIESS ainda se encontram em um 
bom estado de conservação. Porém, o crescente aumento das atividades náuticas com o aumento do trafego 
marítimo, da urbanização e da ocupação das áreas costeiras em seu entorno, bem como da atividade portuária, 
representam ameaças à manutenção da qualidade ambiental dos costões da ARIE São Sebastião. 

A seguir são descritas as principais interfaces socioeconômicas dos costões rochosos da ARIESS. 

Tanto os costões rochosos da ARIESS como as suas águas adjacentes são utilizados pela pesca amadora 
embarcada e desembarcada, bem como por pescadores artesanais. A área também é explorada em turismo de 
aventura a partir das praias de acesso, mergulho e turismo de sol e mar. 

A partir do levantamento do Ministério do Meio Ambiente sobre as espécies exóticas marinhas registradas na 
zona costeira brasileira (MMA/SBF, 2009), observa-se que diversas delas ocorrem nos costões rochosos 
paulistas, inclusive na ARIESS (como é o caso do Isognomon sp).  

Dentre os vetores de dispersão destas espécies exóticas e invasoras, MMA/SBF (2009) destacam como um dos 
principais vetores prováveis a água de lastro, a incrustação (fouling) em casos de embarcações além das âncoras 
que trazem sedimentos de outras regiões, a maricultura ou aquicultura, o processamento de frutos do mar, a 
associação com outros organismos e aquariofilia e aves migratórias (MMA/SBF, 2009). 

Da mesma forma como ocorre com os costões em todo o litoral norte, os costões da ARIESS são afetados pelo 
descarte de resíduos sólidos associados às atividades antrópicas nele realizadas como turismo, mergulho, pesca 
amadora/ esportiva, extrativismo. Esta situação é ainda severamente agravada pelos resíduos sólidos trazidos 
pelas correntes marinhas costeiras. Observa-se, como consequência, uma quantidade difusa de resíduos sólidos 
nos costões rochosos da região. 

Na região do canal de São Sebastião, há um frequente histórico de acidentes envolvendo vazamentos de óleo, 
associados à presença do Terminal Almirante Barroso (TEBAR), e do porto de São Sebastião, os quais ameaçam 
a integridade dos costões afetados. Tanto a proximidade da fonte poluidora e a frequência de derrames, como 
as condições hidrodinâmicas relativamente desfavoráveis ao intemperismo físico (ação direta das ondas), bem 
como a presença de espécies sensíveis, tornam esses ambientes altamente vulneráveis (MILANELLI, 1994). Há 
diversos registros de vazamentos no canal de São Sebastião (POFFO, 2000; CETESB, 2016), afetando os costões 
da ARIESS, incluindo Guaecá, Praia Brava, Barequeçaba e Maresias. 

Muitas espécies podem ser indiretamente afetadas através da perturbação da teia trófica, mesmo sem ter tido 
contato com o poluente (API, 1985). A perturbação na teia alimentar pode ocorrer através da eliminação seletiva 
de espécies importantes como recurso alimentar de níveis tróficos superiores, através da eliminação de espécies 
sensíveis e importantes para a estruturação de toda a comunidade (espécies-chave, espécies fundadoras), ou 
mesmo através da eliminação de uma geração de larvas e recrutas recém-instalados no ambiente (MILANELLI, 
2003). 

Os ecossistemas costeiros, incluindo os costões rochosos, estão entre os mais vulneráveis às alterações 
provocadas pelas mudanças climáticas, a região do mediolitoral destaca-se por demonstrar mudanças 
biogeográficas rápidas. Monitoramentos de longo prazo têm revelado que os limites de distribuição da biota do 
mediolitoral de substratos consolidados têm avançado em direção aos pólos em um ritmo superior a 50 km por 
década. Para espécies desse ambiente, que têm seu limite de distribuição relacionado ao clima, é possível que 
o limite superior se reduza com o aumento do estresse ambiental. Como consequência, relações interespecíficas 
como predador-presa por exemplo, também podem ser afetadas, podendo ocorrer a eliminação da presas 
(HELMUTH et. al., 2006). 

Um possível aumento do nível médio relativo do mar devido a mudanças climáticas globais pode ter como 
consequência a modificação da zonação das espécies em costões rochosos. Esta modificação pode ser observada 
em alguns costões rochosos onde buracos de ouriços, que normalmente vivem na região do infralitoral, podem 
ser vistos na região do mesolitoral, como consequência da mudança do nível médio do mar (in COUTINHO et. 
al., 2016). 
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Com a possível elevação das temperaturas do ar e da água do mar prevista por diversos órgãos, como o IPCC, 
torna-se fundamental a utilização de ferramentas que avaliem, a curto e médio prazo, como as mudanças na 
temperatura influenciarão a distribuição das espécies em costões rochosos. Desta forma, assim como a 
APAMLN, a ARIE SS deve realizar o monitoramento ambiental contínuo de seus costões rochosos, através da 
análise espaço-temporal de sua fauna e flora, de suas características em relação à zonação das espécies, como 
presença de espécies dominantes e oportunistas, presença de espécies exóticas, ausência de espécies raras e 
mudanças na teia trófica local (COUTINHO et. al., 2015 ; TURRA & DENADAI, 2015). Essas informações são 
cruciais no sentido de subsidiar medidas de planejamento, controle, recuperação, preservação e conservação 
do ambiente de estudo, bem como suporte para as ações de controle e uso sustentável destas áreas.  

Um programa que merece destaque é a Rede de monitoramento de habitats bentônicos costeiros, a REBENTOS. 
É uma rede formada por mais de 140 pesquisadores, vinculados a cerca de 50 instituições de ensino e pesquisa 
do país, vinculada à Sub-Rede Zonas Costeiras da Rede Clima (MCT) e ao Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia para Mudanças Climáticas (INCT-MC). O objetivo é desenvolver pesquisas, em rede temática, para o 
entendimento e previsão dos efeitos das mudanças climáticas sobre a biodiversidade bentônica marinha 
brasileira. A consolidação desta rede visa discutir, padronizar e aplicar metodologias para a geração de dados de 
longo prazo. Certamente constituindo uma oportunidade de auxiliar a ARIESS no atendimento aos seus objetivos 
e metas de conservação e uso sustentável. 

Floresta Ombrófila 

A região do Litoral Norte de São Paulo é de extrema relevância ambiental por contar com uma grande porção 
do remanescente de Mata Atlântica. De acordo com os dados da Cobertura Vegetal Nativa do Estado de São 
Paulo - Inventário Florestal 2009, SIFESP/ SMA/ SÃO PAULO, a bacia do Litoral Norte apresenta o maior índice 
de cobertura de São Paulo, equivalente a 88,6%, onde a principal formação incidente é a Floresta Ombrófila 
Densa (Tabela 2.2.2 - 1). 

O Município de São Sebastião abrange as formações da Floresta Ombrófila Densa Montana, Floresta Ombrófila 
Densa Submontana e Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas. Verificam-se ainda as formações secundárias: 
Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, Vegetação Secundária da Floresta 
Ombrófila Densa Submontana, Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila Densa Montana, Vegetação 
Secundária da Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas, Formação Arbórea/Arbustiva-Herbácea de Terrenos 
Marinhos Lodosos e Formação Arbórea/Arbustiva-Herbácea sobre sedimentos marinhos recentes. 

Tabela 2.2.2 – 1 – Resultado do levantamento das diferentes categorias de Vegetação no município de São 
Sebastião, referente aos períodos de 2000-2001 e 2004-2005. 

Categorias de Vegetação 
200-2001 
(Área em 
ha) 

2004-2005 
(Área em ha) 

Floresta Ombrófila Densa Montana 11.540,1 11.540,1 

Floresta Ombrófila Densa Submontana 10.917,9 10.917,9 

Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas 474,1 474,1 

Formação Arbórea/Arbustiva-herbácea de Terrenos Marinhos Lodosos 1,4 1,4 

Formação Arbórea/Arbustiva-herbácea sobre Sedimentos Marinhos 
Recentes 

3.346,6 3.328,4 

Vegetação Secundária de Floresta Ombrófila Densa Montana 2.186,2 2.186,2 

Vegetação Secundária de Floresta Ombrófila Densa Submontana 4.824,0 4.824,0 

Vegetação Secundária de Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas 1.346,0 1.332,4 

TOTAL 34.636,3 34.604,4 

Fonte: INSTITUTO FLORESTAL, 2007. 

A Floresta Ombrófila Densa foi verificada nos Setores territoriais da ARIE São Sebastião, com base em 
levantamento bibliográfico de dados coletados em regiões próximas e identificados como da mesma formação 
pelas características altitudinais. No entanto, vale salientar que os dados levantados ocorreram em regiões 
menos perturbadas. Estas condições ocorrem com mais similaridade nos Setores Costão do Navio e Boiçucanga. 
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Submontana. Neste trabalho foram analisadas a composição florística e a estrutura do componente arbóreo 
(árvores, palmeiras e fetos arborescentes com DAP igual ou maior que 4,8 cm) de dois trechos de Floresta 
Ombrófila Densa Submontana, em Ubatuba, um deles com histórico de extração seletiva de madeira e o outro 
mais preservado. Foram amostradas 50 famílias, 114 gêneros e 193 espécies (quatro indeterminadas). As 
famílias mais ricas foram: Myrtaceae, Fabaceae, Lauraceae, Rubiaceae, Melastomataceae e Sapotaceae. No 
trecho mais perturbado foram amostrados 104 espécies, 72 gêneros e 39 famílias e no mais preservado, 152 
espécies, 98 gêneros e 43 famílias. 

Constata-se pelos levantamentos citados a grande diversidade da Floresta Ombrófila na porção territorial 
continental tanto nas Terras Baixas como na Submontana nas porções continentais. As áreas estudadas por Assis 
et. al., (2011) e Ramos et. al., (2011) serviram de embasamento por similaridade para a caracterização da 
vegetação incidente nos setores da ARIESS. 

Conforme Inventário referido para o Estado de São Paulo (INSTITUTO FLORESTAL, 2007), a região compreendida 
pelo setor CEBIMAR-USP abrange área de ocorrência de vegetação caracterizada por Vegetação Secundária da 
Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas e pequena porção no limite norte de Vegetação Secundária da 
Floresta Ombrófila Densa Submontana. A vegetação em questão apresenta-se menos alterada na porção central 
do setor. A norte, pode-se verificar que ocorrem trechos desprovidos de vegetação arbórea, bem como na 
porção sudoeste, onde a urbanização se faz fortemente presente. Junto à divisa com a sede do CEBIMAR-USP, 
parte da vegetação arbórea é constituída por eucaliptos, situação constatada em visita de campo em junho de 
2015. 

Conforme dados do Inventário Florestal para o Estado de São Paulo (INSTITUTO FLORESTAL, 2007), a região 
compreendida pelo setor Costão do Navio é de ocorrência predominantemente de vegetação caracterizada por 
“vegetação secundária da floresta ombrófila densa das terras baixas”, ocorrendo pequena porção de “vegetação 
secundária da floresta ombrófila densa submontana”. A vegetação incidente, encontra-se mais alterada na 
ponta sudoeste do setor (Ponta da Toque-Toque Grande). Nas proximidades deste trecho na porção plana 
adjacente à linha de ruptura, é possível verificar sinais de processos erosivos.  

Conforme dados do Inventário Florestal para o Estado de São Paulo (INSTITUTO FLORESTAL, 2007), a região 
compreendida pelo setor Boiçucanga apresenta predominantemente a vegetação caracterizada por vegetação 
secundária da floresta ombrófila densa das terras baixas, ocorrendo pequena porção de vegetação secundária 
da floresta ombrófila densa submontana.  

O terreno inserido no Setor em questão também apresenta trechos com cotas altimétricas próximas a 100 m, 
segundo levantamento topográfico do Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo - IGC. A 
vegetação incidente no Setor Boiçucanga apresenta-se menos alterada do que nos demais setores, o trecho é 
utilizado em atividades de ecoturismo, com a presença de trilhas que levam à Praia Brava de Boiçucanga. 

A introdução de espécies exóticas como o eucalipto e o crescimento urbano representam as principais ameaças 
à vegetação, no Setor CEBIMAR. A presença de espécies exóticas arbóreas leva a uma mudança visível da 
fisionomia florestal. Informações básicas sobre a composição da vegetação podem auxiliar na compreensão de 
processos que geram os padrões de diversidade nessas comunidades simplificadas de Mata Atlântica, e desta 
forma auxiliar na restauração desse ecossistema ameaçado (ICMBIO, 2008). 

No Setor Costão do Navio, nota-se que as áreas impactadas encontram-se nas proximidades de ocupações 
urbanas, que exercem forte pressão sobre a vegetação existente. Além disso, percebe-se a ocorrência de sinais 
de processos erosivos no entorno imediato do setor (Google Earth, 2015).  

Em relação ao Setor Boiçucanga, apesar da atividade de ecoturismo ser menos impactante, deve ser objeto de 
estudos específicos em relação à capacidade suporte e orientações de uso. Tal área coincide em parte com 
Parque Estadual da Serra do Mar – Núcleo São Sebastião. 

O Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), considera como vulneráveis os três setores da 
ARIESS. Estes fatos, associados à escassez de pesquisas e trabalhos científicos específicos para os setores, podem 
muitas vezes colocar em risco espécies de plantas ainda nem conhecidas e catalogadas, supostamente 
endêmicas ou ameaçadas.Segundo Sartorello (2010 apud Tabarelli e Mantovani (1999), podem ser consideradas 
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espécies bioindicadoras do processo de regeneração na Serra do Mar espécies das famílias como Lauraceae, 
Myrtaceae e Euphorbiaceae, sendo que as duas primeiras chegam a compor a floresta no seu estágio maduro. 
Podendo-se utilizar ainda como indicadora de pioneirismo, uma espécie muito comum na Mata Atlântica e de 
fácil identificação, a Cecropia glaziovi (embaúba). Desta forma, a vegetação nativa incidente e a restaurar pode 
ser monitorada através de levantamento específicos da vegetação nos setores, verificando a evolução da 
regeneração natural das áreas alteradas e as espécies incidentes, relacionando comparativamente os 
levantamentos a serem realizados com os trabalhos existentes na região em áreas de gradientes altitudinais 
similares. 

O levantamento bibliográfico realizado para a ARIESS não apresentou trabalhos específicos sobre a vegetação 
em seus setores. Dada a importância biológica, recomenda-se o levantamento florístico da Floresta Ombrófila 
Densa nestes ambientes.  

Com base nas informações do DP (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), elenca-se como potencialidade da ARIESS o 
turismo sustentável, o ecoturismo ou o turismo de base comunitária, utilizando-se dos recursos naturais como 
elemento fundamental para manter e criar novas formas de desenvolvimento socioambiental na região, 
garantido a conservação de tais atributos. 

As restrições de uso e ocupação para os setores da ARIESS devem ser objetos de estudos específicos para cada 
setor, considerando o grau de perturbação incidente e as características do entorno, sempre levando em conta 
minimamente o disposto no Zoneamento Ecológico-Econômico do Setor do Litoral Norte, que prevê usos e 
atividades específicas para as diferentes zonas.  

Integridade ambiental para ecossistemas costeiros  

Entende-se por integridade ambiental a estabilidade ecológica e física dos ecossistemas. Este conceito, 
entretanto, é de difícil aplicabilidade prática e métodos integrativos têm sido propostos para avaliá-lo. Os 
métodos integrativos se baseiam em respostas de espécies bioindicadoras com sensibilidades diferenciadas aos 
estressores. Assim, índices baseados em biocritérios podem ser criados apresentando como vantagem a 
possibilidade da análise dos impactos ambientais em nível de organização macro sistêmica por meio da alteração 
da organização estrutural e funcional das comunidades biológicas (BUSS et al., 2003).  

O desenvolvimento de um biocritério deve seguir um caminho lógico (BORJA et. al., 2012) que inclui: (1) a 
definição de critérios para áreas degradadas e íntegras baseados em critérios não biológicos tais como 
concentração de poluentes no sedimento ou de oxigênio dissolvido na água de fundo; (2) identificação de 
medida biológica que difira entre áreas degradadas e integras; (3) ajuste das respostas a diferenças de habitat, 
se necessário; (4) integração das medidas biológicas eleitas em um único índice; e (5) validação do índice usando 
um banco de dados. Os índices assim propostos são uteis para gestores ambientais por permitirem uma análise 
geral do nível de qualidade ambiental, e a consequente determinação de ações adequadas. 

A caracterização da integridade ambiental realizada por biocritérios parte do pressuposto que os organismos, 
particularmente os de baixa mobilidade, funcionam como uma base sensorial que reage a qualquer estresse que 
afete o sistema onde estão inseridos. No processo de alteração de qualidade ambiental, algumas populações 
tendem a desaparecer, as consideradas K-estrategistas, e outras permanecem ou ocupam a lacuna em função 
de adaptações que as tornam tolerantes às novas condições ambientais, as R-estrategistas que apresentam 
rápido crescimento populacional. A rapidez e a eficácia da obtenção de resultados, baixo custo, avaliação in situ, 
maior suscetibilidade a uma grande variedade de estressores são vantagens apontadas em diversos estudos 
relativos ao uso de biocritérios (HEPP & RESTELLO, 2007). 
 
Resultados da aplicação do índice de Integridade Ambiental M-AMBI 

Foram identificados 13 diferentes estudos na APAMLN que tratam da macrofauna bêntica e possuem lista 
taxonômica a nível predominantemente especifico com os respectivos graus de abundância e localização 
geográfica para cada estação de coleta, requisitos necessários para a aplicação do M-AMBI. Os trabalhos foram 
considerados sempre que tratavam da macrofauna total, ou de grupos como Polychaeta, Mollusca e Crustacea, 
que englobam uma grande variedade de espécies quanto à estratégia ecológica. Para a ARIESS, foram 
selecionados os estudos em áreas relacionadas à UC e entorno. O conjunto total pode ser analisado no 
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diagnóstico técnico elaborado para o Plano de Manejo da APAMLN (Quadro 2.1-5; Figura 2.2-1; Tabela 2.2.2 - 
2). 

Quadro: 2.2.2 – 2 – Relação e caracterização das fontes de informação de invertebrados macrobênticos 
utilizadas no resgate de dados. 

Autores Local de Estudo Fonte de dados 

Muniz, 

1996 
Canal de São Sebastião 

Muniz, P. M. Distribuição e abundância dos anelídeo 

poliquetas e seu papel trófico no ecossistema costeiro do 

Canal de São Sebastião, São Paulo (Brasil). Dissertação de 

Mestrado. Inst. Oceanogr. S. Paulo, 119p. 1996. 

Arasaki, 

1996 
Canal de São Sebastião 

Arasaki, E. Distribuição e Estrutura da Macrofauna Bêntica no 

Canal de São Sebastião, São Paulo, Brasil. Dissertação de 

Mestrado. Inst. Oceanogr. S. Paulo, 143p. 1997. 

Arruda e 

Amaral, 

2003 

Praias da Enseada (Baia de 

Caraguatatuba), Barra 

Velha e Araça (Canal de 

São Sebastião). 

Arruda, E.P de & Amaral, A.C. Spatial distribution of mollusks 

in the intertidal zone of sheltered beaches in southeastern of 

Brazil. Revista Brasileira de Zoologia 20 (2):291-300, junho 

2003. 

Venturine, 

2007 

Canal de São Sebastião, 

Enseada de Caraguatatuba 

e Baía de Castelhanos. 

 

Venturine, N. Influência da quantidade e qualidade da matéria 

orgânica sedimentar na estrutura e distribuição vertical e 

horizontal das comunidades bentônicas na plataforma de São 

Sebastião, São Paulo, Brasil. Tese apresentada ao Instituto 

Oceanográfico da Universidade de São Paulo. 2007. 

Rodrigues, 

2009 

Plataforma continental 

entre São Sebastião e 

Peruíbe 

Rodrigues, C. W. Composição e Distribuição dos Amphipoda 

(Crustacea: Peracarida) na Plataforma Continental entre São 

Sebastião e Peruíbe (São Paulo, Brasil). Dissertação 

apresentada ao Instituto Oceanográfico da Universidade de 

São Paulo. 2009. 

Tallarico, 

2014 

Pier da Figueira em São 

Sebastião; Canal, entre São 

Sebastião; Baia do Araça; 

Praia de Cigarras, São 

Sebastião; Praia Azeda em 

Ilhabela 

Tallarico, L. de F. et. al., 2014. Bivalves of the São Sebastião 

Chanel, North coast of the São Paulo State, Brazil. Check List 

10(1): 97–105, 2014© 2014 Check List and Authors. ISSN 

1809-127X 

 
Figura 2.2.2 – 1 – Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de referência, Muniz 

(1996): Mapa da área de estudo com as estações de coleta. 
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Tabela 2.2.2 – 2 - Valores do AMBI, M-AMBI, status de integridade e coordenadas geográficas referente aos 

pontos coletados no verão por Muniz (1996) no canal de São Sebastião. 

Estação AMBI M-AMBI Status 
Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

1 1,684 0,68044 Bom -23,838637 -45,488676 

2 0,667 0,53948 Moderado -23,878611 -45,455163 

3 1,366 0,74466 Bom -23,8845 -45,452303 

4 0,728 0,8132 Bom -23,834998 -45,448021 

5 2,368 0,68965 Bom -23,864841 -45,436125 

6 1,537 0,72548 Bom -23,862926 -45,432223 

7 1,977 0,60173 Bom -23,815342 -45,399994 

8 2,518 0,59842 Moderado -23,816325 -45,393622 

9 1,519 0,66285 Bom -23,824891 -45,386836 

10 2,265 0,68721 Bom -23,767038 -45,385522 

11 1,273 0,87972 Ótimo -23,77062 -45,367404 

12 1,946 0,79268 Bom -23,768427 -45,354831 

13 1,452 0,80512 Bom -23,727215 -45,356776 

14 1,698 0,77158 Bom -23,735542 -45,350209 

15 1,654 0,63155 Bom -23,727354 -45,34277 

A representação espacial da integridade ambiental está na base de Dados Geográfica (BDG) no Mapa 
“Integridade Ambiental de Ambientes de Fundo Inconsolidado da APAMLN”. 

ARASAKI, Emilia. Distribuição e Estrutura da Macrofauna Bêntica no Canal de São Sebastião, São Paulo, Brasil. 
Dissertação de Mestrado. Inst. Oceanogr. S. Paulo, 143p. 1997. 

A macrofauna bêntica do infralitoral do Canal de São Sebastião é composta por um grande número de espécies 
(347). Houve diferenças significativas na densidade entre as estações situadas do lado continental (menores 
valores) e as do lado insular (maiores valores). Houve também diferenças significativas para alguns pontos de 
amostragem, como as estações 9 e 14, que apresentaram as maiores densidades, e as estações 7 e 10 com os 
menores valores. A região compreendida entre o eixo do canal e as proximidades da Ilhabela, a partir da área 
central em direção a porção norte, apresentou uma tendência ao aumento na abundância, densidade e riqueza 
da macrofauna, certamente relacionada com a heterogeneidade sedimentar existente. A maioria das espécies 
foi encontrada em diferentes tipos de sedimentos, não apresentando, assim, um padrão característico de 
distribuição. As menores densidades encontradas localizaram-se principalmente nas estações 2, 7 e 10, situadas 
do lado continental, e estariam refletindo a interferência antropogênica nesses locais de coleta (Figura 2.2.2 - 
2). 
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Figura 2.2.2 – 2 – Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de referência, 
Arasaki (1997): Mapa da área de estudo com a localização dos pontos de amostragem. 

 
 

Os resultados obtidos quanto as classificações da integridade ambiental com os dados de Amaral e Arruda (2003) 

são apresentadas a seguir. A classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do 

AMBI, diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, e o valor de M-AMBI  segundo dados de Arasaki 

(1997) está apresentada na Tabela 2.2.2 - 3. 

Tabela  2.2.2 – 3 -  Classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, 
diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, valor de M-AMBI das áreas referentes aos pontos 

coletados por Arasaki (1997) no canal de São Sebastião. 

Estações AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

1P 1,867 3,76 20 13,333 51,111 33,333 2,222 0 0,65772 Bom 

2P 2,227 2,15 9 24,242 9,091 60,606 6,061 0 0,47462 Moderado 

3P 1,587 4,4 29 37,209 27,907 26,744 8,14 0 0,75673 Bom 

4P 0,967 3,92 25 44,379 46,746 8,876 0 0 0,75522 Bom 

5P 1,141 4,21 23 54,348 17,391 26,087 2,174 0 0,75579 Bom 

6P 1,983 3,71 25 6,612 61,157 28,099 1,653 2,479 0,66805 Bom 

7P 1,914 3,85 18 34,483 10,345 48,276 6,897 0 0,65384 Bom 

8P 2,529 3,93 48 16,735 11,429 58,367 13,469 0 0,71745 Bom 

9P 1,123 3,55 56 30,338 66,423 1,277 1,962 0 0,82429 Bom 

10P 1,737 3,26 10 42,105 10,526 36,842 10,526 0 0,59634 Moderado 

11P 1,765 2,82 8 23,529 52,941 5,882 17,647 0 0,55522 Moderado 

12P 2,219 3,07 22 21,233 11,644 65,068 2,055 0 0,58808 Moderado 

13P 2,174 4,93 41 19,101 25,843 46,067 8,989 0 0,79272 Bom 

14P 1,627 4,61 42 26,681 47,409 16,648 9,261 0 0,81581 Bom 

15P 1,398 4,58 44 30,68 56,311 2,913 9,32 0,777 0,84212 Bom 
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Estações AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

1V 1,684 3,64 25 21,29 45,161 33,548 0 0 0,68044 Bom 

2V 0,667 1,66 4 77,778 0 22,222 0 0 0,53948 Moderado 

3V 1,366 4 29 23,003 62,939 14,058 0 0 0,74466 Bom 

4V 0,728 3,9 37 60,426 33,191 3,83 2,553 0 0,8132 Bom 

5V 2,368 4 35 20,755 8,176 63,522 7,547 0 0,68965 Bom 

6V 1,537 4,06 26 20,492 61,475 13,115 4,918 0 0,72548 Bom 

7V 1,977 3,39 14 29,545 20,455 38,636 11,364 0 0,60173 Bom 

8V 2,518 3,66 18 12,5 21,429 51,786 14,286 0 0,59842 Moderado 

9V 1,519 3,07 28 21,569 67,023 0,713 9,982 0,713 0,66285 Bom 

10V 2,265 4,31 23 33,333 5,882 41,176 15,686 3,922 0,68721 Bom 

11V 1,273 4,75 50 32,222 57,361 3,75 6,667 0 0,87972 Ótimo 

12V 1,946 4,79 38 15,315 50,45 23,423 10,811 0 0,79268 Bom 

13V 1,452 4,47 37 25,917 60,88 3,667 9,535 0 0,80512 Bom 

14V 1,698 4,38 36 17,355 65,289 4,132 13,223 0 0,77158 Bom 

15V 1,654 3,42 15 33,333 33,333 23,077 10,256 0 0,63155 Bom 

1O 0,713 3,79 25 58,537 36,585 3,659 1,22 0 0,76495 Bom 

2O 2,19 2,58 13 26 6 64 4 0 0,523 Moderado 

3O 0,631 3,39 16 67,045 26,136 4,545 2,273 0 0,7104 Bom 

4O 0,976 4,3 40 49,282 41,627 4,306 4,306 0,478 0,83571 Bom 

5O 2,446 3,48 21 16,923 7,692 70,769 4,615 0 0,59686 Moderado 

6O 1,131 3,85 22 34,426 60,656 0 4,918 0 0,72873 Bom 

7O 1,841 3,44 13 45,455 13,636 13,636 27,273 0 0,61219 Bom 

8O 2,813 3,13 19 9,091 5,682 73,864 11,364 0 0,54011 Moderado 

9O 1,558 3,56 18 23,077 62,821 1,282 12,821 0 0,65969 Bom 

10O 2,489 3,74 19 27,273 15,909 22,727 31,818 2,273 0,6137 Bom 

11O 1,821 2,69 8 14,286 64,286 7,143 14,286 0 0,54143 Moderado 

12O 0,893 4,14 27 65,169 14,607 15,73 4,494 0 0,78355 Bom 

13O 1, 182 4,67 42 33,775 57,616 4,636 3,974 0 0,85272 Ótimo 

14O 1,586 4,88 52 17,695 65,021 11,111 6,173 0 0,87281 Ótimo 

15O 1,56 4,22 31 24 51 22 3 0 0,75389 Bom 

1I 2,048 2,93 19 15,385 35,577 46,154 2,885 0 0,5799 Moderado 

2I 2,208 3,21 18 25 13,889 50 11,111 0 0,58466 Moderado 

3I 1,354 4,33 38 24,852 62,13 10,947 2,071 0 0,80085 Bom 

4I 1,356 3,69 29 36,527 41,317 17,365 4,79 0 0,72248 Bom 

5I 2,256 3,96 43 23,282 10,687 59,16 6,107 0,763 0,72466 Bom 

6I 1,359 4,97 60 30,563 55,496 7,775 5,094 1,072 0,92614 Ótimo 

7I 1,8 3,63 15 23,333 40 30 6,667 0 0,63578 Bom 

8I 1,609 4,35 57 38,803 18,359 39,61 3,228 0 0,84837 Bom 

9I 1,309 3,84 40 24,397 67,158 6,032 1,609 0,804 0,77727 Bom 

10I 1,824 4,4 26 41,176 19,608 15,686 23,529 0 0,73068 Bom 

11I 1,194 3,72 29 30,769 61,873 4,348 3,01 0 0,73725 Bom 

12I 1,173 4,64 36 41,584 38,614 19,802 0 0 0,83062 Bom 
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Estações AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

13I 1,201 4,78 66 39,486 47,833 5,778 6,902 0 0,94248 Ótimo 

14I 1,316 4,45 51 24,862 66,077 6,409 1,768 0,884 0,8595 Ótimo 

15I 1,311 4,8 58 35,953 48,723 7,269 8,055 0 0,90813 Ótimo 

ARRUDA, E. P. & AMARAL, A. C. Spatial distribution of mollusks in the intertidal zone of sheltered beaches in 
southeastern of Brazil. Revista Brasileira de Zoologia 20 (2):291-300, junho 2003 (Figura 2.2.2 - 3). 

 

Figura 2.2.2 – 3 – Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de referência, Arruda 
& Amaral (2003). 

 
 

Tabela 2.2.2 – 4 Classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, 
diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, valor de M-AMBI das áreas referentes aos pontos 

coletados por Amaral & Arruda (2003). 

Estação AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

Enseada 1,324 2,7 11 54,3 6,4 36,2 3,2 0 0,81276 Bom 

Barra Velha 0,762 2,96 16 55,668 39,069 4,049 1,215 0 0,97753 Ótimo 

Araça I 0,388 2,18 16 86,247 7,459 0,466 5,828 0 0,91057 Ótimo 

Araça II 0,64 2,13 16 77,334 12,283 0,742 9,641 0 0,89047 Ótimo 

A representação espacial da integridade ambiental está na Base de Dados Geográfica (BDG), no Mapa 
“Integridade Ambiental de Ambientes de Fundo Inconsolidado da APAMLN”. A base de dados utilizada para a 
espacialização está na Tabela 2.2.2 - 5 incluindo as coordenadas geográficas dos pontos amostrados e valores 
do AMBI selecionados. 
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Tabela 2.2.2 – 5 – Valores do AMBI, M-AMBI, status de integridade e coordenadas geográficas referente aos 
pontos coletados por Amaral & Arruda (2003). 

Estação AMBI M-AMBI Status 
Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

Enseada 1,324 0,81276 Bom -23,7252 -45,4201 

Barra Velha 0,762 0,97753 Ótimo -23,813 -45,3689 

Araça I 0,388 0,91057 Ótimo -23,8109 -45,4074 

Araça II 0,64 0,89047 Ótimo -23,8109 -45,4074 

RODRIGUES, Carina Waiteman. Composição e Distribuição dos Amphipoda (Crustacea: Peracarida) na 
Plataforma Continental entre São Sebastião e Peruíbe (São Paulo, Brasil). Dissertação apresentada ao Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São Paulo, 2009 (Figura 2.2-4). 

Figura 2.2.2 – 4 - Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de referência, 
Rodrigues, 2009. 

 
   

Os resultados obtidos quanto à classificação da integridade ambiental dos pontos avaliados por Rodrigues (2009) 
são apresentados a seguir. A tabela de dados brutos que foi inserida no programa AMBI, encontra-se no Anexo 
1. A classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, diversidade, riqueza, 
distribuição de grupos ecológicos, valor de M-AMBI está apresentada na Tabela 2.2.2 – 6. 

Tabela  2.2.2 – 6 - Classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, 
diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, e o valor de M-AMBI das áreas referentes ao ponto 

de coleta avaliados por Rodrigues (2009). 

Estação AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

2V  0,31505 2,96 18 79,6 19,8 0,6 0 0 0,89125 Ótimo 

3V  1 2,56 11 32,7 67,3 0 0 0 0,71713 Bom 

4V  0,47368 2,85 11 68,4 31,6 0 0 0 0,78045 Bom 

5V  0 2,42 7 100 0 0 0 0 0,73138 Bom 

6V  0,62727 3,09 14 58,2 41,8 0 0 0 0,82551 Bom 

7V  0 1,88 8 100 0 0 0 0 0,70255 Bom 

8V  0,67241 3,41 15 56,9 41,4 1,7 0 0 0,85967 Ótimo 

9V  0,32143 1,94 6 78,6 21,4 0 0 0 0,65668 Bom 
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Estação AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

10V 0,63 3,73 18 64 30 6 0 0 0,92674 Ótimo 

11V 0,59211 3,18 14 60,5 39,5 0 0 0 0,83555 Bom 

12V 0,95455 1,79 4 36,4 63,6 0 0 0 0,57167 Moderado 

13V 0 1,19 4 100 0 0 0 0 0,598 Moderado 

14V 0,17266 3,08 16 88,5 11,5 0 0 0 0,88546 Ótimo 

15V 0,65 3,26 12 56,7 43,3 0 0 0 0,8111 Bom 

16V 0 2,02 7 100 0 0 0 0 0,7006 Bom 

17V 0,053571 2,72 10 96,4 3,6 0 0 0 0,78933 Bom 

18V 0 0,78 2 100 0 0 0 0 0,54093 Moderado 

19V 0,17308 2,98 9 88,5 11,5 0 0 0 0,78702 Bom 

20V 0,32813 2,75 17 83,1 11,9 5 0 0 0,86072 Ótimo 

21V 0,57353 2,46 7 61,8 38,2 0 0 0 0,69049 Bom 

1I  0 0,81 3 100 0 0 0 0 0,55559 Moderado 

2I  0,2582 2,56 15 82,8 17,2 0 0 0 0,82597 Bom 

3I  0,60294 3,59 20 59,8 40,2 0 0 0 0,94343 Ótimo 

4I  0,725 2,58 14 53,3 45 1,7 0 0 0,77898 Bom 

5I  0 1,31 3 100 0 0 0 0 0,59439 Moderado 

6I  0,030612 2,93 13 98 2 0 0 0 0,84576 Bom 

7I  0 0,38 3 100 0 0 0 0 0,52264 Moderado 

8I  0 2,78 10 100 0 0 0 0 0,79752 Bom 

9I  0 1,57 4 100 0 0 0 0 0,62699 Bom 

10I 0 2,68 7 100 0 0 0 0 0,75101 Bom 

11I 0,42593 3,27 18 71,6 28,4 0 0 0 0,90627 Ótimo 

12I 0,97297 1,85 6 35,1 64,9 0 0 0 0,6004 Bom 

13I 0 0,27 2 100 0 0 0 0 0,5011 Moderado 

14I 0,096774 2,24 8 93,5 6,5 0 0 0 0,72306 Bom 

15I 0,17308 2,48 9 88,5 11,5 0 0 0 0,74846 Bom 

16I 0 1,74 5 100 0 0 0 0 0,65345 Bom 

17I 0,10345 2,61 8 93,1 6,9 0 0 0 0,75112 Bom 

18I 0 0,16 3 100 0 0 0 0 0,50604 Moderado 

19I 0,1125 2,93 12 95 2,5 2,5 0 0 0,82652 Bom 

20I 0,19375 1,96 12 87,1 12,9 0 0 0 0,74576 Bom 

21I 0,375 1,91 4 75 25 0 0 0 0,62449 Bom 

VENTURINE, Natalia. Influência da quantidade e qualidade da matéria orgânica sedimentar na estrutura e 
distribuição vertical e horizontal das comunidades bentônicas na plataforma de São Sebastião, São Paulo, 
Brasil. Tese apresentada ao Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo. 2007 (Figura 2.2-5). 
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Figura 2.2.2 – 5 - Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de referência, 
Venturine, 2007. 

 
Os resultados obtidos quanto as classificações da integridade ambiental com os dados de Venturine (2007) são 
apresentadas a seguir. A classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, 
diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, e o valor de M-AMBI está apresentada na Tabela 2.2.2 - 
7. 

Tabela 2.2.2 – 7 - Classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, 
diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, e o valor de M-AMBI das áreas referentes ao ponto 

amostrado por Venturine (2007) na plataforma de São Sebastião. 

Estação AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

1Nov 1,986 4,32 26 40,542 18,925 8,103 32,43 0 0,92966 Ótimo 

2Nov 3,417 2,57 12 14,763 9,842 8,198 67,197 0 0,5363 Moderado 

3Nov 3,769 2,35 14 6,412 12,832 3,849 76,907 0 0,50853 Moderado 

4Nov 3,323 3,17 26 12,934 16,397 6,899 63,77 0 0,72561 Bom 

5Nov 3,034 3,38 29 10,74 7,351 50,841 31,068 0 0,79594 Bom 

6Nov 1,948 3,58 24 9,106 59,719 23,37 7,804 0 0,8563 Ótimo 

1Abr 2,76 4,2 32 19,205 24,003 10,407 46,385 0 0,91182 Ótimo 

2Abr 3,097 3,46 22 14,821 14,821 19,445 50,913 0 0,72882 Bom 

3Abr 2,827 2,13 21 8,655 8,661 68,259 14,425 0 0,63959 Bom 

4Abr 2,63 3,61 26 16,438 13,703 47,944 21,915 0 0,81919 Bom 

5Abr 2,545 4,22 28 20,234 20,219 29,21 30,336 0 0,89264 Ótimo 

6Abr 2,232 3,87 33 11,818 35,432 44,87 7,88 0 0,94121 Ótimo 
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Tabela  2.2.2 – 8 - Valores do AMBI, M-AMBI, status de integridade e coordenadas geográficas referente aos 
pontos coletados por Venturine (2007). 

Estação AMBI M-AMBI Status 
Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

1Nov 1,986 0,92966 Ótimo -23,7089 -45,4113 

2Nov 3,417 0,5363 Moderado -23,7247 -45,3959 

3Nov 3,769 0,50853 Moderado -23,8161 -45,4017 

4Nov 3,323 0,72561 Bom -23,8207 -45,4047 

5Nov 3,034 0,79594 Bom -23,7179 -45,3336 

6Nov 1,948 0,8563 Ótimo -23,8692 -45,253 

TALLARICO, Lenita de Freitas et. al., 2014. Bivalves of the São Sebastião Channel, North coast of the São 
Paulo State, Brazil. Check List 10(1): 97–105, 2014© 2014 Check List and Authors. ISSN 1809-127X (Figura 

2.2.2 - 6). 

Figura 2.2.2 – 6 -Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de referência, 
Tallarico et. al., (2014) 

 
Os resultados obtidos quanto as classificações da integridade ambiental com os dados de Tallarico (2014) são 
apresentadas a seguir. A tabela de dados brutos que foi inserida no programa AMBI, encontra-se no Anexo 1. A 
classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, diversidade, riqueza, 
distribuição de grupos ecológicos, valor de M-AMBI está apresentada na Tabela 2.2.2-9. 

Tabela  2.2.2 - 9 - Classificação das estações quanto ao status de integridade com base no valor do AMBI, 
diversidade, riqueza, distribuição de grupos ecológicos, valor de M-AMBI das áreas referentes ao ponto 

amostrado por Tallarico et. al., (2014) no Canal de São Sebastião. 

Estação AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

A 0 1,86 4 100 0 0 0 0 0,61617 Bom 

B 1,486 3,35 19 57,7 10,8 6,3 25,2 0 0,88563 Ótimo 

C 0,375 1,5 3 75 25 0 0 0 0,5409 Moderado 

D 1 0,92 2 66,7 0 33,3 0 0 0,42595 Moderado 

E 0,75 2,31 7 62,5 31,3 0 6,3 0 0,65958 Bom 

F 2,25 2,26 6 35,7 21,4 0 42,9 0 0,55281 Moderado 

G 1 1,99 5 66,7 0 33,3 0 0 0,58416 Moderado 
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Estação AMBI Diversidade Riqueza 
Grupo Ecológico 

M-AMBI Status 
I (%) II (%) III (%) IV (%) V (%) 

H 1 2,25 5 66,7 16,7 0 16,7 0 0,61313 Bom 

I 0,75 3,02 9 66,7 16,7 16,7 0 0 0,76518 Bom 

J 0,2 2,6 8 86,7 13,3 0 0 0 0,73801 Bom 

K 0,707 2,79 15 54,8 43,3 1,9 0 0 0,8187 Bom 

L 0,455 2,94 21 71,6 26,5 1,9 0 0 0,9273 Ótimo 

 

Tabela 2.2.2 – 10 - Valores do AMBI, M-AMBI, status de integridade e coordenadas geográficas referente aos 
pontos coletados por Tallarico et al. (2014) no Canal de São Sebastião. 

Estação AMBI M-AMBI Status 
Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

A Praia de Barequeçaba 0 0,61617 Bom -23,8284 -45,4347 

B Praia do Araça 1,486 0,88563 Ótimo -23,8176 -45,4062 

C Baía do Araça 0,375 0,5409 Moderado -23,8167 -45,4027 

D Baía do Araça 1 0,42595 Moderado -23,8145 -45,3998 

E Canal de S.S. 0,75 0,65958 Bom -23,7791 -45,3849 

F 
Canal de S.S. (prox. Praia da 

Figueira) 
2,25 0,55281 Moderado -23,7523 -45,4012 

G 
Canal de S.S. (prox. Praia da 

Figueira) 
1 0,58416 Moderado -23,75 -45,4 

H Praia das cigarras 1 0,61313 Bom -23,7293 -45,3962 

I Canal de S.S. 0,75 0,76518 Bom -23,7315 -45,3737 

J Praia Azeda 0,2 0,73801 Bom -23,7437 -45,3494 

K Praia do Velho Barreiro 0,707 0,8187 Bom -23,7627 -45,3493 

L Praia do Engenho d'água 0,455 0,9273 Ótimo -23,8001 -45,365 

 

Estado de conservação 

As áreas identificadas pelo M-AMBI para a plataforma interna como de transição entre ambientes ainda 
conservados para poluídos (Status: Moderado), que portanto merecem atenção, nas proximidades da ARIESS 
são: o Infralitoral da Baia do Araçá (TALLARICO et. al., 2014) e infralitoral do Canal de São Sebastião (dados de 
VENTURINE, 2007; TALLARICO et. al., 2014, além de anteriores: MUNIZ, 1996; ARASAKI, 1997;). 

Resultados integrados do M-AMBI para os ambientes de plataforma 

Pela análise do mapa gerado pelo BDG para a área de plataforma pode-se avaliar, a partir da classificação obtida 
quanto ao status ecológico derivada da aplicação do biocritério multimétrico M-AMBI aos dados levantados, as 
áreas conservadas e as áreas críticas para a plataforma interna da APAMLN (Figura 2.2.2 - 7). 
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Figura 2.2.2 – 7 - Identificação do status ecológico das áreas de plataforma interna da APAMLN. 

 
Legenda: Azul – Ótimo; Verde – Bom; Amarelo – Moderado; Laranja – Ruim; e Vermelho – Péssimo. 

Estado de conservação 

Encontra-se em bom estado de conservação (Status: Ótimo ou Bom) toda a plataforma interna do setor Ypautiba 
(dados de MUNIZ, 1996; ARASAKI, 1997; ARRUDA & AMARAL, 2003; VENTURINE, 2007; RODRIGUES, 2009; 
TALLARICO et al., 2014), a maior parte do setor Maembipe (VALÉRIO-BERARDO, 1992), assim como a Baia do 
Mar Virado (dados de VALÉRIO-BERARDO, 1992), parte sul da Baia de Ubatuba (dados de LANA, 1981; SANTOS, 
1998; FERREIRA, 2004), a Baia de Ubatumirim (dados de VALÉRIO-BERARDO, 1992), a Baia de Picinguaba (PAIVA, 
1996), e parte da plataforma interna do setor Cunhambebe (dados de VALÉRIO-BERARDO, 1992). 

Áreas Críticas 

As áreas identificadas pelo M-AMBI para plataforma interna, como áreas críticas ou degradadas (Status: Ruim 
ou Péssimo) englobam o Saco da Ribeira e a Enseada das Palmas da Ilha Anchieta (dados de AMARAL, 1977); o 
infralitoral próximo à Ilha das Couves em Ubatuba (dados de VALÉRIO-BERARDO, 1992); e o infralitoral próximo 
à praia de Pereque-Açú (dados de Santos, 1998). 

As áreas identificadas pelo M-AMBI para a plataforma interna como de transição entre ambientes ainda 
conservados para poluídos (Status: Moderado), que portanto merecem atenção, incluem a Enseada de Palmas 
da Ilha Anchieta (dados de AMARAL,1977); infralitoral raso próximo à Praia Vermelha do Centro e após a isóbata 
de 20 metros (dados LANA,1981); área de plataforma próxima à Ilha Vitória, a Ilha Anchieta e à Ilhabela (dados 
VALÉRIO-BERARDO, 1992); Enseada de Ubatuba desde a Ponta Surutuva até a Praia Vermelha (dados de 
SANTOS, 1998); infralitoral próximo à Ponta do Respingador (dados de FERREIRA, 2004); Infralitoral da Baia do 
Araça (TALLARICO et. al., 2014) e infralitoral do Canal de São Sebastião (dados de MUNIZ, 1996; ARASAKI, 1997; 
VENTURINE, 2007; TALLARICO et. al., 2014). 

Ameaças identificadas 

Como ameaça à integridade do sistema bentônico foram elencados pelos autores influência antrópica 
presumível originada por poluição orgânica decorrente da ocupação urbana e atividade portuária. Sendo estas 
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as responsáveis potencias pela alteração no status ambiental (de moderado a péssimo) apresentados pelos 
ambientes listados como críticos na seção anterior. 

Lacunas de Conhecimento 

É importante apontar que a determinação da integridade para fundos incosolidados foi realizada a partir de 
trabalhos publicados com dados de listagens completas de espécies e suas abundâncias referentes às áreas 
dentro ou adjacentes aos limites da APAMLN. Entretanto, apesar de cobrir a maior parte da área territorial, as 
publicações exibem uma variação temporal bastante ampla em termos de coleta dos dados, desde a década de 
1970 a 2014. As principais áreas com ausência de dados são as próximas ao saco e parcel do Camburi, a região 
rasa da baía de Ubatumirim, a Baía de Fortaleza, a parte rasa da Baía do Mar Virado, a região próxima à ilha do 
Tamanduá (Setor Cunhambebe), a parte sul do setor Maembipe, e no setor Ypautiba, a parte rasa da plataforma 
entre São Sebastião e Bertioga. 

Resultados integrados do M-AMBI para os ambientes de praia 

Pela análise do mapa gerado para os ambientes de praia, pode-se avaliar, a partir da classificação obtida quanto 
ao status ecológico derivada da aplicação do biocritério multimétrico M-AMBI aos dados levantados, as praias 
consideradas conservadas e as críticas para a APAMLN (Figura 2.2.2 - 8).  

Figura 2.2.2 – 8 - Identificação do status ecológico das Praias da APAMLN (limites em vermelho).  

 
Legenda: Azul – Ótimo; Verde – Bom; Amarelo – Moderado; Laranja – Ruim e Branco – Lacuna de dados. 

Fonte: Google Earth, 2006. 

 

Estado de conservação 

Para São Sebastião foram estudadas por Tallarico et. al., (2014) as praias de Barequeçaba, Cigarras, Azeda e 
Velho Barreiro (Status: Bom) e Araçá e Engenho d’Água (Status: Ótimo). Entretanto os trabalhos referentes a 
praias disponíveis para os municípios de Caraguatatuba e São Sebastião tratam somente do grupo bêntico 
Mollusca. 

Áreas Críticas 

As áreas identificadas pelo M-AMBI para praias, como áreas críticas ou degradadas (Status: Ruim ou Péssimo) 
não englobam a área próxima à ARIESS.  
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Ameaças identificadas 

Como ameaça à integridade do sistema bentônico foram elencados pelos autores influência antrópica 
presumível originada por poluição orgânica decorrente da ocupação urbana e atividade portuária.  
 
Diagnóstico de integridade de ambientes marinhos e estuarinos com fundos consolidado (Índice BIRS) 

O índice para avaliação da integridade de ambientes de fundos consolidados utilizado será o Benthic Index for 
Rocky Shore (BIRS), proposto por Orlando-Bonaca e colaboradores (2012).  

O índice é baseado em valores hidromorfológico indicativos (HM) e seus respectivos pesos (WHM) que foram 
definidos, para 229 taxa (listagem na Tabela A1 de Orlando-Bonaca et. al., 2010). Os valores de HM variariam na 
teoria de 1 (indicador de condições altamente alteradas) a 9 (indicador de condições pristinas). Os valores para 
WHM variam de 1 (indicador não eficiente) a 5 (indicador muito eficiente). As diferenças em abundancia 
observadas ao longo do gradiente de estresse, evidenciam espécies, que mesmo ocupando todo o gradiente de 
perturbação, se mostram bons indicadores. 

Resultados para a aplicação do BIRS 

O conhecimento da macrofauna de costões rochosos e substratos é bastante consistente no Estado de São 
Paulo. A taxonomia das espécies dominantes e a distribuição das principais associações são conhecidas, 
entretanto ainda pouco expressivas, já que boa parte dos costões paulistas nunca foram investigados 
(MILANELLI, 2003). No contexto geral, os assuntos mais abordados são a ecologia de populações, a ecologia de 
comunidades, a zoologia e a botânica. Foram identificados somente 2 diferentes estudos na APAMLN que tratam 
da macrofauna bêntica dos costões rochosos e que possuem lista taxonômica a nível predominantemente 
específico com os respectivos graus de abundância e localização geográfica para cada ponto de coleta, requisitos 
necessários para a aplicação do BIRS. Foram considerados trabalhos que mesmo contemplando pontos fora da 
área territorial da APAMLN contribuem para a situação destas como força de pressão (Quadro 2.2.2 - 3). 
Diferentes estudos apresentavam para um mesmo ponto diferentes épocas de coleta, como forma de 
padronização dos dados, optou-se, sempre que possível espacializar os dados de verão, apesar de terem sido 
obtidos os valores para BIRS de todas as estações e pontos de coleta em cada trabalho acadêmico. Para os 
trabalhos de monitoramento continuo, os índices foram avaliados para o período mais recente entre os 
publicados. 

Para as áreas de costões em que trabalhos específicos com a descrição da macrofauna inexistem ou não foram 
publicados, o valor do BIRS será inferido com base nas semelhanças geográficas e ecológicas aos locais 
efetivamente avaliados, e estes locais serão apontados como lacunas no conhecimento. 

Quadro 2.2.2 – 3 – Relação e caracterização das fontes de informação de invertebrados macrobênticos de 
costões rochosos utilizadas no resgate de dados. 

Fonte da 

informação 
Local de Estudo Fonte de dados 

1 Milanelli, 2003 

Costões rochosos: 10 pontos em 

Ilhabela; 6 em São Sebastião; e 1 

costão em Caraguatatuba. 

Milanelli, J.C.C. Biomonitoramento de costões 

rochosos instrumento para avaliação de 

impactos gerados por vazamentos de óleo na 

região do Canal de São Sebastião - São Paulo. 

Tese de Doutorado. Instituto Oceanográfico 

da Universidade de São Paulo. 2003. 

2 

Leite et. al., 

2011. 

Capitulo 4. 

Ecossistemas. 

Costões 

Rochosos 

Caraguatatuba: os costões da 

Ponta do Cambiri e Martim de Sá; 

São Sebastião: os costões das 

praias de Toque-Toque Grande e 

Baleia; Ubatuba: os costões das 

praias de Picinguaba e Fazenda. 

Leite et. al., Capitulo 4. Ecossistemas. Costões 

Rochosos in Amaral, A.C.Z & Nallin, S.A.H (org). 

Biodiversidade e ecossistemas bentônicos 

marinhos do Litoral Norte de São Paulo, 

Sudeste do Brasil. Campinas, SP: UNICAMP/IB, 

2011. 

A descrição de cada fonte bibliográfica utilizada e resultados obtidos está a seguir. 
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MILANELLI, J. C. C. Biomonitoramento de costões rochosos instrumento para avaliação de impactos gerados 
por vazamentos de óleo na região do Canal de São Sebastião - São Paulo. Tese de Doutorado. Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São Paulo. 2003 (Figura 2.2-9).  

Em termos quantitativos, o sucesso das populações das espécies dominantes é controlado significativamente 
pelo declive da rocha e pelo hidrodinamismo local. O mexilhão Brachidontes sp. e a craca Tetraclita stalactifera 
têm nítida preferência por costões mais batidos e de menor declive. Nestes locais, a craca Chthamalus perde 
espaço na competição com Brachidontes, aparecendo em densidades reduzidas e constituindo estratos mais 
estreitos. Nos costões onde o declive é maior e há menor movimentação das águas, as populações de 
Brachidontes e Tetraclita se reduzem, podendo mesmo desaparecer em alguns pontos. Com a liberação do 
espaço na rocha pelos mexilhões, Chthamalus desenvolve-se plenamente, apresentando as maiores densidades 
e os estratos mais desenvolvidos. De todos os pontos monitorados os costões com maior número de espécies 
foram da Ponta das Canas (com 166 espécies) e Balneário (com 153 espécies). Praia Preta, Cigarras e Araçá 
também são costões com riqueza bastante expressiva. As maiores diferenças entre pontos ficaram por conta da 
comunidade animal que variou de um mínimo de 28 em Caraguatatuba ao máximo de 92 espécies na Ponta das 
Canas. 

Figura  2.2.2 – 9 – Representação original dos pontos de coleta amostrados no trabalho de Milanelli, 2003. 

 
Os resultados obtidos por Milanelli (2003) são apresentados a seguir.  

Tabela  2.2.2 – 11 – Valores do BIRS e coordenadas geográficas referente aos costões coletados por Milanelli, 
2003, no Litoral Norte de SP. 

Costões Município BIRS Status Lat. Long. 

Caraguatatuba Caraguatatuba 5,1 Bom -23,63667 -45,383333 

Cigarras São Sebastião 4,39 Moderado -23,73083 -45,352222 

Araçá São Sebastião 4,5 Bom -23,82028 -45,404167 

Preta São Sebastião 4,15 Moderado -23,82278 -45,406944 

Balneário São Sebastião 4,54 Bom -23,82472 -45,413056 

Baleeiro São Sebastião 4,57 Bom -23,82944 -45,421389 

Barequeçaba São Sebastião 4,06 Moderado -23,83111 -45,432222 
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Costões Município BIRS Status Lat. Long. 

Canas Ilhabela 4,51 Bom -23,72722 -45,341944 

Armação Ilhabela 4,66 Bom -23,73944 -45,35 

Guarapocaia Ilhabela 4,62 Bom -23,74722 -45,350556 

Viana Ilhabela 3,89 Moderado -23,75806 -45,353056 

Indaiá Ilhabela 4,36 Moderado -23,76667 -45,353056 

Estaleiro Ilhabela 4,64 Bom -23,82278 -45,399722 

Brava Ilhabela 4,12 Moderado -23,83861 -45,403056 

Portinho Ilhabela 4,09 Moderado -23,84028 -45,405278 

Feiticeira Ilhabela 4,65 Bom -23,84194 -45,408056 

Curral Ilhabela 4,29 Moderado -23,86722 -45,434444 

LEITE,  F. P. P. et. al., 2011. Capitulo 4. Ecossistemas. Costões Rochosos in Biodiversidade e ecossistemas 
bentônicos marinhos do Litoral Norte de São Paulo, Sudeste do Brasil / organizadores: Antonia Cecília 
Zacagnini Amaral, Silvana Aparecida Henriques Nallin. Campinas, SP: UNICAMP/IB, 2011.  

Nas proximidades da ARIESS, as praias da Baleia e de Toque-Toque Grande localizam-se na costa Sul de São 
Sebastião. Apesar da grande afluência de turistas, principalmente no verão, não há registros de problemas 
negativos de balneabilidade de suas águas. O bivalve exótico Isognomon bicolor foi abundante e comum em 
todos os costões estudados. Isognomon bicolor não era citado, até as décadas de 1970 e 1980, como 
componente da fauna de costões paulistas. Atualmente é uma das principais espécies formadoras de faixas de 
dominância, não apenas no Litoral Norte do Estado de São Paulo, como também no Litoral Sul (ROBLES, 2003). 

Os resultados obtidos por Leite et. al., (2011) são apresentados a seguir.  

Tabela 2.2.2 – 12 – Valores do BIRS e coordenadas geográficas referente aos costões coletados por Leite et. 
al., (2011) no Litoral Norte de SP. 

Costões Município BIRS Status 
Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

Ponta do Cambiri Caraguatatuba 4,3 Bom -23,63449 -45,387783 

Martins de Sá Caraguatatuba 3,2 Moderado -23,629169 -45,371981 

Picinguaba Ubatuba 4,9 Bom -23,387598 -44,843118 

Fazenda Ubatuba 5 Bom -23,360463 -44,870821 

Baleia São Sebastião  5,2 Bom -23,782625 -45,665482 

Toque-Toque grande São Sebastião 4,9 Bom -23,83703 -45,511433 

 

Valores de BIRS foram inferidos para 10 costões, conferindo o status ecológico de moderado para 3 costões e o 
Status de Bom para os 7 restantes. Os valores inferidos foram baseados no valor obtido pela aplicação do BIRS 
nos dados publicados por Milanelli (2003) para a macrofauna bentônica de 17 costões localizados na APAMLN, 
e estão apresentados na Tabela com os códigos para as coordenadas estabelecidos pelo BDG.  

Tabela 2.2.2 - 13  – Valores inferidos do BIRS e coordenadas geográficas referente aos costões da APAMLN. 

Costões Município BIRS Status Código para coordenadas 

Sino Ilhabela 4,62 Bom SPIB033 

Azeda Ilhabela 4,62 Bom SPIB035 

 Ilhabela 4,09 Moderado SPIB182 

Costão direito de Barequeçaba São Sebastião 4,06 Moderado SPSS138-S 

Costão direito do Balneário Praia Grande São Sebastião 4,54 Bom SPSS149-S 

 São Sebastião 4,15 Moderado SPSS153-S 
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Costões Município BIRS Status Código para coordenadas 

 São Sebastião 4,50 Bom SPSS164-S 

 São Sebastião 4,50 Bom SPSS164-S-A 

Costão do Araçá São Sebastião 4,50 Bom SPSS174-S 

 São Sebastião 4,50 Bom SPSS176-S 

Resultados integrados do BIRS para os ambientes de costão 

Pela análise do mapa gerado pelo BDG para os ambientes de costão, pode-se avaliar, a partir da classificação 
obtida quanto ao status ecológico derivada da aplicação do biocritério multimétrico BIRS aos dados levantados, 
os costões considerados como áreas conservadas e aqueles considerados como áreas críticas para a APAMLN 
(Figura 2.2.2 - 10).  

Figura  2.2.2 – 10 – Identificação do status ecológico dos Costões da APAMLN (limites em rosa). Legenda: 
Azul – Ótimo; Verde – Bom; Amarelo – Moderado; Laranja – Ruim; Vermelho – Péssimo e Preto – Lacuna de 

dados. 

 
Fonte: Google Earth, 2006. 

É importante apontar que a determinação da Integridade para costões foi realizada a partir de dois trabalhos, 
apresentados nas Tabelas acima, a partir dos quais foi possível a aplicação da metodologia BIRS em 23 costões 
rochosos. A partir desses resultados foi possível a inferência de status ecológico para mais dez costões. Os 
demais costões não puderam ter suas integridades aferidas por apresentarem grande diversidade em aspectos 
ecológicos, grau de batimento de ondas, inclinação, continuidade do costão, etc., e ausência de dados 
secundários publicados. 

Estado de conservação 

Os costões das praias de Caraguatatuba, Araçá, Balneário, Baleeiro, Canas, Armação, Guarapocaia, Estaleiro e 
Feiticeira levantados por Milanelli (2003) foram considerados conservados (status bom). A ressalva feita é que 
parte dos dados relativos a espécies levantadas eram qualitativos, o que prejudica a aplicação do índice. Assim 
como os costões da Ponta do Cambiri, Picinguaba, Fazenda, Baleia e Toque-Toque Grande, levantados por Leite 
et. al., (2011). 

Como ameaça à integridade do sistema bentônico foi elencado pelos autores a influência antrópica presumível 
originada por poluição orgânica decorrente da ocupação urbana e atividade portuária.  
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Gestão dos resíduos sólidos municipais 

A gestão de RSU – Resíduos Sólidos Urbanos é uma atividade complexa que envolve todos os setores da 
sociedade (poder público e sociedade civil), e que é tema de vital importância para a melhoria dos indicadores 
sociais municipais. No caso do LN esta atividade é realizada pelo poder público (prefeituras) e por empresas 
terceirizadas prestadoras de serviço. Os serviços realizados por estas instituições envolvem ações como: limpeza 
pública, coleta de resíduos sólidos (RS), transporte e transbordo, devendo, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis proceder ao envio dos RS 
para disposição final ambientalmente adequada (BRASIL, 2010).  

A porcentagem de coleta de RS em São Sebastião é de 100% dos Resíduos Domiciliares (SÃO SEBASTIÃO, 2013). 
Segundo a análise dos Planos Municipais de Saneamento, nos quatro municípios do LN, os resíduos provenientes 
da limpeza pública, dos domicílios (RSD), dos serviços de saúde (RSS) e da construção civil (RSI), são enviados 
para aterros sanitários ou controlados localizados em cidades do Vale do Paraíba (aterro controlado de Santa 
Isabel e aterro sanitário de Tremembé e Jambeiro) ou, até mesmo, são destinados a terrenos e áreas municipais 
não regularizados para estes fins, o que pode trazer sérios riscos à saúde da população.  

Em relação ao reaproveitamento e/ou tratamento de resíduos, em São Sebastião, a prefeitura mantém parceria 
com a COOPERSUSS – Cooperativa de Triagem de Sucata União de São Sebastião que realiza a coleta e entrega 
dos materiais recicláveis provenientes da Coleta Seletiva (SÃO SEBASTIÃO, 2013).  

Finalmente, as soluções abordadas nos Planos de Saneamento Municipais apontam para alternativas de curto, 
médio e longo prazo. Para sanar a demanda imediata destes municípios a alternativa convencional pleiteada é 
a construção de um Aterro Sanitário em Caraguatatuba, capaz de atender aos quatro municípios e ainda realizar 
a triagem de resíduos, a compostagem para RSD e uma central de britagem e aterro para RSI. Ressalta-se que 
tal empreendimento ainda está em fase de licenciamento e que também será necessária a mudança das Leis 
deste município para receber RS de outras localidades. Dentre as alternativas não convencionais abordadas nos 
Planos constam a utilização da Unidade de Tratamento e Gestão de Resíduos Sólidos (UTGRS), localizada em 
Jambeiro/SP, o que na prática manteria a atual situação logística de exportação de resíduos para o Vale do 
Paraíba inalterada, a alternativa locacional de São Sebastião, por sua vez, também pretende atender aos quatro 
municípios em questão, com uma central de triagem e uma Unidade de Valorização Energética (UVE), capaz de 
tratar e receber inclusive os RS e lodos provenientes de tratamentos de esgoto e a alternativa Baixada Santista, 
com a implantação de uma Central de Tratamento de Resíduos (CTR) atrelada a uma UVE, em área a ser definida 
pelo poder público. Vale lembrar, que assim como na alternativa de Jambeiro, a logística de transporte ainda 
encontra-se em fase de estudo (SÃO SEBASTIÃO, 2013; ILHABELA, 2013; UBATUBA, 2013; CARAGUATATUBA, 
2013).  

2.3.3 Conflitos e Impactos Ambientais 

O desenvolvimento social e econômico do LN tem sido marcado por uma série de transformações relevantes 
que têm concorrido para a ampliação do cenário de conflitos e impactos diretos e indiretos sobre o território da 
ARIESS. Parte deste cenário de interações envolvendo o desenvolvimento das forças produtivas, e o processo 
de ocupação urbana, tem se refletido com grande intensidade sobre o espaço marinho adjacente, afetando os 
diversos usos que se projetam sobre este conjunto de áreas protegidas assim como a conservação dos recursos 
ali existentes. Com base nos subsídios colhidos a partir do DP (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014) e nas contribuições 
apresentas pelo Diagnóstico Técnico, uma síntese dos principais aspectos relacionados a impactos ambientais e 
conflitos envolvendo o uso do território das ARIESS é apresentada a seguir. 

Grandes empreendimentos e infraestruturas 

A ARIE São Sebastião, no município de mesmo nome, localiza-se entre áreas protegidas por legislação  estadual 
e municipal: Parque Estadual da Serra do Mar, Tombamento da Serra do Mar, APA Marinha do Litoral norte, APA 
Municipal de Alcatrazes, o que, entretanto, não garante sua imunidade contra a pressão por moradias, em 
especial pela oferta crescente de empregos nas proximidades. 

A instalação de infraestruturas de escoamento de petróleo e gás afetam a área de influência da ARIESS, como 
também o tráfego de grandes embarcações, sobretudo os navios petroleiros, na área portuária e no entorno e 
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nos pontos de fundeio. Somam-se ainda as embarcações de apoio marítimo e a movimentação do cais público. 
Com a expansão da atividade portuária, tanto do píer do TASSE (TEBAR) quanto do porto publico a previsão é 
de um aumento considerável do transito de embarcações. O Canal de São Sebastião foi dramaticamente atingido 
por acidentes envolvendo derramamentos de óleo ao longo da história. Tais impactos, entretanto, não estão 
apenas relacionados às embarcações e as operações no píer, mas também envolve o transporte de petróleo 
pelos oleodutos que saem do TASSE. Os derramamentos de óleo são responsáveis por danos severos aos 
ambientes aquáticos e costeiros, afetando ainda o conjunto das atividades socioeconômicas ligadas ao uso dos 
recursos marinhos e costeiros. Deve-se ressaltar ainda que o LN e, sobretudo, as áreas mais próximas ao CSS são 
reconhecidas pela alta sensibilidade ambiental como as áreas de manguezais, planícies de marés, praias e 
costões abrigados.  

Uso e Ocupação 

As principais ameaças relacionadas ao uso e ocupação estão em sua maior parte ligadas a expansão urbana, 
mais precisamente ao avanço do processo de ocupação em áreas de encosta, áreas de risco e áreas irregulares, 
a expansão de empreendimentos imobiliários próximos ao litoral, ocupação em áreas de costão rochoso por 
residências, marinas e equipamentos náuticos, a redução dos acessos públicos às praias e costões, a pressões 
ligadas ao aumento sazonal da população em época de temporada, crescimento populacional e o aumento de 
habitações precárias que acaba ampliando a carência de serviços básicos, a alteração de ambientes naturais de 
relevante interesse ecológico, como áreas de manguezais, restingas, jundus e planícies lodosas, e a 
descaracterização da paisagem natural. Deve-se destacar a pressão exercida pelo eixo da Rodovia Rio-Santos, 
sobretudo nos trechos mais próximos ao litoral, como vetor de ocupação e pelo risco de acidentes envolvendo 
transporte de produtos perigosos e vazamento de combustíveis, além de determinar através deste eixo o 
processo claro de segregação socioespacial, em que as áreas localizadas entre a rodovia e o mar tornam-se alvos 
principais da especulação imobiliária, ocupado por condomínios e residências de uso ocasional, enquanto o 
crescimento da população fixa se expande sobre as áreas de sertão e encostas, em condições já mencionadas 
acima. 

Os impactos ligados ao uso e ocupação contribuem em grande parte para o agravamento dos problemas 
relacionados ao saneamento ambiental. Neste sentido, deve-se destacar o processo recente de crescimento da 
população fixa sobre as encostas e sertões da costa sul de São Sebastião, que afeta mais proximamente a área 
a de influência da ARIESS, sobretudo nos extremos da UC – setores Boiçucanga e CEBIMAR. 

Entre as áreas mais impactadas em relação ao tratamento de esgoto destacamos em São Sebastião: piores 
pontos em São Francisco, Porto Grande e Prainha. São Sebastião ainda apresenta disponibilidade de água 
comprometida em níveis críticos nos rios São Francisco e Maresias.  

A região do Litoral Norte tem pouca disponibilidade de área ocupável, o que torna as áreas cobertas por 
vegetação vulneráveis a invasões e ocupações irregulares.  

Setor CEBIMAR 

Com área de aproximadamente 128 hectares, é o setor mais ao norte da ARIE São Sebastião e o mais sujeito a 
pressões da ocupação urbana próxima. O Centro de Biologia Marinha (CEBIMar) é um instituto especializado da 
Universidade de São Paulo, dedicado exclusivamente ao estudo da Biologia Marinha, que auxilia na conservação 
da área. Com instalações à beira-mar, oferece infraestrutura adequada (laboratórios com água do mar corrente, 
tanques para manutenção de organismos vivos, salas de aula, refeitório, biblioteca especializada, alojamento e 
auditório) para o desenvolvimento de diversos projetos de pesquisa e cursos e disciplinas de nível superior e de 
extensão universitária. 

Inicialmente protegida como ASPE - Área sob Proteção Especial (Resolução SMA  de 10/02/1987, que visava a 
proteção dos ecossistemas litorâneos que circundam o CEBIMar, para garantir as pesquisas que eram 
desenvolvidas, está numa faixa entre a Ponta de Barequeçaba e o costão norte da Praia Grande (Ponta Recife), 
inclui tambem uma parte terrestre, abaixo da cota dos 60 metros de altitude, e uma parte marinha, até 200 
metros de distância da linha da costa. 

Setor Costão do Navio 
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Tabela 2. 3. 3 – 5 - Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – 2012. 

Localidades Riqueza Longevidade Escolaridade 

Estado de SP 58 73 68 

RA de São José dos Campos 55 71 68 

São Sebastião 56 70 48 

Fonte: SEADE, 2016. 

Em complemento a este indicador, foi elaborado também pela Fundação Seade, o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social – IPVS, com a intenção de oferecer uma visão detalhada das condições de vida nos 
municípios, com a identificação e a localização espacial das áreas que abrigam segmentos populacionais mais 
vulneráveis à pobreza. O IPVS indica que 30,1% da população urbana de São Sebastião de encontra-se em 
situação de alta exposição à vulnerabilidade social (Tabela 2. 3.3 – 6). 

Tabela 2. 3. 3 – 6 – Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – 2010 (%). 

Município 

Vulnerabilidade 

Baixíssima 
Muito 
Baixa 

Baixa 
Média 

(Urbanos) 
Alta 

(Urbanos) 
Muito 
Alta* 

Alta 
(Rurais) 

São Sebastião 1,3 24,9 34,5 9,3 30,1 - - 

*Aglomerados Subnormais Urbanos. Fonte: SEADE, 2016. 

 

2.3.4 Caracterização Econômica 

Atividades Econômicas 

 A partir dos números apresentados pelo Produto Interno Bruto (PIB) é possível observar uma tendência de 
aumento da riqueza na região do LN no período recente, vinculada à expansão da atividade industrial. Vale 
destacar, por exemplo, a taxa de crescimento entre 2012 e 2013 indicada na Tabela 2.3.4 - 1, quando a economia 
regional registrou um aumento de 52%, diante de 9,8% da média estadual em relação do PIB, o que aponta para 
um aumento da participação econômica do LN em relação ao restante do estado. 

Tabela 2. 3. 4 – 1 - PIB dos municípios pertencentes ao Litoral Norte e sua participação em relação ao Total 
do estado de São Paulo – 2013 (Mil R$ correntes). 

Município PIB 
Crescimento entre Participação 

2012/2013 (%) Litoral Norte Estado de SP 

Caraguatatuba 2.422.613 14 18,7 0,14 

Ilhabela 3.256.711 181,1 25,2 0,19 

São Sebastião 5.772.025 46,3 44,7 0,34 

Ubatuba 1.457.786 19,5 11,2 0,09 

Litoral Norte 12.909.136 52,8 100 0,76 

Estado de São Paulo 1.708.221.389 9,8 - 100 

Fonte: SEADE, 2016. 

Este aumento da riqueza, por sua vez ocorre de forma desigual, uma vez que se definem mais claramente pelas 
taxas de crescimento do PIB apresentadas pelos municípios de Ilhabela e São Sebastião, sendo este último, o 
responsável pelo maior PIB entre os quatro municípios do LN. A mudança na composição do PIB é resultado, 
conforme apontam os dados referentes aos valores adicionados (VA), da maior importância que a atividade 
industrial adquire na região, por outro lado, cabe observar que em termos gerais predomina amplamente o setor 
de serviços, que constitui, de fato, a maior parte da economia regional. São Sebastião é aquele que apresenta a 
maior participação do setor de serviços, responsável por 88,2% do VA total do município (Tabela 2.3.4 - 2). 
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Empregos 

O período entre os anos de 2010 e 2014 foi marcado pela expansão de 14% de empregos formais em todo o LN. 
Esta taxa de crescimento se encontra acima da média estadual, que no mesmo período foi de 9,6%. 
Caraguatatuba é o município que possui a maior parcela destes vínculos, equivalente a 33,7% em relação ao 
total de empregos da região, conforme indicam os dados da Tabela 2. 3. 3 – 5. Em seguida aparece o município 
de São Sebastião (29,7%), Ubatuba (25,5%) e por último o município de Ilhabela (10,9%). Caraguatatuba e São 
Sebastião representam juntos 63,4% do total geral de empregos formais. 

Tabela 2. 3. 4 - 5– Evolução do emprego formal dos municípios do Litoral Norte (Mil R$ correntes) 

Municípios 2010 2011 2012 2013 2014 
Var (%) 

2010/2014 

Caraguatatuba 21.132 20.371 21.188 22.322 22.538 6,6 

Ilhabela 6.110 6.653 6.439 7.500 7.308 19,6 

São Sebastião 16.732 17.209 18.027 19.486 19.873 18,7 

Ubatuba 14.621 15.288 15.534 16.219 17.104 16,9 

Total Litoral Norte 58.595 59.521 61.188 65.527 66.823 14 

Estado de São Paulo 12.873.605 13.412.779 13.783.541 14.024.340 14.111.450 9,6 

Fonte: SEADE, 2016. 

É possível identificar de forma mais objetiva o papel das atividades ligadas aos serviços, sobretudo as vinculadas 
à cadeia econômica do turismo e à ocupação de veraneio, que constituem aspectos importantes da dinâmica 
socioespacial deste recorte do litoral paulista. Para a análise a partir das informações relacionadas ao trabalho, 
foram utilizados os dados disponibilizados pelo Ministério do Trabalho, a partir da base de dados divulgada pelo 
Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS) em conjunto com a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE). 

A presença da atividade turística é comum entre os municípios do LN, o que confere um perfil econômico 
característico da região apesar das diferenças locais, em que se observam as particularidades das práticas 
turísticas e da ocupação em cada município. Assim, o turismo e a ocupação de veraneio orientam uma parte 
importante da economia regional, por meio do comércio, das atividades industriais locais e dos serviços, além 
da atividade informal e do comércio ambulante, principalmente em época de temporada de verão. 

Além da rede de atividades que se articulam em torno do interesse turístico vale destacar a atividade portuária, 
os serviços ligados à logística e transporte, sobretudo de petróleo e gás, que historicamente diferencia a 
economia de São Sebastião em relação demais economias locais, uma vez que constituem um conjunto de 
atividades de maior valor agregado e que demandam os investimentos em infraestrutura realizados pelo 
Governo do Estado e também pela Petrobrás. Mais recentemente a atividade extrativa mineral ligada a petróleo 
e gás também tem dinamizado a atividade econômica com novos postos de trabalho. 

A maior quantidade de vínculos formais encontra-se distribuída no setor serviços, comércio e administração 
pública. Estas são, em ordem, as atividades mais importantes, como se pode observar a partir Tabela  a baixo. 
Estas três atividades, somadas ainda à construção civil são responsáveis por 95% do trabalho formal da região. 

Tabela 2. 3. 4 – 6 - Número de empregos formais por setores de atividade econômica – 2014. 

Setores de Atividades 
São Sebastião 

Absoluto % 

1 – Extrativa mineral 18 0,1 

2 – Indústria de transformação 439 2,2 

3 – Serviços industriais de utilidade pública 483 2,4 

4 – Construção Civil 2.471 12,4 

5 – Comércio 3.837 19,3 

6 – Serviços 9.504 47,8 

7 – Administração Pública 3.086 15,5 

8 – Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca 35 0,2 

Total 19873 100,0 
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Cabe destacar a crescente importância das atividades extrativas minerais, que passou de 24 vínculos em 2013 
para 149 em 2014, obtendo um aumento relativo considerável, a maior taxa de crescimento entre os principais 
setores de atividade atividades econômicas existentes no LN. Os empregos relacionados à atividade extrativa 
mineral concentram-se entre Caraguatatuba e São Sebastião, e dizem respeito às atividades de extração de 
pedra, areia e argila e atividades de apoio à extração de petróleo e gás, conforme aponta a Tabela 2.3.4 - 7. 

Tabela 2. 3. 4 - 7– Vínculos ativos da Atividade Extrativa Mineral – 2014 

Atividade Extrativa Mineral Caraguatatuba São Sebastião 

Extração de pedra, areia e argila 142 8 

Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural 7 10 

Total 149 18 

Fonte: CNAE/MTE, 2016. 

São Sebastião, por sua vez, apresenta a maior participação dos vínculos ligados à atividade industrial e serviços 
industriais de utilidade pública em comparação com os demais municípios. Estes dois segmentos somados foram 
responsáveis em 2014 por 922 vínculos formais, representando 4,6% do total. O município concentra a ainda 
maior parte dos empregos da construção civil da região, responsável por 62,9% do total dos empregos formais 
na construção civil do LN. Esta inclusive foi a atividade mais dinâmica em São Sebastião, em termos de emprego, 
entre os anos de 2013 e 2014, com um saldo positivo de 409 postos de trabalho e uma variação relativa de 19%, 
totalizando 2.471 empregos no município, que representou 12,4% de seus vínculos formais.  

A Tabela 2. 3. 4 - 8 a seguir apresenta o detalhamento das atividades de construção civil no LN, onde cabe 
ressaltar que grande parte do crescimento das atividades ligadas à construção e ao setor imobiliário, em termos 
de ocupação de pessoal deve-se em função da produção de residências de uso ocasional e estoque de moradias, 
sobretudo na costa sul de São Sebastião bem como em relação às atividades ligadas ao porto. O arranjo 
produtivo local orienta-se desta maneira a lançamentos de padrão mais elevado e da infraestrutura demandada 
por estes investimentos em detrimento da produção de habitação popular, reforçando a divisão econômica que 
marca a configuração territorial do município (INSTITUTO PÓLIS, 2013). 

Tabela 2. 3. 4 – 8 – Vínculos ativos da construção civil – 2014 

Atividades da Construção Civil 
São 

Sebastião 

Construção de edifícios 503 

Construção de rodovias, ferrovias, obras urbanas e obras de arte especiais 6 

Obras de infra-estrutura para energia elétrica, telecomunicações, água, esgoto e transporte 
por dutos 

7 

Construção de outras obras de infra-estrutura 906 

Demolição e preparação do terreno 1.004 

Instalações elétricas, hidráulicas e outras instalações em construções 12 

Obras de acabamento 24 

Outros serviços especializados para construção 9 

Total 2.471 

Fonte: CNAE/MTE, 2016. 

São Sebastião concentra ainda a maior parte dos serviços ligados ao transporte, logística e atividade portuária, 
destes destacam-se as atividades ligadas ao transporte marítimo, pela sua interferência direta sobre o território 
marinho. Em relação aos empregos gerados pela atividade portuária em São Sebastião, Reis (2011) destaca que 
além da quantidade de emprego formais deve-se levar em conta que no geral são postos de trabalho que 
garantem uma renda média elevada para o padrão regional e considerando os empregos indiretos os números 
de empregos tendem a ser ainda maiores. A Tabela 2. 3. 3 - 9 apresenta os vínculos formais ligados aos serviços 
de transportes, logísticos e portuários no LN. 
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 Figura 2.2.24 – 1 - Classificação das pescarias de acordo com a finalidade. 

 
Fonte: Adaptado de FUNDEPAG (2014) e Lei no 11.959/2009. 

Pesca Profissional 

No contexto do ambiente costeiro e marinho, a pesca profissional, é a principal atividade de subsistência 
humana que interfere na biodiversidade, explorando os recursos naturais. 

Pesca artesanal e industrial 

A pesca artesanal depende de recursos naturais móveis e, portanto, exige dos pescadores flexibilidade e um 
detalhado conhecimento acerca do ambiente, que é determinante na escolha das estratégias de pesca utilizadas 
e na manutenção desta atividade entre as comunidades litorâneas que podemos chamar de Conhecimento 
Ecológico Local (CEL).  

Considera-se neste diagnóstico o pescador profissional artesanal como aquele que desenvolve a atividade de 
pesca sozinho ou com uma equipe de pesca, geralmente de mão-de-obra familiar e/ou de “camaradas”16 através 
do uso de tecnologias de pesca como redes de espera, linhadas e redes de cerco. As tecnologias de pesca 
artesanal são relativamente simples se comparadas às de outros tipos de pesca, como a industrial, por exemplo, 
pois os barcos, são menores, as redes de material mais barato e os motores de menor potência. O espaço de 
pesca explorado pelos pescadores artesanais é o costeiro, limitado às áreas mais próximas do continente, pois 
suas embarcações não têm porte para adentrar no mar mais distante e profundo. O produto final desta atividade 
tem valor de venda e também de subsistência, sendo parte da produção vendida ao mercado consumidor e 
parte servindo de alimento para as famílias dos pescadores. Tanto a produção como a comercialização da pesca 
artesanal refletem um menor esforço de pesca, se comparadas a outras categorias (DIEGUES, 1973; 1983). 

Já o pescador industrial é entendido neste estudo como aquele que de alguma forma é assalariado e tem 
compromisso de venda da produção (total ou parcial) com “empresários” da pesca que atuam como 
atravessadores do produto, comprando no litoral e revendendo em São Paulo e Rio de Janeiro e outros centros 
urbanos. Diegues (1983) se refere à produção destes pescadores como “produção capitalista na pesca”. 

 
16 Camarada é um termo utilizado pelos pescadores para se referir a uma pessoa da equipe de pesca que não 

tem embarcação ou aparelhagem, mas trabalha junto com o dono do barco e dos aparelhos na atividade de 
pesca. 

Pesca

Comercial/

Profissional

Artesanal

Industrial

Extrativismo 

Não Comercial/ 
Não Profissional

Científica

Subsistência

Amadora
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Caracterização da pesca profissional na ARIESS 

De acordo com dados disponibilizados no documento Produção de pesca extrativas nas Áreas de Proteção 
Ambiental Marinhas do Estado de São Paulo: 2009 – 2013, (FUNDEPAG, 2014), o Setor Ypautiba da APA Marinha 
do Litoral Norte, onde está localizada a ARIESS, teve a maior captura descarregada em blocos situados no 
entorno do Arquipélago dos Alcatrazes. O número de unidades produtivas que atuaram na ARIESS, próximas a 
São Sebastião é informado nos respectivos blocos estatísticos (Erro! Fonte de referência não encontrada.). 

Figura 2. 3. 4 - 2 – Mapa de distribuição por bloco estatístico da captura e número de unidades produtivas 
(número no interior do bloco) registrados na APA Marinha Litoral Norte/ARIESS (munícipio de São 

Sebastião), no período entre 2009 e 2013. Representação em bloco estatístico de 5 milhas náuticas. 

 
Fonte: FUNDEPAG (2014). 

No Setor Ypautiba, para os anos de 2009-2013, os municípios de Santos/Guarujá descarregaram a maior captura 
do setor (4.974.777,2 kg) e produziram a maior receita (R$ 14.388.190,26), seguido por São Sebastião (938.740,3 
kg) e Ubatuba (692.476,8 kg). Porém, nos limites da área marinha da ARIESS, ocorrem pesca artesanal e 
amadora/ esportiva. 
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Figura 2. 3. 4  – 3 – Mapa de distribuição por bloco estatístico da captura da frota artesanal e industrial na 
APA Marinha Litoral Norte, no período entre 2009 e 2013. Representação em bloco estatístico de 5 milhas 

náuticas. 

 
Fonte: FUNDEPAG (2014). 

Sobre as aparelhagens de pesca profissional na APA Marinha do Litoral Norte, na qual se insere a ARIESS, a 
FUNDEPAG (2014)(Figura 2. 3. 4 –  3) destaca que a frota de cerco aparece como a mais representativa, com 57,8% 
da captura total no Setor Ypautiba. A segunda maior captura foi obtida pela frota de emalhes-diversos, que 
representou 11,0% do total (Tabela 2. 3. 4 – 12). 

Tabela 2. 3. 4 – 12 Lista de aparelhos de pesca, número de unidades produtivas, número de viagens, captura 
e receita bruta estimada para o setor Ypautiba (APAMLN), no período entre 2009 e 2013. Organização 

decrescente dos dados com base na captura total por setor. 

ARIESS Setor 
Ypautiba 
APAMLN 

Aparelho de 
Pesca 

n° UP n° Viagens Capt (kg) Receita (R$) 

Tota
l 

% 
Artesanal 

Total 
% 

Artesanal 
Total 

% 
Artesanal 

Total 
% 

Artesanal 

Cerco 81 35,8% 367 59,1% 4.383.971,9 17,1% 
R$ 
9.916.055,72 

23,3% 

emalhes 
diversos 

153 90,8% 2.243 96,2% 833.539,8 46,8% 
R$ 
4.224.348,45 

45,3% 

emalhe-de-
fundo 

154 92,2% 6.795 99,3% 782.395,6 72,0% 
R$ 
4.857.517,63 

73,2% 

Parelha 10 0% 23 0% 511.930,0 0% 
R$ 
2.232.406,00 

0% 

arrasto-duplo 227 90,3% 1.251 97,2% 477.060,6 85,8% 
R$ 
4.140.763,20 

83,2% 

cerco-flutuante 24 100% 3.277 100% 358.072,6 100% 
R$ 
1.804.227,91 

100% 
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ARIESS Setor 
Ypautiba 
APAMLN 

Aparelho de 
Pesca 

n° UP n° Viagens Capt (kg) Receita (R$) 

Tota
l 

% 
Artesanal 

Total 
% 

Artesanal 
Total 

% 
Artesanal 

Total 
% 

Artesanal 

emalhe-de-
superfície 

133 100% 1.239 100% 85.095,8 100% 
R$ 

559.611,40 
100% 

multi-artes 104 100% 858 100% 66.925,2 100% 
R$ 

407.488,13 
100% 

arrasto-simples 21 100% 626 100% 42.352,3 100% 
R$ 

296.323,50 
100% 

linha-de-mão 96 100% 304 100% 19.835,9 100% R$ 87.430,15 100% 

espinhel-de-
fundo 

20 100% 46 100% 13.434,5 100% R$ 71.997,81 100% 

espinhel 
diversos 

4 75,0% 7 85,7% 5.888,0 4,4% R$ 94.484,42 4,4% 

arpão/fisga 13 100% 75 100% 2.358,2 100% R$ 32.148,26 100% 

Zangarelho 27 100% 134 100% 2.333,0 100% R$ 18.274,20 100% 

covo-polvo 1 0% 1 0% 1.800,0 0% R$ 20.250,00 0% 

linhas diversas 10 100% 14 100% 1.205,0 100% R$ 7.014,64 100% 

Corrico 4 100% 4 100% 42,0 100% R$ 272,00 100% 

Extrativismo 1 100% 1 100% 24,9 100% R$ 68,47 100% 

Fonte: FUNDEPAG (2014) 

A distribuição dos principais aparelhos de pesca reportados por blocos estatísticos permite visualizar que a pesca 
de cerco e cerco-flutuante estão distribuídas ao longo de toda a área da ARIESS, principalmente na faixa de 
profundidade entre 25 e 50 m, seguida do uso de “emalhes” e “outros”. Uma menor parcela de pesca de “arrasto 
duplo” é registrada para a região central de São Sebastião, conforme pode-se visualizar espacialmente na figura 
2.3-9 – Mapa de distribuição por bloco estatístico das capturas dos principais aparelhos de pesca reportados na 
APAMLN/ARIESS, no período entre 2009 e 2013. Representação em bloco estatístico de 5 milhas náuticas. 
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Pesca Amadora 

Apesar da ampla disseminação da atividade, a pesca amadora é ainda pouco conhecida e estudada, não existem 
dados, que ordenem a atividade e orientem políticas públicas neste setor (PEREIRA et al., 2008; BRASÍLIA, 2010). 
Atualmente existem pouquíssimas informações biológico-pesqueiras aplicadas à pesca amadora como: lista de 
espécies-alvo da atividade; avaliação dos estoques pesqueiros explorados; capturas totais; esforço aplicado pela 
pesca amadora; descrição das técnicas utilizadas, o que compromete o planejamento e ordenamento da 
atividade, mapeamento das áreas com maior concentração desta prática e de áreas potenciais, entre outros. 
Não existem estimativas de capturas das atividades recreativas (FREIRE, 2005; FREIRE, 2010; COWX et al., 2010). 

No Brasil, a atenção da gestão pública para a pesca amadora teve inciativa em 1998, a partir de uma parceria 
entre o Ministério do Turismo e o Ministério do Meio Ambiente, através da EMBRATUR – Instituto Brasileiro de 
Turismo – e do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis, com a Cooperação 
Técnica do PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – para a criação do PNDPA – Programa 
Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora (FUNDEPAG, 2015), que trouxeram algumas iniciativas para o 
ordenamento sustentável desta atividade. No entanto, as informações sobre a pesca amadora no ambiente 
marinho continuam sendo escassas, em especial na zona costeira. No Estado de São Paulo, a iniciativa mais 
recente, neste sentido, foi o “Diagnóstico da Pesca Amadora no Estado de São Paulo” (FUNDEPAG, 2015). A 
iniciativa está inserida no contexto do Programa de Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e Sistema de 
Mosaicos da Mata Atlântica, e envolveu um conjunto de ações e intervenções das Secretarias do Meio Ambiente 
(SMA) e da Habitação (CDHU) do Estado de São Paulo, subsidiado por financiamento do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), contemplando diversas Unidades de Conservação (UC). 

Ambientes explorados e modalidades de pesca amadora praticadas na região da ARIESS 

Os pontos de pesca desembarcada na ARIESS, em geral, são locais de difícil acesso e ficam localizadas nos costões 
rochosos, onde os pescadores amadores procuram áreas de afloramentos rochosos para estabelecerem seus 
pontos de pesca. Além disso, também são utilizadas as praias vizinhas da ARIESS para a prática da pesca 
desembarcada de praia. Por via aquática, os pescadores amadores exploram a área embarcados para a pesca 
costeira e subaquática. a seguir são relacionados os principais pontos localizados dentro ou limítrofes à ARIESS, 
com as respectivas modalidades de pesca observadas, suas intensidades e a existência de restrições à pesca 
(Quadro 2. 3. 4 – 1).  

Quadro 2. 3. 4 - 1 – Principais pontos de pesca amadora com possíveis interações com a ARIESS. 

Modalidades Local Intensidade 
Restrição 
à pesca 

Desembarcado Praia Praia de Barequeçaba Alta  
Desembarcado Praia e Desembarcado Costão Praia e Costão do Guaecá Alta  
Embarcada Costeira Ilha Toque- Toque Grande Média  
Desembarcado Praia Praia Toque- Toque Pequeno Média  
Embarcada Costeira Arquipélago de Alcatrazes Média Sim 

Embarcada Costeira e Desembarcada Praia Praia de Boiçucanga Média  
Embarcada Costeira Ilha das Couves Média  
Embarcada Costeira Ilha Montão de Trigo Alta  
Desembarcado Costão e Embarcada Costeira Costão do Navio Média  

Embarcada Costeira  Proximidades do setor CEBIMAR Média sim 

Subaquática  Todas anteriores  Média  

 

Em São Sebastião existem inúmeras praias e estuários, como Barequeçaba, Toque-Toque, Barra do Sahy, Barra 
do Una, Vila São Francisco, Boracéia e o costão do Guaecá, estes locais são conhecidos pela prática de pesca 
embarcada. A cidade também oferece infraestrutura considerável, principalmente por meio de seus píeres (Píer 
do Pontal da Cruz, da Barra do Una, da Figueira – de onde parte a maioria das embarcações. O Setor Ypautiba 
da APAMLN, onde está a ARIESS, possui vocação para a prática de pesca amadora, principalmente embarcada, 
apresentando pontos como a Ilha de Toque-Toque Grande, Ilha das Couves, dos Gatos, as Ilhas, Montão de Trigo 
e a região costeira de Boiçucanga.  




